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Koinonia  é  u m a  i n s t i t u i ç ã o  

e c u m ê n i c a  a s s i m  c o m o  

e c u m ê n i c a  é  a  a l e g r i a ,  a  p a z ,  a  

c o n s t r u ç ã o ,  a  l i b e r d a d e  e  

t a m b é m  a  t r i s t e z a ,  o  m e d o ,  a  

d e s t r u i ç ã o ,  o  e s m a g a m e n t o  d a  

v i d a .  N o  c o n j u n t o  d o s  

s e r v i d o r e s ,  Koinonia  t e m  

r e p r e s e n t a n t e s  d o s  q u e  c r ê e m  

( c a t ó l i c o s ,  p r o t e s t a n t e s  e  

o u t r o s )  a c i m a  d e  t u d o ,  n o  D e u s  

d a  V i d a ,  d a  J u s t i ç a  e  d a  P a z ,  e  

a i n d a  r e p r e s e n t a n t e s  d e  

e n t i d a d e s  e c u m ê n i c a s  e  d o  

m o v i m e n t o  s o c i a l .  P e l a  

s o l i d a r i e d a d e  e  p e l a  d i g n i d a d e ;  

c o n t r a  q u a i s q u e r  e x p r e s s õ e s  d a  

e x c l u s ã o  e  d a  s u b m i s s ã o  

h u m a n a ,  Koinonia  ( e m  g r e g o ,  

c o m u n h ã o )  a f i r m a  s e u  

c o m p r o m i s s o  r a d i c a l  

e c u m ê n i c o  e  q u e r  f a z e r - s e  

s e m p r e  p r e s e n ç a  e  s e r v i ç o .

N e g a r  a o  c i d a d ã o  o u  a  q u a l q u e r  s e r  h u m a n o

a defesa contra situações de violência, dessas que temos encontrado no 

cotidiano brasileiro, é sob qualquer ângulo um absurdo. Ainda mais se te­

mos acesso às entranhas da constituição de redes de violência e tráfico e 

informações sobre a lógica relação que essas estabelecem com as comuni­

dades onde se instalam e com seus clientes.

No entanto, no açodar das turbulências do que se convencionou chamar 

de violência perde-se a noção da quantidade de violações de direitos que 

se sucedem com a mesma rapidez. Ofusca-se toda ordem de violentação 

na produção continuada de excluídos e de massas sem vínculos com a ga­

rantia de sua existência de forma digna. Um olhar amplo se faz necessário 

para além daquele que se resigna a identificar como violência aquela que 

se produz nos brutais fenômenos da quase guerra civil que se vive nas gran­

des cidades brasileiras. Visão que perceba a vida em sua integralidade e os 

seres humanos vivendo em coletividades e em relações -  não como indiví­

duos isolados.

Não repetiremos aqui um chavão surrado de que a violência tem como causa 

a pobreza e indiretamente culpar os pobres por todos os males do fato de 

apenas estarem vivos. Voltar as atenções contra a violência é percebê-la, 

fundamentalmente, como violação de direitos... Direitos humanos dos in ­

divíduos certamente mas, mais que isso, direitos econômicos, sociais, cul­

turais e ambientais (DHESC-A) -  direitos que, somados aos individuais, 

definem a sobrevivência de coletividades.

A face perversa e obscura da violência está presente na conivência da 

coisa pública com a corrupção e o narconegócio, mas a sua face aberta 

e reconhecida internacionalmente se traduz em políticas de estado 

-  que retiram direitos conquistados da constituição em nome do 

financiamento internacional -  e de sua sede de governabilidade 

conservadora.

A força subterrânea da luta po r direitos tem sido a reação da 

sociedade a mecanismos e contextos políticos planejados sem 

contar com a existência de seres humanos ou pior, apesar de­

les, sem o mínimo respeito à diferença -  caso notório  das 

manifestações de intolerância religiosa... Daí, que passar os 

olhos pela tensão entre a adversidade e a necessidade de 

reação e de denúncia de situações de violação de direitos, 

anuncia a força do sonho de igualdade e democracia ple­

na no Brasil.

Assim compartilhamos com os leitores, na reflexão, nos­

sos sonhos de um Brasil sem violência, sem trabalho es­

cravo, sem fome, sem intolerância religiosa, sem carên­

cia de trabalho e sem controle sobre as comunicações... 

A fim de somarmos as vozes capazes de afirm ar que 

para superar a violência é preciso interrom per toda 

violação de direitos.
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É com alegria que vos escrevo. Sou 
membro da Pastoral universitária aqui 
do Ceará e atualmente também parti­
cipo das atividades relacionadas à Pas­
toral da Juventude. Conheci TEMPO 
E PRESENÇA quando estagiava em 
Direitos Humanos na Câmara Munici­
pal e logo assinei a revista. Gostei 
muito do enfoque interdisciplinar e 
analítico dos temas tratados, bem 
como da abordagem ecumênica nela 
existente. Assinei-a entre os anos de 95 
e 97 e logo ela me foi bastante útil em 
meu trabalho acadêmico e pastoral. E 
agora, depois de 5 anos pretendo 
assiná-la novamente. Como proceder? 
Quais as formas de pagamento e o va­
lor da assinatura anual? Espero rece­
ber as respostas necessárias. Para no­
vamente voltar a assiná-la.

Com um abraço afetuoso
Raimundo Mattos Filho 

Fortaleza/CE

Após alguns meses de atraso, desejo 
continuar recebendo vossa renomada 
revista, que para mim serve no traba­
lho educativo que desenvolvo no meio 
rural capixaba.Quem trabalha na edu­
cação, em um país que não valoriza 
quem busca ajudar o meio onde vive, 
com atrasos de salários de até 5 anos, 
é difícil acreditar que “educar é um ato 
de amor” como dizia o mestre Paulo 
Freire.

Um abraço
Sérgio Zamberlan 

Anchieta/ES

Sou um dos assessores da PJ de mi­
nha Paróquia. O motivo pelo qual lhes 
escrevo esta carta, é que eu obtive a 
informação sobre a revista TEMPO E 
PRESENÇA, e me interessei em co- 
nhecê-la. Gostaria, se fosse possível, 
que vocês mandassem 1 ou 2 exempla­
res atuais da revista (gratuitos). Se a 
revista for do agrado de minha Paró­
quia vocês terão muitas novas assina­
turas.

Joel da Silva Freitas 

Sumaré/SP

Aproveito a oportunidade para parabe­
nizar a vocês pelo execelente conteú­
do da revista, que muito nos auxilia na 
caminhada e no trabalho pastoral.

Carlos Alberto de Oliveira 

Caldas Novas/GO

Primeiramente desejo parabenizá-los 
pela revista, pela escolha dos articu­
listas e assuntos tratados, pois são 
muito interessantes, principalmente os 
números sobre o ecumenismo eclesi­
ástico. Bom, venho por meio desta 
perguntar se vocês têm algum plano de 
venda de números anteriormente pu­
blicados, e se vocês poderiam me en­
viar uma relação dos mesmos com os 
temas de cada número

Edison Minami 

São PauIo/SP
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D a  m i s s ã o  e c u m ê n i c a

Vivemos, diz-se, na Pós-Modernidade, 
uma expressão ambígua, sujeita às mais 
diferentes e contraditórias definições. 
Sua articulação quer significar, funda­
mentalmente, dentre outras coisas, que 
os pressupostos epistemológicos e cien­
tífico-metodológicos que caracterizaram 
até aqui a Modernidade, parecem ter 
chegado ao ponto máximo de saturação 
e esgotamento e que, por isso, o come­
ço de um novo período histórico já se 
avizinha no horizonte da experiência 
humana. Já com certa desenvoltura fa­
lamos em economia global e vemos o 
mundo como uma “aldeia global”. Ca­
minhamos para a constituição de uma 
cultura transnacionalizada graças aos 
“milagres” da cibernética, da mídia, do 
marketing e sobre as bases de uma socie­
dade de consumo altamente sofisticada.

O que significa falar de missão cris­
tã num contexto complexo e diverso 
como este? Na medida em que os sím­
bolos religiosos são pervertidos, trans­
formando-se em produtos de consumo à 
disposição de todos, que sentido tem e que 
tarefas são exigidas dos seguidores da 
contracultura inaugurada por Jesus?

P A U T A S  P A R A  U M A  N O V A  M I S S Ã O

As Igrejas, com suas variadas agências 
de autopropagação, autopreservação e 
de serviços à sociedade, que se consti­
tuem e se expressam nas comunidades 
cúlticas locais, nos diferentes organis­
mos ecumênicos, nas entidades ecumê­
nicas de serviço e nas múltiplas agên­
cias de cooperação, estão sendo desafi­
adas a assumir, com humildade e perse­
verança, a implementação de um novo 
modelo de discipulado, de modo a tor­
nar seu testemunho do Reino pertinente

às novas condições históricas que atra­
vessamos. Os tempos são confusos e as 
visões que nos suscitam são na maioria 
das vezes, difusas.

Repensar a missão dos seguidores de 
Jesus, nestes tempos de Pós-Cristanda- 
de, isto é, de fim da vigência hegemô­
nica do Cristianismo, e de transição para 
um novo período civilizacional ainda 
não claramente definido, implica que 
levemos em consideração, com urgência 
e seriedade, alguns dilemas cruciais:
• Como reconhecer e manter as rique­
zas humanizadoras de nossa tradição 
cristã?
• Como celebrar a diversidade, se fomos 
treinados a considerar o diferente como 
ameaça e perigo?
• Como resistir à dominação se as es­
truturas de sentido, nossos símbolos 
mais fundamentais, são articulados para 
a projeção de (contra) valores antiliber- 
tários?

Fazer frente a tais questões exige de 
nós um esforço coletivo para a elabora­
ção de novos parâmetros para a missão 
a partir do modelo ético-existencial 
plasmado pelo Jesus dos evangelhos. 
Podemos perceber algumas linhas de 
força que, já explicitadas em alguns 
colóquios ecumênicos e, de modo es­
pecial, na “Conferência sobre Justiça, 
Paz e Integridade da Criação”, patro­
cinada pelo Conselho Mundial de Igre­
jas, em Seul, Coréia em 1992, podem 
dar corpo a uma nova proposta de ação 
missionária:
• A busca da justiça do Reino é o fun­
damento primeiro da missão dos segui­
dores de Jesus. As flagrantes e escanda­
losas expressões de injustiça que per­
meiam e sustentam as relações entre os

humanos, de forma alguma, podem ser 
aceitas e muito menos toleradas pela 
comunidade cristã.
• A missão, para ser fiel ao Espírito de 
Jesus, deve basear-se no diálogo com as 
outras manifestações religiosas, partin­
do da dura realidade dos que sofrem as 
consequências das estruturas históricas 
de dominação.
• Se a missão é entendida como serviço 
aos outros e não como conquista e do­
minação, deve acolher o diferente com 
admiração e respeito, pois nele o Deus 
de Jesus se faz presente.
• A mensagem do Reino, que Jesus apre­
goa, comporta uma dimensão cósmica, 
não se destina apenas aos humanos, mas 
à totalidade da criação que está sempre 
sob os cuidados do Pai. Assim é missão 
dos seguidores de Jesus cuidar da terra 
como o lar comum da humanidade.
• Se na perspectiva cristã Deus se ocu­
pa dos humanos com compaixão e com 
amor, é parte essencial da missão a aten­
ção e o cuidado com as necessidades fí­
sicas de todos, especialmente as dos fa­
mintos.
• A não-violência e a promoção da paz, 
do shalom de Deus, assim como o per­
dão, a reconciliação e o amor aos ini­
migos, constituem elementos decisivos 
da agenda ética de Jesus. A missão de 
seus seguidores, em sua tríplice dimen­
são -  testemunho, serviço e proclama­
ção -  implica o exercício pleno destes 
valores éticos. Ou seja, a missão ao dis­
sentir, como Jesus, das normas desuma- 
nizadoras que organizam as sociedades, 
a partir do poder de alguns sobre os de­
mais, assume uma dimensão cruciforme, 
ou então, deixa de ser a missão do Fi­
lho do Homem.
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O  M o v im e n t o :  r e d e s  d o

m e r c a d o  de drogas
Michel Misse

"Com andos" e "fa langes" 

nascidas da solidariedade 

na prisão, tinham  a ver 

com o aprendizado de 

presos comuns dos 

presos políticos e se 

espraiaram para fora dos 

presídios, produziram  

solidariedade nos espaços 

das favelas no meio de 

mil carências e até 

evoluíram do 

"m andonism o" simpático 

para a "tiran ia 

segmentada" das 

disputas de te rritó rio

Designa-se por Movimento, no Rio de 
Janeiro, o mercado informal ilegal de 
drogas (principalmente maconha e co­
caína) que se espalha, no varejo, nas 
aglomerações urbanas de baixa renda 
(favelas, conjuntos habitacionais de 
baixa renda e bairros de periferia). O 
Movimento, já com esse nome, remon­
ta aos anos 60, mas o varejo da maco­
nha nos morros do Rio recua até mui­
to antes (Misse, 1999).

O que caracteriza o Movimento e 
o distingue do varejo de drogas em 
outras cidades brasileiras é sua relati­
va organização local, suas pretensões 
protopolíticas, sua capacidade de reor- 
ganizar-se localmente e, principalmen­
te, de constituir redes horizontais de 
proteção mútua. À diferença do vare­
jo de drogas em grandes cidades de 
outros países, o Movimento não se 
subordina diretamente nem aos gran­
des atacadistas nem a organizações 
verticais de base familística ou patri- 
monialista, como as máfias. Embora 
sua organização local tenha, muitas 
vezes, uma base familiar nas posições- 
chave do varejo, ela raramente ultra­
passa o ‘dono’ ou o ‘gerente geral’ do 
negócio. Por outro lado, a organização 
das redes é mais fragmentada e vulne­
rável do que muitas vezes se pensa. 
Como, então, foi possível uma tão 
grande acumulação de grupos e redes 
no Rio de Janeiro nas últimas três dé­
cadas, sem que esse crescimento pu­
desse ser remetido à subordinação do 
Movimento a grupos estratégicos do

crime organizado (máfias, cartéis, e 
outros)? O volume de violência que se 
associa a esse mercado, muito maior 
que o de outras grandes cidades de 
outros países, também precisaria ser 
explicado, já que os efeitos de violên­
cia do mercado ilegal de drogas não 
são os mesmos em toda a parte.

Pretendo abordar essa questão, nes­
te trabalho, propondo três níveis de 
argumentação: o primeiro é histórico 
e se refere à constituição e acumula­
ção das redes; o segundo, mais antro­
pológico ou microssociológico, trata 
da questão da oferta de jovens para tra­
balhar nesse mercado e a relação do 
tráfico com as comunidades locais; o 
terceiro, sociológico, propõe uma ex­
plicação baseada na sobreposição de 
dois mercados diferentes de bens ilí­
citos.

A  C O N S T I T U I Ç Ã O  D A S  R E D E S  

D O  M O V I M E N T O

Até que o Movimento se transformas­
se no principal foco de interesse da 
segurança pública no Rio de Janeiro, 
o jogo do bicho foi o mercado ilícito 
mais importante, tradicional e podero­
so, o que mais se aproximou de uma 
organização de tipo mafioso. Sua ca­
pacidade de atração de força de traba­
lho proveniente do submundo criminal 
sempre foi grande e sua força política 
cresceu durante o regime militar 
(1964-1985), assim como sua relação 
com a polícia, razão de muitos es­
cândalos públicos. A estrutura desse
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mercado, inicialmente fragmentada, 
alcançou o estágio de territorialização 
(divisão da cidade em “áreas” oligo- 
polizadas por um “banqueiro”) ainda 
nos anos 1950, mas permaneceu sem 
uma coordenação geral até que se 
constituísse a chamada “cúpula” do 
jogo do bicho, por volta de 1980. A 
concorrência dos sorteios federais e 
estaduais (loteria esportiva, sena, ras- 
padinhas, etc), a partir de meados dos 
anos 1970, fez declinar a demanda, 
mantendo-a atualmente num patamar 
bem mais baixo que o existente até 
então e enfraquecendo a posição dos 
“bicheiros”. O jogo do bicho é atual­
mente tolerado, mas perdeu a centra- 
lidade da atenção pública para o tráfi­
co de drogas desde meados dos anos 
1980. Os efeitos de violência do jogo 
do bicho foram grandes durante as 
décadas de 1950 e 1960, mas declina­
ram sensivelmente após a organização 
da “cúpula”, ainda que eventualmente 
se manifestem.1

O mercado de drogas, até meados 
de 1960, concentrava-se mormente no 
varejo da maconha, consumida princi­
palmente nas franjas do “submundo” 
criminal pelos que eram rotulados de 
“maconheiros”: zonas de prostituição, 
cais do porto, quadrilhas de assaltan­
tes residentes em favelas, detentos de 
penitenciárias, toda uma gente que era 
representada socialmente como forma­
da por “malandros” e “marginais”. A 
partir de meados de 1960, o perfil dos 
consumidores começa a se modificar 
com o crescente interesse (interpreta­
do então como “contra-cultura”) de 
jovens artistas, intelectuais e de uni­
versitários de classe média com os 
efeitos de alteração da consciência e 
de ritualização do consumo em peque­
nos grupos que a maconha proporcio­
na (Velho, 1975). A cocaína, que sem­
pre foi consumida (embora em muito 
pequena escala) nas elites, continuava

cara e de acesso mais difícil até à me­
tade dos anos 1970 e seu consumo nas 
áreas de baixa renda continuava even­
tual e numa escala bem menor que o 
consumo da maconha.

Não foi a demanda, mas a enorme 
oferta e a redução dos preços a vare­
jo, o principal responsável pela cres­
cente substituição da maconha pela 
cocaína no varejo das áreas de baixa 
renda da cidade, a partir do final de 
1970. O aumento da oferta deveu-se à 
consolidação das rotas do tráfico inter­
nacional da Bolívia e do Paraguai, 
através dos aeroportos do Paraná, de 
São Paulo e do Rio de Janeiro, com 
destino à Europa, consolidação que se 
deu a partir da entrada da Colômbia na 
produção (e não mais apenas na dis­
tribuição) de cocaína e do incremento 
da tradicional produção peruana. Ini­
cialmente “pedaços” das partidas in­
ternacionais, a oferta a baixos preços 
terminou por alimentar um novo mer­
cado consumidor no eixo Rio-São 
Paulo, o qual novos agentes atacadis­
tas se especializaram em prover regu­
larmente. As redes de varejo, consti­
tuídas no comércio da maconha, e cuja 
lucratividade era relativamente baixa, 
ganharam o interesse de atacadistas e 
intermediários da oferta de cocaína. 
Foi sobre essa base, já montada, mas 
ainda não constituída em redes, que a 
cocaína chegou às favelas e a outras 
áreas pobres, a um preço acessível e 
ainda sem maiores complicações com 
a polícia. A capitalização dos primei­
ros grandes “donos”, no entanto, não 
foi gerada pelo comércio de maconha. 
Ela veio dos assaltos a bancos e a ou­
tras instituições financeiras, incremen­
tados durante os anos de 1970.

Durante toda a década de 1970, em 
pleno regime militar, sob o Ato Insti­
tucional 5 e a Lei de Segurança Nacio­
nal, os assaltantes transitaram do rou­
bo avulso de veículos, a postos de ga-
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solina, a caminhões transportadores de 
gás e outras mercadorias, e às tesou­
rarias de empresas médias nos dias de 
pagamento de seus funcionários (que 
crescera significativamente durante os 
anos 1960), para o roubo de bancos, 
carros fortes e grandes empresas. É 
verdade que houve um “efeito-de­
monstração” da guerrilha urbana, que 
influenciou essa transição, mas a ten­
dência dessa passagem no crime co­
mum já era detectável desde o início 
de 1960. De resto, o perfil social do 
assaltante de bancos já não era o mes­
mo dos “malandros” e “marginais” do 
passado: muitos eram casados, com 
filhos, possuíam primeiro grau ou se­
gundo grau incompleto e não poucos 
tinham formação religiosa mais rígida.

Também sob a influência da guer­
rilha urbana, agora através do contato 
intermitente com presos políticos e do 
“efeito demonstração” de suas lutas 
por direitos dentro das penitenciárias, 
os assaltantes de bancos, igualmente 
enquadrados na Lei de Segurança Na­
cional, criaram, por volta de 1979, 
uma organização a que chamaram 
“Falange Vermelha”, com o objetivo 
de diminuir a violência na solução de 
conflitos dentro dos presídios, aumen­
tar a solidariedade entre os presos e 
reivindicar direitos na prisão -  como 
fizeram os presos políticos. A anistia 
política, decretada naquele ano, não os
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beneficiava e pela primeira vez assal­
tantes e presos comuns passaram a uti­
lizar-se de argumentos políticos e eco­
nômicos para neutralizar suas práticas 
criminais e, até justificar sua tentativa 
de formar uma organização (Coelho, 
1988; Coelho, 1992).

De uma organização interna aos 
presídios, a Falange Vermelha passou 
a estender suas redes aos criminosos 
que continuavam a atuar em liberdade 
na cidade. As dissenções entre os pre­
sos comuns deram origem a outros 
coletivos, “Falange do Jacaré”, “Falan­
ge Zona Sul”, etc. Com base na com­
pra de “mercadorias políticas” (prote­
ção, liberdade mediante fugas, armas 
reservadas às forças armadas), muitos 
desses assaltantes deixaram, entre

1981 e 1986, os presídios e aumenta­
ram suas ações armadas na cidade, 
transitando agora do roubo a bancos e 
carros-forte (cada vez mais arriscado) 
ao tráfico de drogas (cuja repressão era 
ainda menor). O custo das mercadorias 
políticas e sua proliferação em vários 
níveis do aparelho de estado aumen­
tava por um lado a exigência de maior 
lucratividade nos negócios ilegais e 
diminuía por outro as barreiras repres­
sivas e morais que poderiam ter estan­
cado esse processo. A chegada da co­
caína mais barata, em 1980, conso­
lida a transição para o tráfico a varejo 
com base em favelas, morros, conjun­
tos habitacionais de baixa renda e bair­
ros da periferia da cidade.

Em meados dos anos de 1980 o trá­

fico a varejo já se encontrava organi­
zado em duas grandes redes na cida­
de, uma originária da Falange Verme­
lha, a que a imprensa nomeou de “Co­
mando Vermelho” e outra, imediata­
mente posterior e baseada na Falange 
do Jacaré, que foi denominada de 
“Terceiro Comando”. A estrutura des­
sas redes reproduzia a estrutura das 
falanges e continuava a ter sua princi­
pal base de articulação nos presídios. 
Ex-assaltantes de bancos, relativamen­
te capitalizados, articulavam-se com 
antigos “donos” de bocas-de-fumo nas 
favelas ou invadiam as áreas que se 
negavam a se articular com eles. Nes­
sa primeira fase, tentava-se oligo- 
polizar o varejo de drogas na cidade, 
com base nas favelas e, muitas vezes,
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com apoio em um discurso proto- 
político (principalmente no caso dos 
líderes do chamado “Comando Verme­
lho”) de “revolta contra a miséria” e 
“apoio justiceiro às populações po­
bres”. Um dos principais intermediá­
rios, “Toninho Turco”, um ex-contra- 
bandista ligado à cúpula do jogo do 
bicho e a agentes policiais fornecedo­
res de mercadorias políticas, era um 
dos que conheciam a rota das partidas 
internacionais vindas do Paraguai e da 
Bolívia (Amorim, 1995). Outros que 
também a conheciam (e aos contatos 
principais) eram ex-agentes policiais 
que investigavam, no passado recente, 
a rota de contrabando de veículos rou­
bados no Brasil e vendidos naqueles 
países. Além desses, o fornecimento às 
favelas podia ser segmentado em pe­
quenos intermediários, que garantiam 
a regularidade da oferta com base na 
compra de mercadorias políticas nas 
fronteiras aduaneiras. O capital inicial­
mente empregado para a compra, no 
atacado, eram veículos roubados no 
Brasil e, posteriormente, vendidos no 
Paraguai. A entrada de capital adian­
tado por empresários brasileiros de 
médio e grande porte, inicialmente res­
trita à rota internacional da cocaína, 
alarga-se para os intermediários do 
varejo das grandes cidades do Centro- 
Sul e do Nordeste.

A prisão dos principais líderes do 
Comando Vermelho e do Terceiro Co­
mando, em meados da década 1980, a 
deslealdade de subordinados ambicio­
sos e a concorrência de “donos inde­
pendentes” desestrutura, no nascedou­
ro, o que poderia vir a ser uma pode­
rosa organização oligopólica do vare­
jo na cidade. A segmentação das redes 
e o aumento da violência aprofunda- 
se nos anos seguintes com a crescente 
entrada de jovens traficantes (alguns 
dos quais adolescentes) e a formação 
de pequenas redes concorrentes (“Co­

mando Vermelho Jovem”, “Amigos 
dos Amigos”, etc). Alguns “donos” 
conseguiram, mesmo presos, manter o 
controle de suas áreas por intermédio 
de parentes ou amigos leais associa­
dos. Mas, no geral, o Comando Ver­
melho (e o Terceiro Comando) volta­
ram à condição de uma rede de prote­
ção intrapenitenciária, como foram no 
início de sua formação (Misse, 1998). 
O mercado atualmente está bastante 
segmentado, embora as pequenas re­
des continuem a se nomear como per­
tencendo a este ou àquele “comando”, 
emulando uma identidade difusa de 
proteção preventiva.

A  E S T R U T U R A Ç Ã O  L O C A L  D O  

V A R E J O  E  S U A  J U V E N I L I Z A Ç Ã O

A estrutura dos grupos locais do vare­
jo sempre foi baseada no sistema de 
“consignação de vendas”, a partir do 
“dono” ou do “gerente geral” (Misse, 
1997). A mercadoria é adiantada para 
os subgerentes e o processo continua 
até os vendedores diretos, os “vapo­
res”. O movimento de retorno do pa­
gamento é baseado na noção de “dívi­
da” e deve ser feito, impreterivel­
mente, dentro de um prazo mínimo. O 
não-pagamento é interpretado como 
“banho” (logro, furto ou falha) e o 
devedor na primeira reincidência é 
morto num ritual público de cruelda­
de. O sistema de consignação articu­
la-se, assim, a uma estrutura de “pa- 
trão/cliente” e a uma hierarquia mor­
tal de “credor/devedor”. A violência é 
a garantia de todas as transações (Za- 
luar, 1995). Do mesmo modo, a estru­
tura das redes (que vinculam grupos 
locais de diferentes áreas) é baseada 
nos “donos” ou “gerentes gerais”. São 
eles que controlam, por meio de geren­
tes locais, grupos de várias áreas, ou 
que mantêm relação de sociedade ou 
de clientela com os “donos” de outras 
áreas. Áreas com pequeno movimen-
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to podem se ligar a áreas mais fortes 
pelo mesmo sistema de consignação 
que funciona internamente aos grupos. 
Ou várias áreas podem “pertencer” a 
um mesmo “dono”, que controla o for­
necimento regular das mercadorias e 
armas (Souza, 1996).

Essa estrutura não foi montada ra­
pidamente, mas resultou de um longo 
processo de complexificação das anti­
gas “bocas de fumo”, primeiramente 
com o aumento da demanda de maco­
nha, depois com o crescimento da 
oferta da cocaína, com o aumento da 
lucratividade e de seu poder de atra­
ção de mão-de-obra e com o conse- 
qüente aumento da repressão (e da 
extorsão) policial. Ainda no início dos 
anos de 1960, as principais bocas de 
fumo da cidade (como no Morro da 
Providência) já possuíam gerentes (en­
tão chamados “lugares-tenentes”), 
“soldados” (então chamados “pistolei­
ros”) e pequenos vendedores diretos 
(já chamados de “vapores”). A “endo- 
lação” (processo de trabalho de sepa­
rar e embalar as mercadorias em pe­
quenas quantidades para o varejo) já 
era assim chamada em meados da dé­
cada de 1960 e resultou do nome “dó­
lar”, tradicionalmente dado à quanti-
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dade pequena e estandardizada da 
maconha embalada (Misse, 1999).

A estrutura dos grupos locais, 
quando esses não resultam de invasão 
externa, quase sempre é baseada em 
relações de parentesco, compadrio ou 
amizade antiga. A necessidade de 
constituir relações de confiança entre 
os partícipes de um mercado não-re- 
gulado e ilegal encontrou no parentes­
co próximo e nas relações de comuni­
dade a sua forma social mais adequa­
da. Entretanto não se estende a todo o 
grupo local; tende a se manter apenas 
nas posições de direção e gerencia­
mento. Numa das áreas em que pes­
quisei essa estrutura local, encontrei 
uma articulação geracional de paren­
tes que remonta aos anos 1960 e que 
mantém, ainda hoje, controle sobre a 
área, mesmo contra as tentativas de 
invasão.

A relação com a população local é, 
na maioria dos casos, de dominação 
não-legítima, mas segue, em geral, al­
gumas características que podem ser 
reunidas em quatro padrões:

Mandonismo: a população local se 
divide no apoio ao “dono”, geralmente 
herdeiro familiar do negócio e líder 
conhecido de todos e reconhecido por 
uma parte significativa da comunidade.

Dominação não-legítima com pre­
tensão de legitimidade local: é o caso 
em que o “dono” e os gerentes são 
nascidos e criados na comunidade, 
pertencem a famílias locais, respeitam 
os moradores e tendem a protegê-los 
contra criminosos externos. Geralmen­
te investem em melhoramentos no lo­
cal, influem politicamente e ajudam os 
mais necessitados, mas não obtêm o 
apoio sequer da metade da população 
local.

Tirania centralizada: dominação 
não-legítima, sem pretensão de legiti­
midade local, impõe-se um único dono 
pelo medo e se isola da comunidade

local, mas mantém contatos por meio 
de subordinados nascidos e criados no 
local. Nasce geralmente de invasão e 
o dono é estranho à comunidade.

Tirania segmentada: vários donos 
estranhos à comunidade disputam o 
território pela imposição do medo e 
pela guerra permanente entre si, sem 
qualquer interesse pelos moradores.

No Rio de Janeiro, a tendência que 
acompanhou o aumento da repressão 
ao tráfico e a concorrência belicosa 
dos vários grupos e redes pode ser ca­
racterizada por uma transição do man­
donismo ou da dominação não-legíti­
ma com pretensão de legitimidade para 
a tirania centralizada e a tirania seg­
mentada em quase todas as áreas. Ape­
nas nas áreas que resistiram às inva­
sões ainda prevalece uma forma ate­
nuada de dominação não-legítima com 
pretensões de legitimidade. Os dois 
primeiros tipos de dominação eram 
operados por agentes situados princi­
palmente na faixa etária entre 26 e 35 
anos enquanto os dois últimos tipos 
tendem a ser operados por agentes 
mais jovens, situados principalmente 
na faixa dos 18 aos 25 anos. As suces­
sivas prisões dos traficantes mais ve­
lhos e experientes abriu caminho para 
essa transição entre os tipos de domi­
nação e para a juvenilização do Movi­
mento a partir de 1986/87. A dissemi­
nação da extorsão policial e da com­
pra de mercadorias políticas contribuiu 
para a reprodução ampliada das redes 
e para a generalização do emprego da 
violência na resolução de conflitos.

A  S O B R E P O S I Ç Ã O  D E  M E R C A D O S  

I L Í C I T O S  E  A  A C U M U L A Ç Ã O  

S O C I A L  D A  V I O L Ê N C I A

Uma mapa sucinto e esquemático de 
todo esse processo não poderia deixar 
de considerar, portanto, a importância 
da sobreposição de dois diferentes 
mercados ilícitos para a compreensão
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da especificidade histórica que o Mo­
vimento alcançou no Rio de Janeiro. 
O primeiro mercado, transaciona mer­
cadorias criminalizadas de produção 
privada, principalmente drogas, ou re­
sultantes de apropriação ilícita -  bens 
furtados ou roubados. O segundo mer­
cado ‘parasita’ o primeiro oferecendo- 
lhe, sob a forma de mercadorias, bens 
públicos de monopólio estatal -  pro­
teção, livramento da prisão, armas re­
servadas a agências do Estado, docu­
mentos públicos, etc -  operando uma 
economia da corrupção de agentes do 
Estado, principalmente policiais, de 
alto a baixo da hierarquia e, em alguns 
casos, configurando uma rede de tipo 
mafioso. Um esquema semelhante ao 
que ocorreu com o jogo do bicho con­
tamina segmentos do aparelho de Es­
tado e oferece proteção seja ao mer­
cado atacadista seja ao varejista, com 
base nas informações obtidas durante 
as investigações mediante contatos di­
retos com os principais agentes do pri­
meiro mercado.

O uso da violência ou de sua ame­
aça como meio de impor a demanda de 
mercadorias políticas confunde-se, as­
sim, com as ações de repressão legal 
ao tráfico, abrindo caminho para ope­
rações policiais de double bind: re­
pressão policial ao tráfico e imposição 
da demanda de mercadorias políticas. 
A histórica desconfiança em relação à
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polícia, existente no Rio desde o sé­
culo passado e reproduzida amplia- 
damente na longa experiência dos mer­
cados ilícitos tradicionais (jogo do bi­
cho e outros jogos de azar, prostitui­
ção, contrabando, camelôs, etc -  sob 
os signos da “vadiagem” e da “malan­
dragem”), alcança um novo patamar na 
história do Movimento, porque tam­
bém envolvendo as populações das 
comunidades urbanas de baixa renda, 
postas sob a continuada pressão desse 
tipo de operações policiais. Não são 
poucas as áreas e os moradores que 
temem mais a polícia que os trafican­
tes locais, como não são desprezíveis 
os depoimentos de líderes comunitá­
rios que equacionam o aumento da 
violência em suas áreas com as ope­
rações policiais lá realizadas. Por ou­
tro lado, o “efeito-demonstração” des­
sas operações sobre os jovens de cada 
comunidade atingida produz um dis­
curso neutralizador da atração econô­
mica e orgiástica que a relativamente 
alta lucratividade do varejo exerce so­
bre esses jovens. A lógica da violên­
cia e da extorsão como imposição do 
desejo e dos interesses contamina toda 
a atividade: é o que chamam de “olho 
grande”. A desconfiança nas transa­

ções intra-grupo e inter-redes genera­
liza-se. Donos e gerentes são levados 
cada vez mais a demonstrarem seu 
poder pela violência e pela crueldade 
punitivas: “o bicho vai pegar”.

O aumento da repressão ao tráfico, 
a queda da arrecadação numa área e a 
perda regular de uma parcela signifi­
cativa dos lucros para a compra de 
mercadorias políticas faz com que al­
guns donos e gerentes transitem cons­
tantemente de volta aos assaltos orga­
nizados ou ao seqüestro de pequenos 
e médios empresários. Além disso, 
permitem -  contra pagamento de par­
te do botim -  que jovens soldados do 
tráfico utilizem-se das armas e muni­
ções do “paiol” para seus pequenos e 
generalizados assaltos ao comércio, a 
residências e a pessoas. Assaltos a ve­
ículos também são feitos para trans­
portar soldados ou drogas de uma área 
a outra (os chamados “bondes do 
mal”) e a espiral da violência amplifi­
ca-se dentro e fora das redes do Mo­
vimento, com as ações de grupos de 
extermínio e com as vinganças puni­
tivas de policiais fraudados em seu 
comércio de mercadorias políticas. 
Além disso, a resolução de conflitos 
que envolvem mulheres, sexo ou par­
tilha de butins, por meio de armas po­
derosas ou de rituais de crueldade, 
atinge uma dimensão inédita, e contri­
bui para a demonstração de força e 
poder necessária à preservação da po­
sição no Movimento ou fora dele. Ge­
neraliza-se, a partir dos territórios con­
trolados pelos traficantes, uma “socia­
bilidade violenta” (Machado da Silva, 
1997), caracterizada pela desconfian­
ça em todas as transações, por um 
novo tipo de individualismo que des­
conhece a alteridade ou a despreza e 
por uma “lógica de guerra” atomizada, 
segmentada e sem qualquer projeto 
que não seja o de continuar vivo.
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Violência 
no Brasil

e  v í n c u l o s  c o m  

a  o r g a n i z a ç ã o  

c r i m i n a l

Do jogo do bicho, 

passando pelos assaltos 

a bancos, até o crime 

organizado, com uma 

lembranças da pirataria 

dos corsários a serviço das 

Coroas Inglesa e Espanhola, 

o A u to r nos situa diante 

do crime organizado. 

Violência e crime; muita 

água corre e vai correr

H I S T Ó R I C O  E  D E F I N I Ç Ã O  

D O  C R I M E  O R G A N I Z A D O

Na última década, incrementam-se no 
Brasil as taxas de mortalidade por cau­
sas violentas, as denominadas causas 
externas (acidentes variados, suicídios, 
homicídios e outros). Em determina­
dos agrupamentos etários, como ado­
lescentes e jovens, representam o prin­
cipal motivo de abreviamento da vida. 
Em grandes metrópoles como Rio de 
Janeiro, Recife, São Paulo, mas tam­
bém em cidades localizadas no interior 
do País, como os municípios do Sub- 
médio São Francisco de Pernambuco 
e Bahia, os homicídios constituem-se, 
para a faixa etária de 12-39 anos, a prin­
cipal razão de óbitos. Sabe-se que a 
violência é um fenômeno pluricausal 
e complexo, agrega em sua composi­
ção, elementos de natureza cultural, 
social e comportamental, devendo-se 
compreendê-la, não exclusivamente

pela sua faceta criminal. Diversas prá­
ticas sociais como a discriminação se­
xual, de gênero e de minorias étnicas, 
a exploração do trabalho e as desigual­
dades de oportunidades também são 
formas de violência, mas nem sempre 
foram consideradas crimes.

O aumento da violência nos últi­
mos anos, dessa forma, contém, em 
sua causalidade, componentes de na­
tureza cultural, política e social. Sus­
tendo, não obstante, como seu princi­
pal propulsor a maior organização do 
crime, notadamente o narconegócio e 
sua capacidade de se beneficiar dessas 
características injustas da sociedade 
brasileira em proveito próprio. Os re­
flexos de sua ampliada institucionali­
zação estão impressos de forma crua 
no cotidiano de milhões de brasileiros.

Sabe-se que não é recente a presen­
ça do crime organizado no Brasil e no 
mundo. Os piratas dos séculos XVII e 
XVIII, que agiam com o apoio de vá­
rias nações em suas atividades de re- 
ceptação de mercadorias roubadas, já 
se configuravam como forma de crime 
organizado. Outro caso bastante co­
nhecido refere-se à utilização dos cor­
sários para o ataque a navios e posses­
sões espanholas com permissão da rai­
nha Elizabeth I da Inglaterra. Esses 
dois casos já exprimem um aspecto

histórico fundamental do crime orga­
nizado: a sua estreita ligação com se­
tores dos órgãos oficiais e com a cor­
rupção de autoridades públicas. Entre­
mentes, o caso mais conhecido e que 
serve de modelo para definição de cri­
me organizado são as modernas máfias 
italianas: Camorra, Cosa Nostra e 
Ngrangheta. No Brasil, o jogo do bicho 
é considerado a forma de organização 
criminosa mais conhecida e antiga, e se 
utilizou da sua condição de contraven­
ção para desenvolver negócios em áreas 
reconhecidamente criminais, como o 
contrabando e o tráfico de drogas.

Um dos grandes problemas, refe­
rente à intervenção e às pesquisas so­
bre o crime organizado, consiste no 
embaraço e ambigüidade em relação à 
sua definição e classificação. Há uma 
grande dificuldade por parte de insti­
tuições como a Justiça e a própria po­
lícia, muitas vezes, em diferenciar cor­
retamente crime de quadrilha, crime 
comum e crime organizado. Esses es­
torvos contribuíram para o tratamento 
dispensado ao jogo do bicho como 
mera contravenção, quando, na reali­
dade, usufruía de uma estrutura bem 
organizada, sendo parte considerável 
de suas atividades aludidas a ações 
criminosas mais lucrativas, como o 
tráfico de drogas e o contrabando.

N s 3 2 3  m a i o / j u n h o  d e  2 0 0 2 ITEMPO r  P R E S E N Ç A



Isso, é lógico, sem deixar de conside­
rar todo o esquema de corrupção poli­
cial e de autoridades jurídicas, que 
permitiu a esses delitos não terem sido 
duramente reprimidos. A Lei 9.034/95, 
que trata do combate ao crime organi­
zado no Brasil, traz em suas linhas um 
problema sério, pois, elucida as for­
mas de combatê-lo, sem defini-lo, 
delimita-lo. Segundo Gomes e Cer- 
vini (1997), o legislador sem definir 
o que sejam “organizações crimino­
sas” trouxe obstáculos enormes para a 
interpretação e aplicação da lei, tais 
como: possibilidade de existência de 
organização com poucos membros; as 
organizações com práticas de contra­
venção não podem ser reconhecidas 
como tais, assim como aquelas criadas 
para práticas de crimes omissivos.

Assim uma das principais questões 
para o enfrentamento do crime orga­
nizado é, justamente, identificá-lo, 
qualificá-lo e compreender todo o seu 
peso e influência. Os estudos socioló­
gicos sobre o assunto no País são bas­
tante incipientes, mas têm se intensi­
ficado e já se observam importantes 
contribuições, no sentido de entender 
suas dimensões social e empresarial. 
Mingardi (1999) busca traçar uma de­
finição para crime organizado, dividin­
do-o em dois modos: o tradicional e o 
empresarial. O primeiro seria uma or­
ganização composta por grupo de in­
divíduos formada, especificamente, 
para o desenvolvimento de atividades 
ilícitas e clandestinas, fortemente hie­
rarquizadas e com capacidade de pla­
nejamento de lucros. Utiliza a violên­
cia como forma de intimidação, pos­
sui como fonte de lucro a comerciali­
zação de produtos ilícitos; cria rela­
ções com organismos estatais; possui 
um sistema de clientela e impõe uma 
lei do silêncio aos seus membros ou 
às pessoas próximas, e exerce contro­
le, pela força, de determinada porção

TEM PO r  P R E S E N Ç A

Não por acaso, todo  esse 

increm ento do crime 

ocorre em uma conjuntura 

m undial de desregulação 

do Estado, aum ento do 

desemprego estrutural, do 

individualism o de massa, 

do consumismo e da lógica 

do mercado como 

igualadora e grande 

divisora das relações sociais

territorial. O segundo modelo, afirma 
o referido autor, é mais recente e de 
difícil identificação, pois utiliza méto­
dos exclusivamente empresariais, é 
menos hierarquizado, não possui com­
ponentes como o conceito de honra, 
lealdade ou obrigação e pode utilizar 
número reduzidíssimo de pessoas.

Exemplos do modelo tradicional 
seriam, além das citadas máfias itali­
anas, a Yakuza japonesa, a Máfia de 
Nova York e os Cartéis Colombianos. 
E o empresarial atrela-se a grupos, 
identificados como empresas, geral­
mente, com poucas pessoas trabalhan­
do que podem realizar negócios como 
o tráfico de drogas, sem utilização de 
um território para se estabelecer e se 
proteger; ou se beneficiam do sistema 
financeiro para lavagem de dinheiro 
ilegal, ficando com parte do montante 
movimentado. Estes modelos operam 
com uma espécie de franquia e são 
bastante segmentados.

Silva (1998), aproximando-se bas­
tante da definição anterior, aponta 
como as principais características do 
crime organizado: uma estrutura hie­
rarquizada empresarialmente, com di­
visão funcional de atividades; uso de 
meios tecnológicos sofisticados; sim­
biose freqüente com o Poder Público; 
intimidação pelo uso de violência; pre­

ferência por atividades ilícitas bastan­
te rentáveis -  prostituição, extorsão, 
tráfico de armas e de entorpecentes; 
tendência à expansão para além das 
fronteiras nacionais; diversidade de 
atividades, para possibilitar maior 
lucratividade.

A  F A C E  C O N T E M P O R Â N E A  

D O  C R I M E  O R G A N I Z A D O

Das elucidações apresentadas, é im­
portante destacar cinco elementos, 
condizentes com a face mais contem­
porânea do crime organizado.

Não existe um modelo monolítico 
e rígido de organização criminosa -  
Apesar da existência de características 
comuns entre elas, apóiam-se, geral­
mente, em coalizões e associações de 
feição distinta, possuem um ethos 
pragmático.

O crime organizado não se desen­
volve sem a contribuição de agentes 
do Estado -  Embora não possamos 
olvidar que a atividade criminal orga­
nizada seja fruto da relação Estado/ 
sociedade e, portanto, compreenda 
uma gama significativa de agentes pri­
vados (os seus principais beneficiários 
e idealizadores), o envolvimento de 
atores e instituições estatais garante 
sua continuidade e existência, o que 
possibilita vir à tona sua ilicitude.

O incremento recente do crime or­
ganizado vincula-se à larga utilização 
das novas tecnologias de comunicação 
e de operações financeiras -  As novas 
tecnologias possibilitaram, aliadas à 
agilização do mercado financeiro, que 
o dinheiro sujo, oriundo de crimes, 
fosse rapidamente transformado em 
dinheiro legal. Além disso, novas mo­
dalidades, como a falsificação de de­
terminados produtos em larga escala, 
somente foi possível com a utilização 
de novas tecnologias.

A violência e a intimidação são 
recursos fundamentais do crime orga-
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nizado, embora nem sempre utilizados 
em larga escala ou prioritariamente -  
Pelo seu caráter de ilicitude, as ativi­
dades criminais precisam permanecer 
no anonimato, sem serem denuncia­
das. Como ao longo de seu processo 
várias pessoas, envolvidas ou não com 
a atividade, tomam conhecimento de 
sua existência, a violência é utilizada 
como forma extrema de conseguir que 
permaneçam clandestinas. Todavia, 
nenhuma atividade criminal se man­
tém apenas pelo uso da força, outras 
modalidades de negociação sempre 
são utilizadas para manter os negócios, 
seduzindo e beneficiando uma varie­
dade de atores.

Exacerbando características em­
presariais, há uma diversificação de 
atividades -  Não é incomum os gru­

pos desenvolverem ou investirem em 
mais de uma ação delituosa visando à 
ampliação do lucro e, nos moldes de 
uma empresa moderna, evitar que cri­
ses em determinado setor comprome­
tam o montante de investimento ou a 
própria continuidade do negócio.

Essas características estão, hoje, 
bastante presentes em várias organiza­
ções criminosas no Brasil e no mun­
do. Vários estudos têm apontado a 
maior organização do crime no plane­
ta, a verificação de uma colaboração 
mais intensificada entre as máfias e 
também a estrita aproximação do mer­
cado de ações e financeiro com o cri­
me. Acredita-se, por exemplo, que par­
te significativa do capital estrangeiro 
que entrou no Brasil para a estabiliza­
ção monetária é oriunda de paraísos

fiscais, que são reconhecidamente lo­
cais de lavagem do dinheiro do crime.

Não por acaso, todo esse incremen­
to do crime ocorre em uma conjuntu­
ra mundial de desregulação do Estado, 
aumento do desemprego estrutural, do 
indivudualismo de massa, do consu- 
mismo e da lógica do mercado como 
igualadora e grande divisora das rela­
ções sociais. Contudo, é importante 
destacar, que apesar do crime organi­
zado estar presente em quase todos os 
países, nem todos apresentam o mes­
mo índice de violência. Esse fenôme­
no tem estrita ligação com as formas 
de organização social. Ou seja, o cri­
me organizado não inventou a violên­
cia, mas se utiliza de uma variedade 
de componentes sociais para inten- 
sificá-la.

J . R .  R i p p e r

C o m o  a f i r m a  o  a u t o r ,  d i v e r s a s  p r á t i c a s  s o c i a i s  s ã o  f o r m a s  d e  v i o l ê n c i a  -  c o m o  a s  c o n d i ç õ e s

d e  v i d a  n a s  p e r i f e r i a s  d a s  c i d a d e s  b r a s i l e i r a s
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O  C R E S C I M E N T O  D O  C R I M E  

O R G A N I Z A D O  N O  B R A S I L  

E  S E U S  C O M P O N E N T E S  S O C I A I S

Até bem pouco tempo, o crime orga­
nizado não tinha expressões significa­
tivas no Brasil. O montante de dinhei­
ro movimentado pelo jogo do bicho, 
pelo contrabando e pelo tráfico de dro­
gas não era muito expressivo. Até a dé­
cada de 1970, o assalto a banco era a 
atividade criminosa mais lucrativa, de­
senvolvida por quadrilhas que não apre­
sentavam características de crime orga­
nizado, pois suas ações restringiam-se 
aos grupos executores dos feitos, ainda 
que se admita ter sido atividade impor­
tante para a acumulação primitiva de 
outras criminalidades, como o tráfico 
de drogas. Não se registrava, entre­
mentes, no País a existência de redes 
criminosas voltadas para atividades ilí­
citas como o roubo de cargas, a porno­
grafia infantil, a prostituição e outros 
crimes correlatos. A venda de drogas ilí­
citas era uma atividade identificada com 
a ação de quadrilhas ou de iniciativa 
individual e não um evento criminoso 
atrelado ao crime organizado.

O final dos anos de 1980 e 1990 
serão períodos emblemáticos para a 
verificação de mudanças na forma de 
atuação e organização do crime no 
Brasil. Serão construídas várias redes 
criminosas em diversas cidades brasi­
leiras, até mesmo, com divisões regi­
onais no tocante aos negócios. Cida­
des como Campinas, Ribeirão Preto, 
Foz do Iguaçu e outras no interior de 
São Paulo e Paraná serão identificadas 
como locais de lavagem de dinheiro. 
Municípios do submédio São Francis­
co e outros nos Estados do Maranhão 
e do Ceará serão reconhecidos como 
áreas de plantio de maconha. No Rio 
de Janeiro, uma das cidades mais afe­
tadas em seu cotidiano pela ação do 
narconegócio, organizações crimino­
sas farão de suas 704 favelas, territó-

0  Rio de Janeiro é o caso 

mais conhecido, no Brasil, 

de como grupos 

organizados ligados à 

venda de drogas 

conseguiram transfo rm ar 

parte de seu te rr itó r io  em 

local exclusivo de seus 

negócios. Cerca de um 

m ilhão de pessoas, na 

cidade, vivem sob o 

dom ínio das leis do trá fico

rio de venda e armazenamento de dro­
gas como a cocaína e a maconha. Na 
Região Amazônica, notadamente o 
Acre, se articulará um esquema de en­
trada de drogas e lavagem de dinheiro 
na rede bancária local. Enfim, se per­
ceberá no território uma intensa arti­
culação de criminalidades que serão 
responsáveis por alterações significa­
tivas no campo da segurança pública.

A CPI do Narcotráfico, instaurada 
pelo Congresso Nacional em 1999, 
identificou, ao longo do território na­
cional, inúmeros grupos articulados ou 
não, atuando em atividades ilícitas li­
gadas principalmente ao narconegócio. 
Foi possível verificar, com o andamen­
to dos trabalhos da Comissão, o envol­
vimento de diversos atores das mais 
variadas instituições e origem social e 
étnica com ações criminosas organiza­
das: juízes, deputados federais, depu­
tados estaduais, vereadores, prefeitos, 
promotores, advogados, secretários de 
governos, policiais, trabalhadores ru­
rais e urbanos, índios e adolescentes. 
A multiplicidade dos agentes e a pre­
sença das atividades em todos os es­
tados da União indicam a institucio- 
nalidade das ações do crime organiza­
do e suas nefastas consequências para 
a sociedade em geral.

Assentar-se em espacialidades e 
temporalidades nas quais as relações 
sociais de caráter individual e coleti­
va são coadjuvantes no seu processo 
de maturação e poderio é também um 
aspecto fundamental da criminalidade 
organizada, não exclusiva do Brasil. 
Esse aspecto vai ao encontro à análise 
tecida por Tokatlian (1999), para quem 
o crime organizado representa muito 
mais do que um feito ou procedimen­
to grupai anômico ou desviado. Para 
ele, o crime organizado insere-se em 
um profundo, complexo e arrojado 
molde no qual a sociedade é, simulta­
neamente, vítima de suas demonstra­
ções de violência e beneficiária dos 
bens e serviços que ele lhe provê, sur­
gindo e ramificando-se em torno das 
agências estatais e do Poder Público, 
permitindo, assim, que prospere sem 
controle, desenvolvendo uma cultura 
funcional à sua extensão.

O narconegócio é certamente a cri­
minalidade mais lucrativa praticada 
pelas organizações no Brasil. Possui 
um aspecto dessemelhante de outras 
atividades ilícitas: é produtivo. Ou se­
ja, não é uma criminalidade de rapi­
na, nem parasitária como sequestro, 
roubo e prostituição, pois não se apro­
pria do trabalho ou bens produzidos 
por outros. Possui o seu processo pro­
dutivo próprio de plantio, distribuição 
e comercialização e, desta maneira, 
necessita de empregar um núnero sig­
nificativo de pessoas. A ilicitude, as­
sim, advém do fato do consumo final 
de seu produto ser proibido.

De acordo com o órgão das Nações 
Unidas de prevenção e combate às dro­
gas (Undcp), no País, esta modalida­
de de crime movimenta cerca de 10 
bilhões de dólares, anualmente, e no 
mundo, 400 bilhões. As cifras movi­
mentadas sempre devem ser colocadas 
sobre suspeita quanto à sua fidedigni- 
dade, mas não deve ser desprezado o
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imenso montante manipulado no Bra­
sil e no mundo. As transformações do 
narconegócio no Brasil ocorreram 
muito rapidamente. Apresentava-se, 
anteriormente, como um País sem 
muita importância em rotas secundá­
rias da cocaína na América do Sul, 
passando, recentemente, a ser caminho 
importante da droga para os Estados 
Unidos e a Europa, principalmente 
com a maior repressão em países do 
continente como Peru e Colômbia que 
tiveram rotas desmanteladas. De outro 
modo, a cocaína de baixa qualidade é 
vendida no varejo ao longo das cida­
des brasileiras.

O Rio de Janeiro é o caso mais co­
nhecido, no Brasil, de como grupos 
organizados ligados à venda de drogas, 
conseguiram transformar parte de seu 
território em local exclusivo de seus 
negócios. Cerca de um milhão de pes­
soas, na cidade, vivem sob o domínio 
das leis do tráfico. O isolamento his­
tórico das favelas em relação ao res­
tante da cidade, sem a presença do 
Estado no oferecimento de serviços 
coletivos, e a violência policial con­
tra seus moradores, devem ser vistos, 
como dois dos fatores desse incre­
mento.

A face agrícola do narconegócio no 
Brasil é identificada com o crescimen­
to das atividades de plantio de maco­
nha, na última década. As operações 
Asa Branca e Mandacaru, desenvolvi­
das nos últimos cinco anos pela Polí­
cia Federal para erradicar o plantio, 
parece não terem aniquilado o proble­
ma, apesar da quantidade significati­
va de pés de maconha destruídos. As 
redes locais, que segundo a CPI reali­
zada pela Assembléia Legislativa de 
Pernambuco, são formadas por tradi­
cionais famílias da região, se rearti- 
culam com bastante desenvoltura, mi­
grando para regiões próximas ou ser­
vindo-se de locais até então não utili-
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zados para o plantio no Submédio. De 
outra forma, as operações restringem- 
se à mera repressão, não se verifican­
do a implementação de medidas so­
ciais complementares no sentido da 
substituição do plantio e de alternati­
vas de renda para os agricultores en­
volvidos no narconegócio. Os jovens 
são os mais atingidos pelo aguçamento 
das atividades, e, preferencialmente, 
são vítimas de homicídios; são ainda 
recrutados para trabalhos de escoa­
mento da produção e para desempe­
nhar funções de matadores de aluguel 
ou de vigias de plantação. Numa re­
gião marcada por extremas desigual­
dades e pobreza, sem oportunidades 
para os mais jovens, o narcoplantio se 
apresenta como ‘alternativa’ para uma 
geração de jovens constantemente 
‘bombardeada’ pelo mass media e todo 
o seu arsenal de produtos identifica­
dos como sinônimo de bem-estar e fe­
licidade.

À guisa de finalização, é importan­
te reafirmar a vinculação da escalada 
da violência percebida no País com o 
crime organizado, principalmente o 
narconegócio, seu caráter capitalista e 
sua imensa capacidade de produzir 
subjetividades. Apesar de contar em 
suas redes com atores dos mais varia­
dos estratos sociais, a população mais 
pobre é a maior vítima, seja porque 
desempenham, ao longo da rede cons­
truída para viabilizar o ato ilícito, ta­

refas no mundo do crime de maior ris­
co, seja devido ao fato de as localida­
des mais carentes se constituírem ter­
ritórios privilegiados do crime, fazen­
do com que muitos, mesmo sem par­
ticipar da rede, se submetam aos prin­
cípios e leis do ilícito. Assim, não se 
devem ignorar os aspectos culturais e 
sociais que alimentam a instalação de 
atividades ilegais.

O combate ao crime organizado 
requer ações repressivas técnicas e or­
ganizadas que possibilitem desmante­
lar a inteligência do crime e suas re­
des. Leis mais rígidas e claras se fa­
zem necessárias para melhor discri­
miná-lo de outras modalidades deli­
tuosas, criando mecanismos mais efi­
cazes de punição dos atores estatais 
envolvidos, principalmente os perten­
centes aos órgãos de contenção e re­
pressão e aos Poderes Executivo, Ju­
diciário e Legislativo.

Todavia, as ações exclusivamente 
repressivas são insuficientes para 
desarticulá-lo. Alternativas de renda e 
programas educativos são fundamen­
tais para se criarem novas referências 
para milhares de jovens potencialmen­
te em risco e de trabalhadores que 
vêem no cultivo de plantas ilícitas 
modos de sobrevivência. 3
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T rab a lh o  e sc r a v o :
v id a s  r o u b a d a s

Xavier Plassat
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Trabalho escravo! Quem diria que, 
passados 114 anos da oficial emanci­
pação dos escravos na terra da Santa 
Cruz, a escravidão no Brasil voltaria 
a ser manchete em magazines nacio­
nais e, olha lá, em jornais internacio­
nais. New York Times, 25 de março de 
2002: Exportações mais prezadas do 
Brasil assentam-se em trabalho escra­
vo e devastação. Não passa um mês 
sem que o Jornal Nacional nos expo­
nha os rostos famintos e adoentados 
de trabalhadores retirados de remotas 
áreas de pasto ou de derrubada do 
Pará, Mato Grosso, Maranhão, por po­
liciais federais e fiscais do trabalho. 
Não se trata de grupos pequenos ou de 
casos individuais: é habitual ver times 
de 30, 50 e até 150 homens, sempre

com a mesma patética história de mi­
séria, enganação, superexploração, 
chantagem da dívida, violência, mor­
tes, gatos, pensões, servidão branca. 
Por trás dessas imagens esporádicas, 
destinadas a comover o público sem 
remover a situação, existe uma siste­
mática hoje muito bem identificada, 
um sistema perfeitamente integrado 
em que cada peça tem seu papel defi­
nido, tendo por condições básicas de 
sua permanência a ganância e o lucro 
a qualquer custo, as vistas grossas das 
autoridades, a impunidade total de 
seus operadores, o silêncio constran­
gido da sociedade.

Dois terços dos trabalhadores bra­
sileiros encontrados em situação de 
trabalho escravo no Pará, Maranhão e 
Mato Grosso são do Nordeste, princi­
palmente Piauí, Maranhão, Ceará. Não 
é por acaso. Na falta total de alterna­
tivas de sobrevivência nos seus locais 
de origem, esses trabalhadores cons­
tituem uma presa ideal para recru- 
tadores, empreiteiros espertos apelida­
dos de “gatos”. Com carro de som, an­
dam com promessas chamativas pelas 
ruas dos povoados e cidades do inte­
rior, juntando carradas de gente para 
hipotéticos Eldorados amazônicos e, 
nas periferias das cidades maiores, 
compram -  literalmente -  as dívidas 
acumuladas nas pensões por peões de 
muitas viagens (os chamados “peões 
do trecho”), para levá-los a mil, dois 
mil kilometros dali, em condições pio­
res que as da boiada.

J A  E S T Ã O  P R E S O S ,  E M B O R A  

N Ã O  O  S A I B A M  A I N D A

Seu ‘contrato’ de empreita (que nada 
tem de contrato: não tem escrita nem 
consentimento livre ou informado) já 
nasceu sob o sinal da dívida: dívida do 
abono inicial generosamente proposto 
pelo gato, dívida da pensão paga dire­
tamente ao dono, dívida do transporte 
e da calculada alcoolização de praxe 
durante a viagem, dívida de ferramen­
tas, botinas, remédios e, no sistema 
autoqualificado de ‘cativo’, da própria 
comida e de produtos adquiridos no 
barracão ou na cantina do “gato” a pre­
ços exorbitantes. Essas dívidas serão 
no momento oportuno descontadas de 
qualquer valor a receber pelo trabalho 
fornecido, mantendo o saldo do peão 
inexoravelmente negativo. A chanta­
gem da ‘dívida a pagar’ servirá como 
corrente eficaz para manter subjugado 
o trabalhador, impedindo-lhe o direi­
to de sair do serviço enquanto não 
zerar o saldo negativo acumulado. 
Além de pagar para trabalhar, está pre­
so: se não bastasse a força do seu có­
digo de honra (‘devo, portanto fico tra­
balhando’) -  código profundamente ar­
raigado na cultura ‘pioneira’ -- guardas 
e pistoleiros saberão convencê-lo do seu 
melhor interesse, sem falar do confi- 
namento que o mantém recluso num 
cantinho da Amazônia que sequer ele 
conhece ou localiza (e ao qual o único 
acesso, às vezes, depende de barco ou 
avionete). A fuga de raros heróis, con­
seguida a preço de sangue e marchas
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sem fim para escapar do terror, é até 
hoje o único -  o único! -  recurso pos­
sível para que seja desvendada uma 
parte deste iceberg monstruoso.

Promessa enganosa ( ‘aliciamen­
to’), dívida crescente e impagável, tra­
balho forçado, coação psicológica ou 
física, violência e ameaças, impedi­
mento de sair, superexploração... estes 
são os ingredientes da chamada escra­
vidão branca, praticada hoje em gran­
de escala principalmente nos serviços 
de desmatamento (geralmente ilegal), 
abertura e manutenção de pastos, nos 
confins do Pará e Mato Grosso, bem 
como no Maranhão e, esporadicamen­
te no Tocantins; no Acre e no Amazo­
nas, também, mas numa proporção lar­
gamente desconhecida. A corrente vai 
do fazendeiro -  geralmente desconhe­
cido dos trabalhadores -  até a dona da 
pensão, do boteco ou do caminhão, 
passando pelos “gatos” e “sub-gatos”, 
o gerente e os vigilanças da fazenda. 
Envolve a cumplicidade de muitos: a 
polícia civil ou militar que, mediante

propinas adequadas, aceita fechar os 
olhos quando, nas estradas secundári­
as, passam transportes obviamente ir­
regulares; funcionários regionais do 
trabalho ou do meio ambiente cuja in­
dicação ou emprego, com frequência, 
depende da extensiva compreensão 
que possam manifestar para com os 
interesses das oligarquias de plantão.

Os números estão aí, assustadores 
para um país cujas autoridades, até 
1995, rejeitavam, indignadas, qualquer 
uma das acusações já repetidamente 
levantadas pela Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) -  a partir do histórico gri­
to proferido por dom Pedro Casal- 
dáliga, em 1971 -  em fóruns nacionais 
ou internacionais (denúncias na Orga­
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), na Comissão de Direitos Huma­
nos da ONU e na Comissão Intera- 
mericana de Direitos Humanos da Or­
ganização dos Estados Americanos 
(OEA): 1.600 trabalhadores oficial­
mente resgatados da escravidão, so­
mente no ano de 2001, quase três ve­

zes os números dos anos 1999 (639) e 
2000 (583) e seis a oito vezes mais que 
em cada um dos quatro anos anterio­
res. Para cada pessoa resgatada pelos 
fiscais do trabalho, o Ministério cal­
cula que ficam outras três na servidão 
branca. Coeficiente bastante questio­
nável: por que não 5 ou 15 ou 30 como 
leva a supor a frequência dos transpor­
tes de peões observados na região ou 
a importância numérica das derruba­
das registradas. Com base nessa últi­
ma, a CPT chega a 25.000 trabalhado­
res possivelmente explorados neste 
sistema, no pique das empreitadas do 
sul e sudeste do Pará (região de Ma­
rabá, Xinguara, São Félix do Xingu). 
Numa tentativa de “auto-euforização”, 
há quem avalia que o número-recorde 
de 2001 possa refletir -  quem sabe? -  
o avanço e a eficiência da fiscaliza­
ção... Redondo engano! Basta obser­
var os casos registrados e analisados 
pela CPT, no Pará, para se certificar 
que o aumento dos resgates traduz de 
fato uma efetiva e problemática mul­
tiplicação do uso criminoso de mão de 
obra escrava. Em primeiro lugar, che­
ga a 6 (um quarto do total), no final 
de 2001, o número de casos denuncia­
dos às autoridades, mas ainda caren­
tes de fiscalização, por falta de dispo­
nibilidade ou de recursos ou de meios 
de acesso. Das 24 fazendas denuncia­
das em 2001, somando 1.287 trabalha­
dores (entre eles: 272 ainda não res­
gatados no final do ano), sete são re­
incidentes, e não por leve recaída no 
crime... a média dessas sete fazendas 
é de... cinco reincidências, levando o 
recorde a fazenda Forkilha, em Santa 
Maria das Barreiras, de propriedade 
de Jairo Andrade, com nove citações 
nos últimos anos! Mais que o conhe­
cido grupo Quagliato (150.000 ca­
beças de gado, líder mundial na área 
de inseminação artificial), já citado 
sete vezes entre 1988 e 2000, um caso
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emblemático de impunidade, levado 
pela CPT à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos da OEA.

Isto nos leva ao bojo da questão: o 
governo federal tem criado, a partir de 
1995, uma exemplar ferramenta de fis­
calização, conhecida como Grupo Es­
pecial de Fiscalização Móvel, o qual 
é citado como exemplo pela coragem 
de seus integrantes (todos voluntários 
e escolhidos fora do estado sob fisca­
lização), pela isenção de seu coman­
do (embora periodicamente ameaçada 
por inúmeras tentativas de interferên­
cia), pela qualidade e complementari­
dade de sua composição (embora ain­
da bastante teórica: falta efetiva parti­
cipação e integração com os fiscais do 
trabalho, por parte da polícia federal, 
dos agentes ambientais, e dos procu­
radores do Ministério Público Federal 
(MPF) e do Ministério Público Esta­
dual (MPE) chamados também a 
acompanhar as operações). Hoje fica 
evidente que de nada serve a repres­
são pontual -  o Grupo Móvel só con­
segue colocar a campo um máximo de 
4 equipes -  quando nenhuma sanção 
subsequente vem dissuadir os infrato­
res de recomeçar. Ora, a lista dos cri­
mes impunes é impressionante. Os 
poucos fazendeiros levados à condena­
ção nos últimos oito anos (dois!) tive­
ram sua pena suspensa ou substituída 
pela obrigação de entregar por algu­
mas semanas umas cestas básicas a po­
bres da vizinhança... No dramático 
jogo de pingue-pongue, a Justiça Fe­
deral tem-se acostumado a declinar 
sua competência, devolvendo para a 
Justiça comum casos prontos para se­
rem julgados e, em seguida, definiti­
vamente sepultados. Quando da cria­
ção do Grupo Móvel e do Grupo Exe­
cutivo de Repressão ao Trabalho For­
çado (Gertraf), o presidente Fernando 
Henrique Cardoso, então recém-elei­
to, foi em rede nacional declarar a

A chantagem da 'dívida a 

pagar' servirá como corrente 
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guerra ao crime, anunciando penas 
exemplares, especialmente no plano 
econômico:

Quando a denúncia é comprovada, 
muitos destes exploradores pagam a 
multa cobrada pelo Ministério do Tra­
balho, mas continuam com as irregu­
laridades. A punição da lei não bas­
ta. É preciso pegar esse pessoal pelo 
bolso. É só no bolso que eles sentem. 
O governo não vai mais conceder em­
préstimos, subsídios, rolamento de dí­
vidas a esses fazendeiros e empresá­
rios inescrupulosos e nem deixar que 
eles participem de concorrências pú­
blicas. [Junho 1995],

Mais uma vez, a impunidade do 
sistema brasileiro se torna o agente 
principal da permanência e extensão 
do crime. Não que faltem textos legais 
punindo criminalmente os autores de 
aliciamento, tráfico de pessoas, trans­
porte ilegal, sujeição e cerceamento da 
liberdade e redução à condição igual 
à de escravo (Código Penal, art. 149, 
203, 207). Falta, sim, sua efetiva apli­
cação. Faltam ainda e apesar das pro­
messas, efetivas sanções econômicas: 
corte de financiamentos, confisco da 
terra (diferente da desapropriação que, 
pelo superfaturamento concedido vez 
ou outra, reverte em premiação do 
felizardo desapropriado; veja-se o caso 
emblemático de Luís Pires/Flor da 
Mata). Falta definir uma vez por todas 
a exclusiva competência federal para 
esse tipo de crime. Falta multiplicar os 
recursos e meios alocados ao Grupo

Móvel: “quando a barata pulula, não 
bastam 4 latinhas de Baygon”... como 
diz, com bastante razão, referindo-se 
ao Brasil, o pastor Kevin Bales. Falta 
integrar efetivamente os vários depar­
tamentos da esfera pública, competen­
tes para conter o crime: trabalho, po­
lícia, justiça, ministério público, meio 
ambiente, reforma agrária, etc. Falta 
enfim gerar alternativas de educação, 
qualificação e trabalho que afastem 
das populações mais empobrecidas 
esta única e desumana opção.

Pena que tenha sido necessário 
chegar a públicas advertências ou/e 
condenações na mídia internacional, 
na assembléia da Organização Interna­
cional do Trabalho, na Comissão Inte- 
ramericana de Direitos Humanos (ca­
sos José Pereira e Quagliato); pena que 
tenha sido necessário o Brasil incor­
rer em possíveis retaliações comerciais 
-  não sempre tão morais quanto se 
apresentam; pena que tenha sido ne­
cessário pregar anos a fio sem retorno 
aparente, como o fez a tempo e a con­
tratempo a Comissão Pastoral da Ter­
ra, para ver hoje o governo federal 
abordar o problema com, aparente­
mente, mais preocupação. Comissão 
Especial, Grupo de Estudo, Seminári­
os, Propostas de Lei, discursos e pro­
messas florescem.

Um século e meio depois de fingir 
a mais absoluta determinação, ante os 
primeiros ataques da pérfida Albion 
contra os escravocratas brasileiros, de 
novo, será “só para inglês ver?” SJ

F r .  X a v i e r  P l a s s a t ,  c o o r d e n a d o r  d a  C a m p a ­

n h a  d a  C P T  " D e  o l h o  a b e r t o  p a r a  n ã o  v i r a r  

e s c r a v o "

O b s . :  P r i n c i p a l  f o n t e  d a s  d e n ú n c i a s  q u e  p o s ­

s i b i l i t a m  o s  r e s g a t e s  r e g i s t r a d o s ,  a  C P T  é  

u m a  d a s  p o u c a s  o r g a n i z a ç õ e s  e m p e n h a d a s  

n o  c o m b a t e  a o  t r a b a l h o  e s c r a v o .  H á  5  a n o s  

a n i m a  u m a  C a m p a n h a  p e r m a n e n t e  c o n t r a  o  

t r a b a l h o  e s c r a v o ,  e n v o l v e n d o  v á r i o s  r e g i o ­

n a i s ,  o f e r e c e n d o  i n f o r m a ç ã o  e  o r i e n t a ç ã o  n a s  

r e g i õ e s  d e  a l i c i a m e n t o  e  a p o i o  a o s  f u g i t i v o s  

b e m  c o m o  c a p a c i t a ç ã o  d e  p a r c e i r o s  n a s  r e ­

g i õ e s  d e  e s c r a v i z a ç ã o .
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Dom Mauro Morelli

Os que mais se queixam 

das violências que 

invadem privacidades, 

tranqüilidades bem 

cevadas, bem seguras, 

são m uito  poucos, 

porque somente sentem 

fom e quando têm  o que 

comer. M uitos são os 

que não têm o que 

comer. Quando crianças 

são "profecias do fim  

do m undo". Um texto 

pastoral porque 

humano

A  v io lê n c ia

da fome
Sentir fome quando se tem comida é 
uma beleza. Não ter fome, um proble­
ma de saúde. Não ter comida, uma vi­
olação de direito humano básico. Co­
mer é uma necessidade e um direito. 
Ninguém vive sem pão e sem ternura.

Herdeira das riquezas e das bên­
çãos do planeta, a criança recém-nas­
cida anuncia sua chegada pelo choro, 
uma afirmação de cidadania. Clama 
por espaço e pelos bens da sua famí­
lia e de seu povo. Aninhada no regaço 
da mãe, repousa serenamente sugando 
o leite materno, o mais precioso ali­
mento.

Não existe imagem mais bela para 
retratar a paz do que o sorriso da mãe 
que acalenta e nutre sua criança. Nada 
mais comovente e perturbador do que 
a visão de uma mãe esquálida -  suga­
da pela miséria -  dando as últimas 
gotas de vida a seu filhinho condena­
do a morrer pelas regras do Mercado 
comprometido com o culto do Bezer­
ro de Ouro.

O mundo é amaldiçoado pela mãe 
que não pode dar de comer a seus fi­
lhos. Criança saudável, criança feliz. 
Criança faminta e desnutrida, criança 
infeliz. Criança feliz é pomba da paz 
que anuncia um mundo em que reina 
a vida. Criança lesada no cérebro e no 
seu desenvolvimento é profecia que 
revela o fim do mundo. Não há civili­
zação que sobreviva à fome das crian­
ças e à destruição das fontes da vida.

Ainda no limiar de um novo milê­
nio, nossa civilização é ameaçada pelo 
grau de destruição do meio ambiente

e pela legião de famintos e apátridas 
que se arrastam aflitos por uma gota 
d’água, um bocado de pão ou um pu­
nhado de arroz.

Quem não guarda na retina de seus 
olhos as imagens terríveis do desespe­
ro ou do abandono de crianças em zo­
nas de guerra, em campos de refugia­
dos ou revirando monturos de lixo nas 
periferias urbanas!

Como esquecer a cena dantesca 
daquela criança africana, em reporta­
gem televisiva, dando o último suspi­
ro à margem de uma estrada em terra 
estranha, coberta de pó e de abando­
no. Com o salmista, como não procla­
mar a grandeza da pessoa humana e 
manifestar indignação e repúdio a cri­
me tão grande!

Entre o fogo cruzado dos pequenos 
e grandes traficantes que controlam e 
dominam o submundo das favelas e as 
cúpulas dos povos, crianças são des­
truídas pelas balas perdidas, queima­
das pelas bombas de napalm, mutila­
das pelas minas ou pela falta de casa, 
de escola e de comida.

A violência da fome reina entre 
nós, país rico das bênçãos de Deus e 
de Sua criação. Verdadeira guerra ci­
vil se alastra entre nós em sintonia 
com o ritmo da desordem social, fruto 
do desenvolvimento predatório e gera­
dor de exclusão e de miséria.

Não é de hoje que perdemos o juí­
zo. Desde a primeira hora, a invasão 
da civilização européia trouxe a este 
novo mundo desespero, destruição e 
morte.
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A nova civilização aqui implanta­
da tem sido uma história interminável 
de depredação e de saque das riquezas 
da terra, e de destruição de povos in­
teiros, perseguidos como bichos ou 
algemados pela escravidão. Verdadei­
ros genocídios foram perpetrados em 
nosso continente.

Ainda, em nossos dias, continua a 
transferência das riquezas produzidas 
pelo trabalho humano, sem remunera­
ção justa e sem partilha. Porém, pro­
cessada com velocidade outrora ini­
maginável, seja na calada da noite ou 
em plena luz do dia. A hodierna trans­
ferência de capital e o saque da rique­
za de nossa biodiversidade tomam des­
prezíveis os furtos de madeiras de lei, 
pedras preciosas e minérios nos sécu­
los passados.

Neste momento de grandes e gra­
ves decisões políticas, denunciemos a 
perversidade de nossa sociedade. Não 
há democracia que prospere onde vi­
cejam a corrupção e a miséria.

Anunciemos com esperança as exi­
gências evangélicas e éticas para a su­
peração da miséria e da fome. Firme­
mos a vontade e o compromisso de 
sonhar e de buscar uma terra sem ma­
les, sem ódio, sem violência e sem 
fome. Uma terra em que crianças e 
idosos não chorem lágrimas de priva­
ção e abandono. Uma terra em que a 
natureza não se contorça agredida pela 
ganância e pelo desperdício. Um outro 
mundo é possível! Um outro mundo é 
necessário para que haja futuro. Have­
rá de prevalecer o gosto de ser gente.

Dotados de inteligência e chama­
dos à vida em comunhão, vamos le­
vantar e caminhar rumo à terra prome­
tida. Não são miragens, mas sinais 
verdadeiros de esperança que detecta­
mos em vários pontos do planeta. Está 
em marcha a revolução da cidadania.

Para que a esperança se torne rea­
lidade devemos aprender de novo a
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amar a nós mesmos e a olhar o mun­
do que nos envolve com respeito, en­
cantamento e gratidão. Novas visões, 
novos relacionamentos e novos hábi­
tos são fundamentais para o embasa­
mento de uma nova civilização.

O futuro do mundo exige uma nova 
ordem social em que reine a ética, co­

mande a política e a economia seja 
colocada a serviço do bem comum. 
Uma sociedade que priorize a digni­
dade da pessoa e promova relações 
baseadas na justiça e na solidariedade. 
Um mundo sem esbanjamento e sem 
miséria, um mundo frugal e mais sau­
dável. Não será triste e cinzento, mas 
cheio de luz e de vida.

Dez anos depois da Cúpula da Ter­
ra, a Declaração do Rio continua 
aguardando a aplicação de seus prin­
cípios e diretrizes. Paz, desenvolvimen­
to e proteção do meio ambiente são 
interdependentes e indivisíveis -  afir­
mava-se, então. Os seres humanos -  
continuava a declaração -  são o cen­
tro das preocupações para um desen­
volvimento sustentável, com direito a 
uma vida saudável e produtiva em har­
monia com a natureza.

No entanto, quase seis anos depois 
da própria Cúpula da Alimentação, 
cerca de um bilhão de pessoas, em 
todo o mundo, sofre os males da fome
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e da desnutrição. Em ambas as confe­
rências, os chefes de Estado e de go­
verno comprometeram-se a tudo fazer 
para erradicar a pobreza como exigên­
cia indispensável para o desenvolvi­
mento.

Apesar de afirmações solenes na 
ECO 92, nenhum passo foi dado para 
reconhecer de fato às Comunidades 
Indígenas e às mulheres o papel vital 
que lhes cabe na preservação do meio 
ambiente e na gestão do desenvolvi­
mento para a garantia da sustentabili- 
dade e, conseqüentemente, do direito 
ao alimento e à nutrição.

Da mesma forma, a juventude não 
foi ouvida em seus sonhos, nem con­
vocada para forjar uma grande alian­
ça que garanta um futuro melhor para 
toda a humanidade.

Mais terrível, ainda, a indústria da 
guerra continua a ser promovida, ape­
sar de se reconhecer, então, que a guer­
ra é destruidora do desenvolvimento 
sustentável.

O direito humano ao alimento e à 
nutrição torna-se, pois, o postulado 
básico de uma nova ordem social e 
política. Conseqüentemente, a Sobera­
nia e a Segurança Alimentar Nutri­
cional Sustentável, um dos eixos do 
desenvolvimento.

Por soberania alimentar entende-se 
o direito à posse e ao plantio de se­
mentes que possibilitem escolha e con­
sumo de alimentos que correspondam 
à cultura de cada povo.

Qualquer monopólio e cartel de 
sementes atentaria contra o direito dos 
povos ao alimento que não apenas sa­
cia a fome, mas nutre também os la­
ços da cidadania e da cultura.

Pelas mesmas razões bradam aque­
les que se insurgem contra os alimen­
tos transgênicos. A manipulação gené­
tica das plantas poderá eventualmente 
não apenas afetar a saúde humana, mas 
se transformar em instrumento de con-
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trole nas mãos do Mercado em prejuí­
zo das Comunidades Nativas, da agri­
cultura familiar e dos pequenos agri­
cultores.

A discussão sobre alimento e nu­
trição incorpora a dimensão da susten- 
tabilidade social e ambiental, do aces­
so ao alimento e do controle de sua 
qualidade. Trata-se da transformação 
biológica de alimentos saudáveis em 
seres humanos saudáveis!

O alimento é algo muito mais pre­
cioso do que um mero produto agríco­
la ou industrial ou, mais ainda, do que 
uma mercadoria que pode ser adquiri­
da por quem tem dinheiro. Sentar-se à 
mesa para comer é um ato necessário 
à vida familiar e ao crescimento da 
amizade e do amor.

É muito importante a dimensão so­
cial e cultural de uma refeição. Quan­
do comemos não alimentamos apenas 
corpos, mas vidas humanas. A maio­
ria das religiões realiza uma refeição 
sagrada, como sinal de comunhão com 
Deus e de fraternidade com o próxi­
mo. Portanto, o conceito de seguran­
ça alimentar e nutricional deve sempre 
ser entendido de forma ampla. Nenhu­
ma discussão sobre essa matéria pode 
ignorar a tríplice dimensão: humana, 
sanitária, nutricional.

Não se devem jamais esquecer os 
grupos sociais que por motivos de ida­

de, de condição física ou de recursos 
financeiros correm o risco de não ter 
o acesso ao alimento. Devem ser defi­
nidas e implementadas políticas públi­
cas que garantam o direito à alimen­
tação e à nutrição a crianças, enfer­
mos, idosos, desempregados e mora­
dores de favelas e cortiços.

A questão do controle de qualida­
de sanitária e nutricional dos alimen­
tos torna-se cada vez mais necessária, 
pois cresce o número de pessoas que 
diariamente se alimentam fora de suas 
casas. Particular atenção deve ser dis­
pensada ao processamento industrial e 
à produção de alimentos, distribuição 
e acessibilidade, principalmente nas 
regiões metropolitanas.

Muito deve ser debatido com rela­
ção às políticas públicas sobre alimen­
to, qualidade dos alimentos, seguran­
ça alimentar doméstica e às doenças 
causadas por falta de alimento, die­
tas deficientes ou alimentos contami­
nados.

A discussão deve incluir algumas 
questões sociais e ecológicas, tais 
como, biodiversidade, direitos de pro­
priedade, agroecologia, sustentabilida- 
de dos sistemas agrícolas, desenvolvi­
mento rural, pesquisa agrícola, refor­
ma agrária, etc...

Em conclusão, a segurança alimen­
tar e nutricional é uma questão de ci­
dadania. Sua garantia não deve ser 
entregue ao Mercado nem confiada 
apenas aos governantes. Como priori­
dade da agenda política da Nação, de­
veria ser submetida ao conhecimento 
e às decisões da cidadania.

D .  M a u r o  M o r e l l i ,  b i s p o  d a  D i o c e s e  d e  D u ­

q u e  d e  C a x i a s .
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Não é novidade no Brasil a intolerân­
cia religiosa. Não são as ‘novas igre­
jas’ as primeiras a promovê-la, nem 
têm a precedência na agressão racista 
aos cultos afro-brasileiros. Triste pa­
pel teve a Igreja Católica neste quadro. 
Foi, durante muito tempo, a religião 
oficial, e contaminou-se de um auto­
ritarismo que, muitas vezes, a fez rei­
vindicar ferozmente o monopólio das 
consciências. Seu passado escravista, 
sua cumplicidade com a exploração 
brutal dos negros, seus furores inqui- 
sitoriais contra os ritos africanos cri­
am-lhe uma dívida tremenda, que ela 
ainda não se anima a reconhecer e sal­
dar. É verdade que muita coisa mudou: 
setores dessa Igreja avançam em espí­
rito de justiça; alguns têm buscado um 
diálogo sincero, fraterno, com o povo- 
de-santo. Mas o preconceito ainda en­
venena sua hierarquia. Os pedidos de

P R E S E N Ç A

perdão continuam a ser feitos da boca 
para fora, sem qualquer compensação 
que os ratifique. A Igreja Católica só 
tem reagido à intolerância quando é 
por ela atingida. Quando são outras as 
vítimas, seu silêncio é eloqüente.

Muitas igrejas evangélicas, mesmo 
as tradicionais, com uma história de 
lutas contra a intolerância, praticam- 
na contra os cultos afro-brasileiros de 
forma virulenta. Também no seu seio, 
aqueles que procuram o diálogo ecu­
mênico de modo sincero, abraçando 
com verdadeira fraternidade os religio­
sos não-cristãos, vêm a ser minoria -  
e minoria perseguida. A triste retração 
do ecumenismo chegou mesmo a um 
ponto crítico no seu berço: quer-se ele 
agora mitigado, limitado aos cristãos. 
Uma contradição em termos apõe a 
marca do ridículo a essa proposta mes­
quinha.

O Estado, que deveria garantir os 
direitos dos religiosos afro-brasileiros, 
mostra para com eles uma indiferença 
cheia de menoscabo -  e assim alimen­
ta a intolerância, respalda o abuso. 
Mais que isso, dá o exemplo da dis­
criminação contra o povo-de-santo. 
Uma prova eloqüente temos na Bahia. 
A imunidade a tributos como o impos­
to territorial urbano é reconhecida a 
todos os templos religiosos, mas este 
imposto continua a ser cobrado aos 
terreiros... As autoridades recusam-se 
a admitir, na prática, que terreiros são 
templos.

O que há de novo na investida das 
novas igrejas contra a umbanda, o can­

domblé, os cultos afro-brasileiros em 
geral? Ela é conduzida, agora, com 
uma nova virulência e com recursos 
muito poderosos. Pois quem a prota­
goniza são empresas eclesiais que têm 
o controle de meios de comunicação 
de massa, e sabem empregá-los; são 
organizações que realizam com habi­
lidade ‘neoliberaT uma persuasiva dre­
nagem de renda dos mais pobres; que 
se estruturam politicamente, capitali­
zando votos de modo a pressionar o 
aparelho de Estado, livrando-se com 
facilidade dos incômodos da lei; e fa­
lam uma linguagem direta, em acordo 
com o discurso sociopolítico dominan­
te: privilegiam o sucesso como valor 
supremo. Além disso, seus pastores 
dominam técnicas muito hábeis de 
manipulação do racismo internalizado 
na massa despolitizada, aflita e aban­
donada a si mesma. E a auto-rejeição 
de homens pobres, humilhados por sua 
condição de cor, de classe, de origem, 
o que os torna vulneráveis a uma pre­
gação enfática baseada no convite a 
abandonar sua identidade deteriorada. 
O combustível dessa mística é o racis­
mo inconfesso que se derrama por toda 
a sociedade brasileira e contamina até 
suas vítimas.

E momento de cobrar com vigor o 
resgate da imensa dívida do Brasil 
para com os negros; é o momento das 
políticas afirmativas, de exigir ajusta 
compensação por um tratamento desu­
mano dado aos afrodescendentes em 
geral. Neste contexto, torna-se impe­
rativo reconhecer que os religiosos
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negros, os adeptos dos cultos afro-bra- 
sileiros, foram e são continuamente 
agredidos em seus direitos fundamen­
tais, tolhidos em sua liberdade, ofen­
didos, maltratados, perseguidos brutal­
mente. E preciso traçar uma política 
que lhes garanta o acesso imediato aos 
recursos jurídicos com que possam 
defender-se; cumpre também proteger 
seus templos, legítimos territórios ne­
gros, e facultar-lhes o pleno exercício 
de sua liberdade religiosa.

O estudo dos cultos religiosos afro- 
brasileiros concentrou-se no exame 
dos sistemas simbólicos, sem atenção 
para questões muito importantes rela­
tivas às condições de vida das comu­
nidades dos terreiros. Esta falha é re­
almente espantosa e precisa ser sana­
da. Mas é reveladora: mostra um des- 
compromisso indefensável. Uma abor­
dagem do assunto pode ser muito 
esclarecedora...

Certa vez (há coisa de dois anos) 
levei um grupo de alunos ao famoso 
Terreiro da Casa Branca do Engenho 
Velho e pedi-lhes que fizessem, aí, um 
levantamento socioeconômico, de 
modo a caracterizar o grupo de resi­
dentes na área do ilê axé, traçar-lhe um 
perfil. Os jovens fizeram, também, 
uma rápida sondagem do mesmo tipo 
na vizinhança, de modo a ter um pa­
râmetro de controle. O resultado os 
deixou intrigados. Eles verificaram 
que a situação dos residentes no ter­
reiro, membros do egbé, em termos de 
emprego e renda, de educação formal 
etc. era, grosso modo, idêntica à de 
seus vizinhos. Mas bastaram-lhes al­
gumas entrevistas, e um pequeno tem­
po de observação, para que notassem 
uma coisa discrepante... Segundo ve­
rificaram, a qualidade de vida dos 
membros do egbé era bem maior. Fi­
cou claro que estes são favorecidos por

sua organização: nela, dispõem de uma 
rede de solidariedade muito ampla, 
têm canais de expressão eficazes, que 
os capacitam a reivindicar direitos; 
têm muitas oportunidades de congra- 
çamento, de realização pessoal, de 
crescimento em termos de prestígio; 
gozam de “uma vida social até mais 
rica que a nossa”, conforme opinou 
uma estudante; sem dúvida, o espaço 
do terreiro é mais vasto e agradável 
que o dos pequenos casarios próximos: 
soma os domínios do barracão e das 
áreas não edificadas do ilê axé (orna­
da com uma pequena mancha verde) 
ao âmbito das suas residências acanha­
das. Mas acima de tudo, notaram os 
jovens pesquisadores, os membros do 
egbé da Casa Branca evidenciavam 
uma auto-estima muito elevada a ali­
mentar-lhes a iniciativa, mostravam 
vitalidade e bom humor, um ânimo 
sobranceiro. Os meus alunos percebe­
ram ainda neste povo-de-santo uma 
sensibilidade e uma finura que os im­
pressionou. O que eles assim adverti­
ram, como depois lhes expliquei, é o 
resultado de uma educação apurada.

Os terreiros não são apenas tem­
plos religiosos onde uma parte signi­
ficativa da população vai em busca de 
remédio para suas aflições; são ainda 
agências culturais, centros de educa­
ção. Por muito tempo, e para uma 
grande parcela de nosso povo, para a 
gente negra da Bahia, foram os terrei­
ros quase o único espaço onde pesso­
as pobres podiam educar-se desfrutan­
do de um ensinamento voltado para 
sua valorização e efetiva integração 
comunitária. Não são apenas mitos, 
ritos, orações, uma complexa liturgia 
que se aprende nos terreiros; não só as 
fórmulas de um código religioso, os 
padrões de uma música e de uma dan­
ça magníficas, os segredos místicos e 
terapêuticos de uma etnobotânica, os 
procedimentos de uma culinária sagra-
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da, o jogo dos símbolos que inscrevem 
valores no corpo por meio de sutis 
paramentos; não só uma estética vivi- 
ficadora, embebida de amor pela rique­
za da criação; nem só um cálido apre­
ço pela vida. Nos terreiros, um homem 
negro, uma mulher negra, reencontra 
uma história que lhe foi tirada, recon­
quista seus ancestrais, reinventa-se o 
tempo perdido, vive tradições que o 
referenciam; qualquer homem, qual­
quer mulher, assim acolhido no seio 
dos antepassados africanos (e cabo­
clos), aprende uma fraternidade que 
ultrapassa todos os limites de cor e 
classe; aprende a amar o divino que é 
sua origem e seu horizonte. Ganha res­
peito por si mesmo, e pelos outros.

O ataque aos cultos afro-brasileiros 
compromete estas conquistas. Reativa 
o racismo. Traz consigo uma ameaça 
de desagregação, de incremento da 
violência no seio das classes mais des­
favorecidas. Mas não atinge apenas 
suas vítimas diretas. O progresso da 
intolerância só pode comparar-se com 
o do crime organizado em termos do 
perigo que representa para a socieda­
de. É um surto de barbárie que pode 
destruir um país. SI

O r d e p  S e r r a ,  d o u t o r  e m  a n t r o p o l o g i a  e  c o ­

l a b o r a d o r  d e  K O I N O N I A .
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" D e s a g r ic u l t u r a l i z a ç ã o "

e exclusão social

A partir de uma pesquisa 

ainda em andam ento, 

se descobre que, por 

interesses escusos, o estado 

do Rio de Janeiro fo i 

desvestido de suas imensas 

possibilidades agrícolas, 

alvo de projetos mesmo 

federais, para tornar-se 

vítima de toda uma série 

de desmandos a serviço 

de outros

A partir de denúncia advinda da admi­
nistração da Reserva Biológica de 
Poço das Antas (Rebio), posteriormen­
te assumida pelo Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente (Ibama), o Ministério 
Público Federal (MPF) iniciou Ação 
Civil Pública contra o Instituto Naci­
onal de Colonização e Reforma Agrá­
ria (Incra) em face de assentamento 
agrário ocorrido no entorno da Rebio 
e de acampamento de trabalhadores 
rurais sem terra, que ocupam parte da 
área do Entorno desde 1997 (Box 1). 
O principal argumento utilizado pelo 
MPF foi o de que a permanência des­
sas populações no entorno de uma 
Unidade de Conservação e, em espe­
cial, de uma Reserva Biológica, seria 
seriamente comprometedora dos obje­
tivos preservacionistas com ameaças à 
fauna e flora local, com atividades 
como caça e queimadas, além da de­
vastação das matas ciliares.

Em maio de 2001, o MPF solicitou 
à Universidade Federal Fluminense

(UFF) que indicasse perito para reali­
zar laudo sobre o impacto da Reserva, 
e em especial, para responder se reso­
luções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama) que indicavam a 
distância mínima de dez quilômetros 
para atividades impactantes, seriam 
exigências pertinentes.

O Magnífico Reitor da UFF, em 
agosto de 2001, nomeou um grupo de 
trabalho (GT) de especialistas em 
questão agrária e ambiental de diferen­
tes disciplinas que se auto-denominou 
GT Ecossocial, para a realização de 
laudo interdisciplinar sobre esse im­
passe. O grupo foi composto por Ana 
Maria Motta Ribeiro, Dario de Andra­
de Prata Filho, Mônica Cox de Brito 
Pereira e Wilson Madeira Filho, res­
pectivamente dos departamentos de 
sociologia, de engenharia civil (setor 
de engenharia agrícola), de geografia 
e de direito público. Cada pesquisador 
criou um subgrupo apoiado por uma 
equipe de alunos bolsistas e, juntos, 
montaram o planejamento do trabalho 
de campo e constituíram um fórum de 
discussão teórica.

A Universidade entendeu ser seu 
papel produzir um parecer academica­
mente balizado. A partir de estudos e 
pesquisas previamente realizadas mos­
trou que, em princípio, a natureza da 
reprodução “camponesa” em escala 
simples permite uma atitude tal, qua­
se simbiótica ou preventiva em relação 
à fauna e à flora, que as torna parcei­
ras numa espécie de reprodução com­
binada. Entretanto, a prática social 
sugere contradições e daí a importân­
cia de um estudo empírico e teórico 
para cada caso.

Este artigo trata do conteúdo de­
senvolvido até o presente momento 
pelo subgrupo de sociologia ainda em 
fase de problematização do tema. Re- 
fere-se à constatação de que o estado 
do Rio de Janeiro, hoje possui mingua­
dos pedaços de terra devoluta quase 
majoritariamente nas proximidades de 
florestas como a Serra do Mar que 
abriga a Mata Atlântica, produto de um 
processo intenso de concentração fun­
diária combinado com um modelo de 
urbanização dirigido pela especulação 
imobiliária. Ao lado dessa dinâmica, 
verifica-se o esvaziamento de terras 
com ocupação agrícola, preenchidas 
com uma suposta “vocação” fluminen­
se para a indústria do turismo e do la­
zer; a expulsão de trabalhadores do 
campo; e fechamento de postos de tra­
balho ou sua precarização pela presen­
ça do trabalho temporário de bóias- 
frias. Tais fatos se vêm somando, nas 
últimas décadas, à favelização da me­
trópole, corroborada pela ausência de 
planos de ação social eficientes e du­
radouros por parte dos governos esta­
duais. A tudo acresce a morosidade in­
trínseca do Incra representante de um 
desanimado esforço de reforma agrá­
ria do atual governo federal.

De modo visível, a questão social 
se avoluma nas periferias das cidades 
médias do interior, como é o caso de 
Silva Jardim e Casimiro de Abreu que 
apresentam os maiores índices de po­
breza do estado, espremidas por uma 
cultura das elites agrárias locais ativa­
mente avessas à reforma agrária. As­
sim sendo, quase que obviamente a 
ocupação de terras pelo movimento 
social sem terra emerge como uma
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saída cidadã, como expressão e voz or­
ganizada pela sociedade civil, em res­
posta ao impasse apresentado por uma 
ausência total de alternativas de inte­
gração social. E, considerando as ad­
versidades dos processos de ocupação 
de terras e sua instabilidade, causa até 
perplexidade essa opção num contex­
to de expansão agressiva do capitalis­
mo ilícito -  narcotráfico -  no territó­
rio fluminense, ativo na oferta de em­
prego bem remunerado e de também, 
com forte dose de risco.

A degradação da Mata Atlântica, 
igualmente produz um quadro alar­
mante, e até chegamos ao ponto da 
quase extinção do mico-leão-dourado. 
Este é um fator determinante na repro­
dução da biodiversidade essencial à 
qualidade de vida humana no planeta 
num trecho que nos cabe respeitar, vis­
to ser nosso espaço de residência e 
vida, o Rio de Janeiro. (Box 2)

H á  c i n c o  a n o s ,  u m  g r u p o  d e  8 2  t r a b a l h a ­

d o r e s  r u r a i s  s e m  t e r r a  o c u p o u  u m a  á r e a ,  

a  2  q u i l ô m e t r o s  d o  R i o  S ã o  J o ã o ,  n a  

d i v i s a  d e  S i l v a  J a r d i m  e  C a s i m i r o  d e  

A b r e u .  A  á r e a  f o r a  d e s a p r o p r i a d a  p e l o  

I n c r a  e m  m e a d o s  d o s  a n o s  7 0 ,  p o r é m  

e n c o n t r a v a - s e  g r i l a d a  p o r  p e c u a r i s t a s  d a  

r e g i ã o .  A l i  p e r m a n e c e r a m  e m  v i g í l i a  p o r  

8  d i a s .  N e s t e  p e r í o d o  s o f r e r a m  d i v e r s a s  

f o r m a s  d e  c o a ç ã o ,  b a r r i c a d a s  e  f e c h a ­

m e n t o  d a s  p o r t e i r a s  p o r  p a r t e  d o s  g r i l e i ­

r o s  e  d a  p o l í c i a  l o c a l .  N o  d é c i m o  d i a ,  

u m a  o r d e m  j u d i c i a l  d e s i g n o u  a  l i b e r a ç ã o  

d a s  p o r t e i r a s ,  o  q u e  n ã o  e l i m i n o u  o s  

p r o b l e m a s  c o m  a  p o l í c i a .  A  f i m  d e  t o r n a r  

p ú b l i c a  a  o c u p a ç ã o  e  r e i v i n d i c a r  a  g a r a n ­

t i a  d e  t e r r a  p a r a  t r a b a l h a r ,  o s  t r a b a l h a d o ­

r e s  o r g a n i z a r a m  u m a  m a r c h a  c o m  s a í d a  

d e  C a s i m i r o  d e  A b r e u  n o  d i a  2 8  d e  j u ­

l h o ,  o  p e r c u r s o  d e  1 5 6  q u i l ô m e t r o s ,  d e u -  

s e  a t é  a  s e d e  d o  I n c r a  n o  R i o  d e  J a n e i ­

r o .  A l i  p e r m a n e c e r a m  a c a m p a d a s  c e r c a  

d e  3 0 0  p e s s o a s  d u r a n t e  1 7  d i a s .  N o  d i a  

5  d e  a g o s t o  d e  1 9 9 7  r e t o r n a r a m  a o  

a c a m p a m e n t o  b a t i z a d o  d e  S e b a s t i ã o  

L a n ,  e m  m e m ó r i a  d o  l í d e r  r u r a l  f l u m i ­

n e n s e  a s s a s s i n a d o  t a m b é m  n a  l u t a  p e l a  

t e r r a .  D u r a n t e  6  m e s e s  p e r m a n e c e r a m

Cabe à pesquisa sociológica desco­
brir por que motivo o Rio de Janeiro 
depende hoje da importação de ali­
mentos de São Paulo, do Espírito San­
to e de Minas Gerais. Impõe-se essa 
pesquisa tendo em vista a degeneração 
de um estado detentor de um projeto 
federal e estadual com o objetivo de 
constituir um cinturão verde, agríco­
la, para torná-lo capaz de abastecer o 
mercado de consumo de alimentos. 
Chegou até a criar fazendas-modelo 
como a de Santa Cruz. Trata-se de um 
estado envolto hoje em lutas por ter­
ra, em questões como a suposta deca­
dência da agricultura, presente apenas 
na monocultura industrial da cana-de- 
açúcar. Um estado é este à mercê de 
uma fictícia vocação para o turismo 
nas mãos do capital imobiliário a con­
trapor-se aos projetos pagos pelo di­
nheiro público e precipitadamente 
abandonados. Por esses motivos toma-

a m e a ç a d o s  p o r  g r i l e i r o s ,  a t é  q u e  u m a  

l i m i n a r  d a  J u s t i ç a  F e d e r a l  f a v o r á v e l  a o  

I n c r a  p e r m i t i u  o  c a d a s t r a m e n t o  d a s  

f a m í l i a s  p a r a  f i m  d e  r e f o r m a  a g r á r i a .  

C o m o  o  a c e s s o  a o  a c a m p a m e n t o  p a s s a ­

v a  p o r  d u a s  f a z e n d a s  d a  r e g i ã o ,  o s  p r o ­

p r i e t á r i o s ,  s e n t i n d o - s e  a m e a ç a d o s  e  

a f r o n t a d o s ,  t r a t a r a m  d e  i m p e d i r  a  p a s s a ­

g e m  d o s  t r a b a l h a d o r e s ,  t e n d o  e s t e s  q u e  

s e  d e s l o c a r  p o r  d e n t r o  d o  m a t o .  E s t a  

d i s p u t a  t e r r i t o r i a l ,  p e l o  a c e s s o  a o  a c a m ­

p a m e n t o  p e r m a n e c e u  a t é  q u e  a  j u s t i ç a  

d e t e r m i n a s s e  a  a b e r t u r a  d e  u m a  e s t r a d a  

d e  a c e s s o  à  c i d a d e .

H o j e  o  g r u p o ,  m a i s  r e d u z i d o ,  a i n d a  

r e s i s t e ,  d e b a i x o  d e  l o n a  e  i m p o s s i b i l i t a ­

d o s  d e  c o n s t r u i r  c a s a s  e  p l a n t a ç õ e s  p o r  

u m a  A ç ã o  C i v i l  P ú b l i c a  ( n .  9 8 . 0 0 1 0 6 6 1 -  

8 ) ,  m o v i d a  n o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  F e d e r a l  

p e l o  I b a m a  e  a p o i a d a  p e l a  A s s o c i a ç ã o  

M i c o  L e ã o  D o u r a d o  q u e  i m p e d e  o  I n c r a  

d e  a s s e n t á - l o s ,  t o r n a n d o - o s  u m a  e s p é ­

c i e  d e  " p o v o  i n v i s í v e l "  q u e  n ã o  p o d e  

r e c e b e r  o  r e c o n h e c i m e n t o  p ú b l i c o  g o ­

v e r n a m e n t a l  n e m  o b t e r  c i d a d a n i a .  E x t r a ­

o r d i n a r i a m e n t e ,  o s  t r a b a l h a d o r e s  a c r e d i ­

t a m  q u e  s e r ã o  a s s e n t a d o s ,  p o i s  a l i  p l a n ­

t a r a m  s e u s  " p é s  d e  s o n h o " ,  e x p l i c a m .

se importante fazer considerações so­
bre os diferentes enfoques dos ambien­
talistas com relação ao lugar do ho­
mem na preservação da natureza.

Deste processo advém a construção 
de categorias que requerem explicação 
e análise tais, como “desagricultura- 
lização”, “desruralização” e o reorde- 
namento social e econômico, na ten­
tativa de se criar uma reflexão propo- 
sitiva para os problemas e impasses 
representados no desafio de uma so­
lução produtiva para o convívio har­
monioso entre o Rebio Poço das Antas 
e comunidades de pequenos produto­
res rurais em seu entorno que se lá 
permanecerem terão, certamente que 
praticar uma agricultura ecologica­
mente correta.

Nosso estudo quer apontar até o 
momento que, ante esses fatos, a sin­
gularidade da questão ambiental no 
estado do Rio está profundamente ar­
ticulada com a questão agrária como 
expressão da questão social e que, por­
tanto, dificilmente, planos governa­
mentais ou civis de preservação eco­
lógica que desconsiderem essa im­
bricação poderão deixar de ser carac­
terizados como elitistas e promotores 
de exclusão social.

O  H O M E M  N A  Q U E S T Ã O  

A M B I E N T A L

No Brasil, como no estado do Rio de 
Janeiro, a criação de uma legislação 
sobre Unidades de Conservação, se 
deu claramente dentro de um contex­
to internacional de crise ambiental. 
Viram-se ameaçadas as fontes de ri­
quezas naturais em todo o globo ter­
restre, renováveis e não renováveis 
-  e, também, as condições de reno­
vação da biodiversidade do planeta. 
Diante deste quadro, entidades am­
bientalistas e grupos organizados de 
defesa do meio ambiente se depara­
ram com um paradoxo: o homem, um 
animal integrante da natureza, esta­
va degradando o meio ambiente, ex­
tinguindo uma infinidade de espécies 
animais e vegetais, colocando em
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BOX 2 HISTÓRIA DE FUNDAÇÃO DA RESERVA BIOLÓGICA POÇO DAS ANTAS

A  R e s e r v a  B i o l ó g i c a  d e  P o ç o  d a s  A n t a s  

( R e b i o )  f o i  a  p r i m e i r a  c r i a d a  n o  B r a s i l .  

P o r  d e c r e t o  ( 1 1  d e  m a r ç o  d e  1 9 7 4 ) ,  n o  

â m b i t o  d a  d i t a d u r a  m i l i t a r ,  o  G o v e r n o  

F e d e r a l  d e l i m i t a  u m a  á r e a  d e  3 . 0 0 0  

h e c t a r e s  p a r a  a  R e s e r v a .  N e s t e  m o ­

m e n t o ,  é  d e c l a r a d o  o  i n t e r e s s e  s o c i a l  

p e l a  á r e a ,  s e n d o  n e c e s s á r i o  d e s a p r o ­

p r i á - l a  p a r a  q u e  o  I n c r a  p r o m o v a  a  a ç ã o  

e x p r o p r i a t ó r i a  d o s  o c u p a n t e s  d a  á r e a .  

S i t u a d a  e n t r e  o s  m u n i c í p i o s  d e  S i l v a  

J a r d i m ,  C a s i m i r o  d e  A b r e u  e  A r a r u a m a ,  

a  r e s e r v a  e m  1 9 7 5  t e v e  s u a  á r e a  a l t e r a ­

d a  e  d e l i m i t a d a  e m  5 . 0 0 0  m i l  h e c t a r e s ,  

c a b e n d o  a o  I b a m a  a  a d m i n i s t r a ç ã o  e  

f i s c a l i z a ç ã o  d a  á r e a .  É  i n t e r e s s a n t e  

n o t a r m o s  q u e  n e s s e  m o m e n t o  n ã o  

h a v i a  n e n h u m a  p o l í t i c a  o f i c i a l  d e  c o n ­

s e r v a ç ã o  a m b i e n t a l  q u e  j u s t i f i c a s s e  a  

e s c o l h a  d o  e s t a d o  d o  R i o  d e  J a n e i r o ,  

v i s t o  q u e  á r e a s  c o m o  a  b a c i a  a m a z ô ­

n i c a  e r a m  p r i o r i t á r i a s  e  f i c a r a m  o f u s ­

c a d a s .

O  d e b a t e  e  a s  p e s q u i s a s  c o m e ç a ­

r a m  c o m  a  F u n d a ç ã o  B r a s i l e i r a  p a r a  a  

C o n s e r v a ç ã o  d a  N a t u r e z a ,  e m  1 9 6 8 .  

I n d i c a v a - s e ,  e n t ã o ,  a  i m p o r t â n c i a  d o s  

p r i m a t a s  p a r a  a  i n d a g a ç ã o  b i o m é d i c a  e  

p a r a  a  i n d ú s t r i a  f a r m a c ê u t i c a .

N o s  a n o s  q u e  s e  s e g u i r a m ,  c o m p r e ­

e n d i d o s  e n t r e  o  i n í c i o  d a s  p e s q u i s a s  e

a  c r i a ç ã o  e f e t i v a  d a  R e s e r v a ,  o  d e b a t e  s e  

a c i r r a .  Ó r g ã o s  d o  g o v e r n o  b r a s i l e i r o ,  a  

e x e m p l o  d o  D e p a r t a m e n t o  N a c i o n a l  d e  

P a r q u e s ,  v i n c u l a d o  a o  I B D F ,  o u  m e s m o  

g r u p o s  i n t e r n a c i o n a i s  c o m o  o  W W F ,  

d e s t a c a v a m  u r g ê n c i a  n a  c r i a ç ã o  d e  u m a  

r e s e r v a  q u e  p r o p i c i a s s e  a  n ã o - e x t i n ç ã o  

d o  m i c o  l e ã o  d o u r a d o .  O u t r o s  e s t u d o s  

m o s t r a v a m  q u e  a  d e g r a d a ç ã o  a m b i e n t a l  

c a m i n h a v a  a  p a s s o s  l a r g o s .  A  e x t r a ç ã o  

d e s o r d e n a d a  d e  a r e i a  n a s  b a n c a s  d o  R i o  

S ã o  J o ã o ,  a s s i m  c o m o  a  c a ç a  e  a  i m p o r ­

t a ç ã o  d e  1 0 0 . 0 0 0  p r i m a t a s  p e l o s  E U A  

n o s  ú l t i m o s  a n o s ,  c o l o c a v a m  e m  r i s c o  o s  

f u t u r o s  e s t u d o s .  E m  n o v e m b r o  d e  1 9 7 1  

é  a s s i n a d a  u m a  p e t i ç ã o  i n i c i a l  d e  i n t e n ­

ç ã o  d e  c r i a ç ã o  d a  R e b i o .  A  p a r t i r  d e s s e  

m o m e n t o ,  f i c a  p r o i b i d o  a t i v i d a d e s  d e  

c a ç a  e  d e s m a t a m e n t o  d a s  á r e a s  d a  R e ­

s e r v a .  P o r é m ,  é  p o s s í v e l  d i z e r  q u e  n a  

f u t u r a  á r e a  d e  d e s a p r o p r i a ç ã o  u m a  e n o r ­

m e  v a r i e d a d e  d e  i n t e r e s s e s  o r a  s e  c r u z a ­

v a m ,  o r a  e r a m  c o n f l i t u o s o s .

A s  f a z e n d a s  q u e  c o m p u n h a m  a  R e b i o  

n ã o  t i n h a m  s e u s  l i m i t e s  d e m a r c a d o s  

c o m  c l a r e z a .  A t é  m e s m o  a  d e s a p r o p r i a ­

ç ã o ,  e m b o r a  q u e s t i o n a d a  p e l o s  a t i n g i d o s ,  

f o i  r e g i a m e n t e  i n d e n i z a d a  c o m  T í t u l o s  d a  

D í v i d a  A g r á r i a ,  q u e  s e r v i r a m  c o m o  m o e ­

d a  d e  p a g a m e n t o  d e  d e s a p r o p r i a ç ã o ,  

c o m  u m a  v a l o r i z a ç ã o  d e  1 . 1 0 0 %  e n t r e

m a r ç o  d e  1 9 7 4  e  d e z e m b r o  d o  m e s m o  

a n o ,  p a g o s  e m  d i n h e i r o  p e l a  C a i x a  E c o ­

n ô m i c a  F e d e r a l .  A l é m  d i s t o ,  c o n t i n u a v a  

a  c a ç a  e  o  c o n t r a b a n d o  d a s  e s p é c i e s  

c o n s i d e r a d a s  e m  e x t i n ç ã o .  D o  o u t r o  

l a d o ,  o  D N  m a n t i n h a  f o r t e  a  i d é i a  d e  

s u s t e n t a ç ã o  d a  c r i a ç ã o  d a  R e b i o .  S e u s  

e s t u d o s  d e n u n c i a v a m  u m a  s é r i e  d e  

i r r e g u l a r i d a d e s  e  i l e g a l i d a d e s .  A  p a r t i r  d e  

1 9 7 1 ,  a f i r m a r a m ,  a s  f a z e n d a s  p e r d e r a m  

g r a n d e  p a r t e  d e  s u a s  á r e a s  p r e s e r v a d a s  

d e  f l o r e s t a s  e  a p r e s e n t a v a m  b e n f e i t o r i ­

a s  q u e  a n t e s  n ã o  e x i s t i a m .  I s t o  r e p r e ­

s e n t a v a  u m a  d i m i n u i ç ã o  d o  v a l o r  a m ­

b i e n t a l  d o s  s í t i o s  d a  R e b i o  p a r a  a  r e p r o ­

d u ç ã o  d o  m i c o  l e ã o  d o u r a d o  e ,  p o r  o u t r o  

l a d o ,  u m  g r a n d e  i n c r e m e n t o  n o  v a l o r  

d a s  i n d e n i z a ç õ e s .

A l é m  d i s t o ,  j á  c o m  a  R e b i o  c r i a d a  e  

d e l i m i t a d a ,  a  c o n s t r u ç ã o  d a  r e p r e s a  d e  
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risco portanto a sua própria manuten­
ção e reprodução.

Este fato caracteriza-se, sem dúvi­
da, como um produto do modo de vida 
e de organização social dominantes 
das civilizações ocidentais que é o ca­
pitalismo. Entretanto, aqueles que se 
uniram em torno da questão da preser­
vação ambiental no mundo, algumas 
vezes fecharam um olho para olhar só 
com o outro ao assumirem de modo 
absoluto e mecânico o Ser Humano 
como agente degradador do meio am­
biente por natureza.

Partindo desta premissa, de que o 
homem é nocivo ao pleno funciona­
mento dos ecossistemas, certos am­
bientalistas, sobretudo inspirados pelo 
modelo norte-americano de conserva­
ção, demarcaram áreas a serem prote­
gidas contra a atuação humana. Deste

modo incentivaram um processo mun­
dial de cercamento de terras, denomi­
nadas Parques, Reservas Biológicas, 
Unidades de Conservação, etc, tencio­
nando a preservação de diversos ecos­
sistemas em risco ou ainda intocados, 
nos quais torna-se legalmente proibi­
da a presença humana. Algumas vezes 
essa atuação apresenta-se como efeti­
vamente necessária, mas torna-se ra­
dical, quando generalizada sem consi­
derações relativas à condição tercei- 
ro-mundista dos países que priorita­
riamente detêm ainda reservatórios 
de fotossíntese e oxigênio para o 
mundo, para que não sejam penali­
zados com essa generosidade, pelo 
aumento do contingente de sua popu­
lação excluída.

No caso específico das Reservas 
Biológicas -  o próprio nome aponta

um reservatório de ecossistemas -  a 
ação antrópica é absolutizada em seus 
aspectos degenerativos e usurpadores 
da natureza e como tal representa um 
marco conceituai no que tange a ela­
boração de legislações acerca da pro­
teção ambiental.

A implementação da Reserva Bio­
lógica de Poço das Antas em 1974 
(box 2), envolveu questões importan­
tes e problemáticas presentes no Bra­
sil de hoje relativas à concentração de 
terras, aos modos de exploração do 
solo e dos demais recursos hídricos, 
minerais, energéticos e, o que é pior, 
à grilagem de terras por grandes fazen­
deiros. Superados ou “ajeitados” os 
impasses entre os agentes sociais en­
volvidos, instituiu-se a Rebio de Poço 
das Antas no local em que na mesma 
data se iniciou a construção de uma
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barragem. Esta aproveitou e redefiniu 
os limites da Lagoa de Juturnaíba. 
Estaria ainda dentro de um contexto 
maior de especulação imobiliária que 
teria como objetivo principal a capta­
ção e o armazenamento de águas do­
ces com vistas ao processo de urbani­
zação, a fim de garantir o abastecimen­
to das cidades em desenvolvimento e 
o crescimento voltado para o turismo, 
na Região dos Lagos.

Juturnaíba foi retificada para am­
pliar a capacidade natural de armaze­
nagem, inundando várzeas e planícies, 
entremeando os morros acolchoados 
de Mata Atlântica, a paisagem regio­
nal. Esta, uma das mais bonitas e com­
plexas do mundo, ao unir nascentes 
descidas da Serra dos Órgãos para for­
mar as bacias hidrográficas de São 
João e de Campos. A construção da 
barragem, que causou impactos ambi­
entais até hoje irreversíveis, está tam­
bém inserida num contexto de expan­
são e crescimento econômico, ideolo­
gia esta disseminada por políticas pú­
blicas megalomaníacas de expansão 
urbano-industrial no Brasil no perío­
do da ditadura e que atendiam ao bi­
nômio segurança e desenvolvimento. 
O governo procurou ajustar o proble­
ma da terra aos objetivos do desenvol­
vimento econômico e, ao mesmo tem­
po, aos objetivos da segurança nacio­
nal, o que significa impedir ou dificul­
tar o desdobramento político da luta 
pela terra.

Neste caso a ação antrópica se ex­
pressa pelas ações de degradação am­
biental como conseqüência das ativi­
dades produtivas desenvolvidas pelos 
grandes proprietários anterior e poste­
riormente à criação da Rebio: todas 
baseadas na monocultura de arroz, nas 
atividades extrativas (areia, argila, 
madeira, carvão e lenha) e, ainda, con­
comitantemente na criação extensiva 
de gados. Ou seja, destruiu-se muita 
mata virgem para a construção de pas­
tos, rasgou-se o solo e se alteraram os 
cursos naturais dos rios para a dra­
gagem de terras inundadas por um
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lado, e a irrigação de terras secas por 
outro. Como podemos perceber, são 
tantos os fatores participantes da degra­
dação e destruição dos ecossistemas da 
região que fica mesmo a impressão de 
que a ação humana é fundamentalmen­
te nociva ao meio ambiente.

Entretanto, essa degradação possui 
uma dimensão classista, nunca se com­
provou que uma agricultura orgânica 
em pequena escala, praticada por tra­
balhadores rurais com suas famílias 
fosse predatória, enquanto o modelo 
agrícola privilegiado pelo Estado sem­
pre apontou os limites ecológicos da 
monocultura e da grande propriedade.

Certamente explicada pelo econô­
mico, essa idéia de que o homem ge­
nericamente agride a natureza ganha 
melhor sentido. Segundo Sevá, a base 
deste discurso ideológico é a defesa de 
um modelo de acumulação de capital 
e utilização intensiva de energia. É 
por este motivo que afirmamos que a 
crise ambiental é primordialmente ca­
pitalista, porque baseia-se numa con­
cepção produtivista, em que o merca­
do é um fim em si.

A  S U P O S T A  D E C A D Ê N C I A  

A G R Í C O L A  D O  R I O  D E  J A N E I R O

Geiger e Mesquita, autores de um tex­
to clássico sobre a questão agrária no 
estado do Rio de Janeiro discutem a 
tese da suposta decadência agrícola 
que teria advindo da abolição da es­
cravatura e explicaria a perda da vo­
cação agrícola do estado. Consideram- 
na inconsistente tendo em vista a for­
te presença, desde a abolição até a dé­
cada de 1950, da fruticultura que co­
locou a produção fluminense de laran­
ja como a maior do País.

Os autores definem a Baixada Flu­
minense como a região do Rio de Ja­
neiro situada entre as altas encostas da 
Serra do Mar e o oceano, e trazem ao 
debate as atividades extrativas nas ci­
dades de Silva Jardim e Casimiro de 
Abreu. Escrito há quase cinqüenta 
anos, esse documento apresenta dados 
interessantes para a compreensão das

raízes históricas do processo social 
que envolve tanto questões ambientais 
(desmatamento/preservação), quanto 
conflitos sociais (concentração de ter- 
ras/camponeses/trabalhadores rurais).

A mudança da correlação de forças 
entre o campo e a cidade é um traço 
fundamental no desenvolvimento eco­
nômico da região. Os produtos valori­
zados nesse momento, não-agrícolas, 
são uma das causas da concentração de 
grandes propriedades, na medida em 
que empresas industriais passaram a 
comprar terras de reservas. “A explo- 
tação de mata visa principalmente à 
produção de energia com lenha e car­
vão”, afirmam os mesmos Geiger e 
Mesquita. Além do desmatamento para 
a construção de pastos e lavouras, a 
argila para a cerâmica e a areia para 
construções são elementos que se 
conectam numa série de ações causa­
doras do que os fazendeiros identifi­
cam hoje como uma sintomática crise 
no sistema hídrico. A ação era tão de­
vastadora que assim comentam os re­
feridos autores: A passagem dos cami­
nhões de lenha e carvão é muito co­
mum nas estradas da Baixada. Seu 
movimento compara-se ao trânsito de 
veículos carregados de bananas, tijo­
los e telhas, açúcar e bebidas.

Trabalhando a lavoura como uma 
forma de reflorestamento os autores 
destacam ainda que, após a extração de 
lenha, era comum o desenvolvimento 
de criação extensiva de gado e plantio 
de eucaliptos. O uso especulativo da 
terra, a atividade predatória combina­
dos com a falta de investimentos dos 
proprietários na modernização (au­
mento) da produção agrícola é que 
causaram um efeito dramático na re­
gião nos anos de 1950; e acrescentam: 
Os salários mais baixos são os pagos 
pelos fazendeiros de Silva Jardim e 
Casimiro de Abreu, zona de grandes 
fazendeiros, onde predominam, como 
atividades econômicas, a criação ex­
tensiva de gado bovino e a extração 
florestal para madeira, lenha e fabri­
cação de carvão.
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C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Para entendermos hoje o cenário em 
que se dá a questão da terra no Rio de 
Janeiro, é necessário buscar a compre­
ensão da trajetória de ocupação terri­
torial que vem se desenvolvendo há 
décadas. O estado fluminense, assim 
como a maioria dos estados brasilei­
ros, teve a ocupação baseada no mo­
delo latifundiário, porém, nas últimas 
décadas, ocorreu um grande processo 
de urbanização e ‘desruralização’, que 
levou a um reordenamento espacial e 
social no estado.

Segundo Paulo Alentejano, dentre 
os principais agentes organizadores do 
espaço fluminense, destacaram-se o 
capital industrial e o capital imobiliá­
rio. O primeiro teria sido o principal 
responsável pelo impulso inicial do 
processo de ‘metropolização’, e o se­
gundo, pela crescente subordinação 
do capital agrário ao desenvolvimen­
to urbano no interior do estado e pela 
expulsão maciça do campesinato. Este 
processo se deu, principalmente, pela 
absorção de áreas periféricas à metró­
pole, e pela especulação imobiliária, 
que, em certa medida, reforçou um 
projeto para o estado que negava a 
existência da agricultura.

Algumas regiões como a Baixada 
Fluminense e o Vale do Paraíba já fo­
ram importantes centros de produção 
agrícola do estado ou mesmo do País 
-  como no caso da produção de café 
ou da fruticultura -, porém, hoje são 
regiões altamente urbanizadas e com 
as marcas de industrialização. Este 
conjunto de mudanças enfrentou uma 
série de contradições que até hoje não 
se esgotaram, deparando-se com a re­
sistência organizada ou desorganizada 
dos trabalhadores ou das populações 
tradicionais e se reproduzindo de di­
ferentes maneiras, gerando conflitos 
agrários e explosão demográfica nas 
periferias urbanas configuradas pela 
presença de contingente significativo 
de desempregados recém-saídos do 
campo ou de trabalhadores temporá­
rios, os bóias-frias.
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F o n t e :  C e n s o s  D e m o g r á f i c o s  d o  I B G E .

Este esvaziamento do meio rural se 
reflete nas estatísticas do estado, que 
demonstram não somente uma cres­
cente queda na população do interior, 
mas também uma baixíssima partici­
pação do setor agrícola no PIB flumi­
nense. O processo de ‘desruralização’ 
(Ver Tabela) foi tão intenso que entre 
1950 e 1996, a população rural decres­
ceu de 1.280.000 pessoas (27,4% do 
total em 1950), para 600.000 pessoas 
(4,44% do total em 1996) e a partici­
pação do setor agrícola no PIB ficou 
ao redor de 2%.

Em período recente, assumindo 
uma nova dimensão, com a emergên­
cia do movimento social organizado 
pelos sem-terra, abriu-se um processo 
de ‘re-ruralização’. Com o progressi­
vo fechamento dos postos de trabalho 
nas grandes cidades, a disputa por ter­
ras retomou fôlego caracterizado no 
âmbito da luta por sobrevivência. 
Abriu-se, portanto, um novo e contra­
ditório dilema, pois se há esta reva­
lorização do espaço rural, isto não sig­
nifica uma volta ao passado, ao anti­
go rural, mas sim, a produção de um 
novo rural, transformado pelo próprio 
processo de urbanização e metro­
polização do estado.

Esta nova realidade rural do esta­
do expressa-se no avanço em ativida­
des como o ecoturismo, na expansão 
das áreas de lazer em espaços rurais e 
no desenvolvimento de formas agríco­
las alternativas de produção, que incor­
poram crescentemente a questão am­
biental, respeitando a diversidade dos 
ecossistemas, em oposição ao modelo 
homogeneizador da Revolução Verde.

Porém, desconsiderando cada vez mais 
agudamente a questão social e geran­
do, eventualmente, exclusão.

Deste modo parece compreensível 
fazer sentido ouvir e aprender com os 
segmentos sociais atingidos direta­
mente pela expulsão do campo e que 
agora ocupam a terra no entorno da 
Rebio e que resistem há cinco anos, 
acampados como um “povo invisível” 
que não possui direitos legais, por não 
ser assentado, para solicitar apoio ao 
estado. Eles gritam e pedem que a luta 
ambiental do alto de sua nobreza não 
os elimine da História. Esse é um qua­
dro onde a produção científica tem um 
papel de destaque, podendo ser res­
ponsável pelo agravamento da ques­
tão ambiental do planeta ou pela ge­
ração de saídas e reformas capazes de 
construir novas relações entre países 
e entre sociedade e natureza.

Assim a pesquisa persegue sua di­
nâmica, entendendo essa agricultura 
familiar ecologicamente controlada 
como um projeto sociológico de ‘re- 
ruralização’ progressista do territó­
rio fluminense e de garantia vigilante 
da reprodução saudável da Mata 
Atlântica.

A n a  M a r i a  M o t t a  R i b e i r o ,  p r o f e s s o r a  d a  

U F F ,  e  F e r n a n d o  F l e n r i q u e  G u i m a r ã e s  

B a r c e l l o s ,  F l á v i o  A l v e s  S e r a f i n i ,  J a n a i n a  T u d e  

S e v á ,  J u l i a n a  G o m e s  M o r e i r a ,  R o d o l f o  B .  d e  

M e n e z e s  L o b a t o  d a  C o s t a ,  g r a d u a n d o s  e m  

C i ê n c i a s  S o c i a i s  e  H i s t ó r i a .
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C o m u n ic a ç ã o  c o m o

dire * hum
Orlando Fantazzini

Em discurso na Câmara de 

Deputados, o A u to r discute 

e ineficácia de um dire ito  

de "m ão dup la" que 

term ina por exercer-se em 

mão única, visto deixar ao 

consum idor m uito  poucas 

opções de escolha dos 

conteúdos: "A mão invisível 

do mercado serve mais 

para manipular, não para 

fazer opções..."

Quero abordar a questão da comuni­
cação vista como um dos direitos hu­
manos reconhecidos universalmente 
no âmbito do Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Cultu­
rais, do qual o Brasil é parte. O direi­
to de informar e ser informado consti­
tui-se num dos direitos de maior im­
pacto na atualidade em nosso país, 
uma vez que ele influi de forma deci­
siva tanto para promover como para 
inibir o exercício dos demais direitos 
humanos. Na “sociedade do conheci­
mento” em que vivemos, conforme a 
conceituação de Peter Drucker, o co­
nhecimento é um bem mais valioso 
que o capital financeiro e o industrial. 
Nesse contexto, o direito à comunica­
ção passa a ser absolutamente indis­
pensável e indissociável do exercício 
da democracia. Sem o efetivo exercí­
cio desse direito, uma sociedade não

se pode afirmar como um espaço de li­
berdade, e o ser humano não está com­
pleto como cidadão.

Vale ressaltar que o direito huma­
no à comunicação é via de mão dupla. 
Não é suficiente a um cidadão receber 
-  na condição de mero consumidor -  
de forma acrítica, conteúdos que ele 
não escolheu, que ele não elaborou, 
por um meio que não lhe pertence. A 
mão invisível do mercado serve mais 
para manipular, não para oferecer op­
ções ao cidadão livre. Mesmo a mino­
ria de pessoas com acesso à TV por as­
sinatura se depara com um fato: os 60 
ou 80 canais disponíveis na verdade 
são redutíveis a uns 15, pois se repe­
tem no conteúdo e na propriedade de 
seus controladores, na verdade uns 
poucos grupos com atuação cada vez 
mais globalizada. Portanto, o merca­
do de mídia não oferece opções para 
todos os gostos, posturas éticas e in­
teresses culturais. Na realidade, esse é 
um setor altamente monopolizado, 
concentrado em uns poucos grupos, 
cujo interesse é padronizar para lucrar 
mais com informação e entretenimen­
to também padronizados, que desco­
nhecem e desvalorizam a riqueza da 
produção cultural localizada fora de 
grandes estúdios, redações e indústrias 
gráficas.

Ninguém desconhece que essas 
grandes corporações expressam os in­
teresses políticos, econômicos e cultu­
rais do grande império contemporâ­
neo, que são os Estados Unidos. So­
bretudo depois dos atos terroristas de

11 de setembro contra os Estados Uni­
dos, a administração Bush atuou clara­
mente no sentido de assegurar um rígi­
do controle do conteúdo informativo da 
mídia, legalizando e legitimando a cen­
sura naquele país. Quem denuncia isso 
são organizações sociais e jornalísticas 
dos próprios Estados Unidos.

A ausência de meios para a expres­
são de opinião, cultura e estética dos 
segmentos sociais não representados 
nessas corporações da mídia torna o 
conjunto desses segmentos uma ampla 
maioria a quem só cabe engolir o que 
lhes é empurrado. Eles formam a le­
gião dos sem-TV, dos sem-jornal, dos 
sem-rádios. São tratados pelo governo 
brasileiro como são tratados os sem- 
terra: com indiferença quando calados 
e com violência quando protestam. 
Estou me referindo à forma como o 
Ministério das Comunicações trata as 
emissoras de rádio comunitárias, hoje 
o principal movimento de resistência 
em comunicação social organizado 
pelos setores populares. Essas modes­
tas emissoras são desativadas por enor­
mes aparatos da Polícia Federal, com 
desnecessária demonstração de força e 
emprego de excesso de violência. Para 
que tudo isso? Acreditamos que seja 
para dar um recado: a comunicação de 
massa é privativa dos grandes grupos 
concessionários do Estado. Afaste-se, 
pois nesse espaço, o povo não entra.

E quais são esses grupos que con­
trolam a mídia no Brasil? A revista 
Veja publicou recentemente um quadro 
com o perfil político-partidário dos
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controladores de emissoras de rádio. 
Não nos surpreendeu verificar que o 
Partido da Frente Liberal (PFL) figu­
rava como o partido com mais emis­
soras de rádio. Nem o Partido dos Tra­
balhadores (PT) sequer figura no qua­
dro, pois nunca foi permitido a seus 
integrantes controlar emissoras. Como 
todos aqui sabem, historicamente, o 
governo federal tem utilizado as con­
cessões de rádio e TV como mecanis­
mo de troca política. Desta forma, se 
entre as grandes redes de TV, as gran­
des empresas de mídia, há uma con­
centração cada vez maior em mãos de 
grupos norte-americanos, no Brasil as 
emissoras de rádio estão também con­
centradas, mas por certo numa escala 
maior, entre lideranças políticas con­
servadoras, ligadas aos governos que 
se sucederam nos últimos anos, prin­
cipalmente nos anos de 1980, durante 
o governo Sarney, sendo ministro das 
Comunicações o Antonio Carlos Ma­
galhães, quando houve a farra das con­
cessões de rádio e TV.

Mas o direito à comunicação não 
depende só do controle do meio, do 
instrumento. E nesse sentido as socie­
dades modernas têm manifestado uma 
preocupação cada vez maior com o 
controle social sobre a programação 
dos meios de comunicação de massa. 
Lamentavelmente, também nesse que­
sito o Brasil está atrasado, é refém de 
interesses dos grandes grupos que con­
centram o poder sobre a mídia e que 
tem influído de forma determinante 
nas decisões a esse respeito do Con­
gresso Nacional. Desde que a nova 
Constituição passou a vigir, abandona­
mos os antigos e autoritários instru­
mentos legais, o que foi positivo, sem 
dúvida, mas -  e aí está o problema -  
sem que nada os substituísse.

Se a Constituição de 1988 avançou 
no sentido de balizar democraticamen­
te a questão, por outro lado não foi
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criada legislação decorrente nem agên­
cias capazes de aplicá-la, ao contrário 
do que ocorreu para diversos setores, 
como energia, petróleo, telefonia e 
águas. Ainda que não se questione o 
modelo de regulamentação, com base 
nessas agências, é o caso de pergun­
tar: Por que a comunicação não deve 
ser regulamentada, se todas as demais 
áreas importantes de atividades o são?

A principal proposta criada sob o 
influxo da mobilização constituinte e 
já no espírito de reconciliação do País 
com a democracia, simbolizado pela 
Carta de 1988, foi a criação do Con­
selho de Comunicação Social, com a 
função de órgão auxiliar do Congres­
so Nacional. Ele foi concebido como 
o instrumento democrático de contro­
le social sobre a programação da mí­
dia. Durante mais de oito anos, porém, 
obstáculos vêm sendo colocados para 
impedir que o Conselho seja instala­
do. Uma nova esperança de instalação 
do Conselho surgiu no horizonte ago­
ra, durante as votações do primeiro e 
do segundo turno da proposta de 
emenda à Constituição que abre as 
empresas de mídia para o capital es­
trangeiro. Em novembro do ano pas­

sado e em fevereiro deste ano, o pre­
sidente da Câmara dos Deputados, de­
putado Aécio Neves, comprometeu-se 
em tomar as providências necessárias 
para instalar o Conselho.

A cada Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, a cada seminário e 
a cada audiência pública que a Comis­
são de Direitos Humanos da Câmara 
tem realizado nos últimos anos sobre 
esse assunto, enfim, em todos os de­
bates entre militantes e agentes públi­
cos dessa área, é consensual o enten­
dimento de que sem democratização 
da mídia, não há direitos humanos de 
verdade neste país!

No vácuo da omissão no que diz 
respeito ao controle social da progra­
mação, e movidas pela crescente com-

Não é suficiente a um 

cidadão receber -  na 

condição de mero 

consum idor -  de form a 

acrítica, conteúdos que ele 

não escolheu, que ele não 

elaborou, por um meio que 

não lhe pertence

N a n d o  N e v e s

A  l u t a  p e l a  d e m o c r a t i z a ç ã o  d o s  m e i o s  d e  c o m u n i c a ç ã o  m o b i l i z a  d i v e r s o s  s e t o r e s  d a  

s o c i e d a d e  -  m a s  d e v e r i a  s e r  u m a  b a n d e i r a  d e  t o d o s  o s  c i d a d ã o s  e  c i d a d ã s
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petição por audiência, emissoras e pro­
dutoras de televisão não têm hesitado 
em produzir e reproduzir material que 
estimula a violência e afronta princí­
pios éticos e humanistas. Pesquisas 
confiáveis, produzidas mesmo pela Or­
ganização das Nações Unidas para a 
Educação (Unesco), têm demonstrado 
que a incidência de cenas de violên­
cia, inclusive nos programas infantis, 
é crescente, com efeitos danosos. Di­
ante de algumas ondas de abusos mais 
chocantes em período recente, o então 
ministro José Gregori solicitou às 
emissoras a elaboração de um código 
de ética comum, que nunca foi apre­
sentado. As empresas têm recorrido ao 
surrado argumento de que as restrições 
na programação constituiriam censu­
ra. Ora, muitos desses dirigentes de 
empresas da área calaram-se diante da 
censura imposta pelo regime militar -  
aquela sim, censura de verdade. Hoje 
despontam na luta pela existência do 
controle social e democrático da mí­
dia alguns dos que mais lutaram con­
tra a censura e, portanto, têm autori­
dade moral para defender esse controle 
diante dos abusos que se agigantam 
diante da omissão da sociedade e do 
Congresso Nacional.

O controle social da programação 
da mídia é hoje consagrado na maio­
ria dos países desenvolvidos, com so­
ciedades organizadas, quer tenham 
hegemonia política neoliberal, quer 
socialdemocrata. Só agora começamos 
a avançar na regulamentação de meios, 
como o vchip -  aquele seletor que con­
trola os canais nos próprios aparelhos 
de TV, permitindo aos chefes de famí­
lia vetar a exibição de determinados 
programas. Dispor de códigos de éti­
ca que funcionam, eleger parâmetros 
legais e órgãos reguladores do Estado 
com participação da sociedade civil e 
do Legislativo são elementos da demo­
cracia moderna. Há modelos ‘clássicos’

de controle, como os da Inglaterra, Es­
tados Unidos e de Portugal, até com a 
existência de movimentos sociais orga­
nizados para influir sobre a programa­
ção exibida pela mídia.

Os abusos proporcionados pela au­
sência de regulamentação, pelo “vale 
tudo” concedido pelo Estado brasilei­
ro a empresas e produtores de progra­
mação, gera atitudes de extrema arro­
gância e desrespeito aos princípios e 
leis que regem a vida em sociedade.

Recentemente, a Câmara dos De­
putados, a Comissão de Direitos Hu­
manos e eu, na condição de presiden­
te da referida comissão, fomos alvos 
da infâmia e da injúria, perpetradas 
pelo sr. Carlos Massa, conhecido como 
Ratinho, em seu programa que vai ao 
ar na rede de televisão SBT.

No dia 25 de março, durante o pro­
grama diário, o apresentador Ratinho 
veiculou imagens de adolescentes sen­
do vítimas de abuso sexual pelo mé­
dico Eugênio Chipkevitch, protagonis­
ta do episódio de pedofilia que chocou 
o País. Não considerando suficiente 
veicular algumas imagens com tarja e 
informar sobre o crime bárbaro -  
como aliás fez a principal concorren­
te do SBT -  o Programa do Ratinho 
apelou para um sensacionalismo bru­
tal, exibiu cenas chocantes à exaustão, 
explorando os desejos e sentimentos 
mais mórbidos e doentios que o ser 
humano pode ter. Foram horas de ima­
gens de abuso sexual do médico con­
tra adolescentes, incluindo sexo oral. 
Mesmo com uma venda nos olhos, se­
ria perfeitamente possível reconhecer 
a identidade desses adolescentes, que 
foram expostos indevidamente.

Não há dúvidas de que se trata de 
fato de indiscutível interesse público 
e que, por isso mesmo, é fato jorna­
lístico. Isso é uma coisa. Outra muito 
diferente é a que fez o apresentador, 
ao desrespeitar e ferir a integridade

Mas o d ire ito  à 

comunicação não depende 

só do contro le  do meio, 

do instrum ento . E nesse 

sentido as sociedades 

modernas têm  m anifestado 

uma preocupação cada vez 

m aior com o contro le  social 

sobre a program ação  

dos meios de comunicação  

de massa

física e moral daqueles adolescentes. 
Evidenciou-se que a única intenção do 
apresentador era a de elevar a audiên­
cia do seu programa, recorrendo a 
meio vil, ferindo a intimidade e priva­
cidade dos adolescentes.

O Estatuto da Criança e do Adoles­
cente (Lei 8.069 de 13 de julho de 
1990, art. 17) prevê -  em consonân­
cia com nossa Constituição, com as 
Convenções e Tratados Internacionais 
em vigor no Brasil -  que o direito ao 
respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da 
criança e do adolescente, abrangendo 
a preservação da imagem, da identida­
de, da autonomia, dos valores, idéias 
e crenças, dos espaços e objetos pes­
soais. O artigo 18 da referida Lei esta­
belece que é dever de todos velar pela 
dignidade da criança e do adolescente 
pondo-os a salvo de qualquer trata­
mento desumano, violento, aterrori- 
zante, vexatório ou constrangedor.

Em vista da flagrante ilegalidade, 
não poderia, como presidente da Co­
missão de Direitos Humanos, omitir- 
me. Enviei então um ofício ao referi­
do apresentador, lavrado em termos 
extremamente educados, solicitando- 
lhe que, sem prejuízo da informação 
que viesse a prestar sobre o caso se 
abstivesse de continuar explorando as
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Desde que a nova 

Constituição passou a vigir, 

abandonamos os antigos e 

autoritários instrum entos 

legais, o que fo i positivo, 

sem dúvida, mas -  e aí está 

o problema -  sem que 

nada os substituísse

imagens dos adolescentes, por ser essa 
exibição desnecessária e abusiva da 
integridade dos meninos. A resposta 
que recebemos não foi um agradeci­
mento, mas uma sucessão de insultos 
em seu programa, dirigidos a este pre­
sidente, à Comissão de Direitos Huma­
nos e à própria Câmara dos Deputados. 
Numa atitude covarde de quem insul­
ta sem a possibilidade do contraditó­
rio, de quem se utiliza de uma conces­
são pública para achincalhar a legis­
lação em vigor e as instituições demo­
cráticas que tanto custaram para ser 
construídas. Diante disso, solicitamos, 
por meio amigável, a possibilidade do 
direito de resposta, que foi respondi­
da com o silêncio quanto à proposta 
associada e com a continuidade dos 
xingamentos no referido programa.

Enquanto isso, os meninos, depois 
de terem sido vítimas de um pedófilo 
para quem exigimos todo o rigor da 
lei, continuavam vitimados pelo pro­
grama do Ratinho, por meio da expo­
sição vexatória, do constrangimento, 
do desrespeito a intimidade e privaci­
dade. O referido apresentador incorreu 
no crime previsto no artigo 240 do 
ECA, que prevê como pena a conde­
nação do difusor das imagens à pena 
de prisão com reclusão em regime fe­
chado de quatro a seis anos além de 
multa.

Diante disso, pergunto: Por que 
uma pessoa pobre, faminta, negra, ao 
ser flagrada furtando algo para comer,
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é vítima da tortura, das piores humi­
lhações, dos sofrimentos mais cruéis? 
Enquanto que o que explora, fatura 
com o crime e o difunde, usando uma 
concessão pública, deveria permanecer 
impune?

Acreditamos que, até para efeito 
pedagógico, para inibir a continuida­
de desses fatos, eles precisam ser cla­
ra e publicamente repudiados, na for­
ma da lei, para preservar sua integri­
dade, pelo Ministério da Justiça, a 
quem incumbe a fiscalização e classi­
ficação indicativa dos programas te­
levisivos; pelo Ministério Público, ao 
qual cabe analisar os fatos e formali­
zar denúncia contra eventuais delitos 
cometidos e, finalmente; pela Justiça, 
que deverá julgar o caso.

Pela Comissão de Direitos Huma­
nos, solicitamos ao presidente da Câ­
mara que encaminhasse o caso à Pro­
curadoria da Câmara, para proceder à 
avaliação e abertura de processo. Ao 
Ministério da Justiça e ao Ministério 
Público, solicitamos providências no 
sentido de que o apresentador seja 
proibido expressamente de exibir as 
referidas imagens e a suspensão do 
programa caso seu responsável não 
assuma compromisso de não continu­
ar a reincidir no crime.

Este caso é apenas mais um caso 
específico, mas volto a assinalar, ele 
ocorre estimulado pela ausência de 
uma adequada regulamentação da uti­
lização das concessões públicas de te­
levisão e rádio. E fruto da ausência da 
ação pronta das instituições e da socie­
dade no sentido de não tolerar a im­
punidade nos crimes em que os instru­
mentos são essas concessões públicas.

Mas tão importante quanto a ação 
da sociedade civil e do Estado, é a 
ação das próprias empresas de comu­
nicação. E neste momento gostaria de 
exortar essas empresas a adotar e res­
peitar efetivamente seus códigos de

ética internos, quando houver e, não 
havendo, criá-los; exortá-los a exerci­
tar sua visão histórica e antecipar-se às 
mobilizações da sociedade e às ações 
institucionais que poderão vir a 
obrigá-los a atuar em consonância com 
princípios éticos e sociais aceitáveis, 
mas a um custo maior, com desgastes 
desnecessários. Com base no históri­
co dos debates e resoluções dos encon­
tros das organizações de direitos hu­
manos dos últimos anos no Brasil e na 
experiência da própria Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos De­
putados, cabe sugerir às emissoras de 
rádio e televisão, evitarem ser instru­
mentos e meios para a prática de deli­
tos, de abusos e de invasões de priva­
cidade.

Quero sugerir a essas emissoras 
que empreguem sua elevada capacida­
de técnica, seus recursos profissionais 
e econômicos, o melhor do talento ar­
tístico, jornalístico e administrativo de 
que dispõem em prol de ações positi­
vas, abrindo espaços de sua programa­
ção para o resgate e o desenvolvimen­
to cultural de nosso povo; para a pro­
moção de valores e princípios de va­
lor universal como os direitos huma­
nos; para a abertura de debates que 
levem a superar violações que aconte­
cem em grande escala em nosso país 
contra as mulheres, as crianças, os ne­
gros, os indígenas, os portadores de 
deficiência, os que passam fome, os 
excluídos.

E, sim, possível conciliar bons ín­
dices de audiência e respeito aos di­
reitos humanos! Experiências no Bra­
sil e no exterior demonstram isso. E o 
Brasil tem talento para tanto. E possí­
vel entreter e também educar! Sí

O r l a n d o  F a n t a z z i n i  ( P T / S P ) ,  p r e s i d e n t e  d a  

C o m i s s ã o  d e  D i r e i t o s  H u m a n o s  d a  C â m a r a  

d o s  D e p u t a d o s .  D i s c u r s o  n a  C â m a r a ,  e m  1 2 /  

4 / 2 0 0 2  ( a d a p t a d o ) .

N s 3 2 3  m a i o / j u n h o  d e  2 0 0 2



B U R L A

U m  d u r o  g o lp e  
n o s  t r a b a lh a d o r e s

Anselmo Souza

Apenas traição, traidores; 

esbulho; rasteira. 

Informações para ler, 

remoer, ruminar, e sentir-se 

m ergulhado no 

m onum ental engodo.

Que, até ou tubro , os 

eleitores não se esqueçam

Novidade, não é. O receituário é o 
mesmo, neoliberal. A cartilha, tam­
bém, do FMI. Portanto, quem arcará 
com o custo do ajuste proposto pelo 
Governo Federal para enfrentar a cri­
se serão os trabalhadores, que recebem 
mais um duro golpe.

A investida do Governo atual, em 
nome da modernidade das relações de 
trabalho, vai no sentido de acabar com 
conquistas históricas das classes tra­
balhadores, pois o Projeto de Lei n. 5.483, 
que já foi aprovado pela Câmara dos De­
putados e tramita no Senado Federal 
como Projeto de Lei Complementar n. 
134/01, traz no seu bojo modificações 
profundas no artigo 618 da CLT, onde 
direitos assegurados pelos trabalhado­
res poderão ser flexibilizados pelas 
empresas e sindicatos, através de acor­
dos e convenções coletivas.

Caso aprovado o Projeto de Lei 
Complementar do Governo Federal, 
que altera o artigo 618 da CLT, as per­
das dos trabalhadores serão enormes. 
E, conforme estudo da Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça

do Trabalho, as consequências serão 
extremamente danosas. Vejam-se:

•  F i m  d a  s o l i d a r i e d a d e  p a s s i v a  d o  g r u p o  

e c o n ô m i c o .

N e s t e  c a s o  a  t r a b a l h a d o r  p e r d e  a  g a r a n t i a  

d e  r e c e b i m e n t o  d o s  c r é d i t o s  t r a b a l h i s t a s  

q u e  p o d e r i a m  s e r  p a g o s  p o r  o u t r a s  e m p r e ­

s a s  d o  g r u p o .

•  E x i g ê n c i a  d e  u m  n ú m e r o  m í n i m o  d e  d i a s  

p a r a  o  t r a b a l h a d o r  s e r  c o n s i d e r a d o  e m p r e ­

g a d o .

R e d u ç ã o  d o  n ú m e r o  d e  t r a b a l h a d o r e s  c o m  

d i r e i t o s  t r a b a l h i s t a s .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  t r a t a m e n t o s  d i s t i n t o s  

e m  r e l a ç ã o  à  e s p é c i e  d e  t r a b a l h o  e  à  c o n ­

d i ç ã o  d o  t r a b a l h a d o r  i n t e l e c t u a l ,  t é c n i c o  e  

m a n u a l .

F a v o r e c i m e n t o  a  a l g u n s  e m  d e t r i m e n t o  d e  

o u t r o s  e m p r e g a d o s .

•  S o m e n t e  s e r á  c o n s i d e r a d o  d e  s e r v i ç o  

e f e t i v o  o  p e r í o d o  e m  q u e  o  e m p r e g a d o  

e s t i v e r  e x e c u t a n d o  o r d e n s .

N ã o  r e c e b e r á  p e l o  t e m p o  à  d i s p o s i ç ã o  d o  

e m p r e g a d o r .

•  O s  s e r v i ç o s  e x e c u t a d o s  n o  d o m i c í l i o  d o  

t r a b a l h a d o r  n ã o  g e r a m  v í n c u l o  d e  e m p r e g o .  

P e r d a s  d e  t o d o s  d i r e i t o s  t r a b a l h i s t a s .

•  F i m  d o  I n s t i t u t o  d a  s u c e s s ã o  d e  e m p r e ­

g a d o r e s .

P e r d a  d a  g a r a n t i a  d e  r e c e b i m e n t o  d o s  c r é ­

d i t o s  t r a b a l h i s t a s  d e v i d o s  p e l o  s u c e d i d o  

q u e  p o d e r i a m  s e r  p a g o s  p e l o  s u c e s s o r .

•  F i m  d a  o b r i g a t o r i e d a d e  d a  C a r t e i r a  d e  

T r a b a l h o  e  P r e v i d ê n c i a  S o c i a l  p a r a  o  e x e r ­

c í c i o  d e  q u a l q u e r  t r a b a l h o .

P e r d a  d e  d i r e i t o s  t r a b a l h i s t a s  e  p r e v i d e n -  

c i á r i o s .

•  A s  a n o t a ç õ e s  n a  C a r t e i r a  d e  T r a b a l h o  e  

P r e v i d ê n c i a  S o c i a l  g o z a r ã o  d e  p r e s u n ç ã o  

a b s o l u t a  d e  v e r a c i d a d e .

P o s s i b i l i d a d e  d e  f r a u d e  e  d e s v i r t u a m e n t o  

d a s  a n o t a ç õ e s  e f e t u a d a s .

•  F l o r a s  e x t r a s  i l i m i t a d a s .

P r e j u í z o  à  s a ú d e  d o  t r a b a l h a d o r .

•  B a n c o  d e  h o r a s  s e m  l i m i t e  t e m p o r a l  d e  

d u r a ç ã o .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  e  a  s a ú d e  d o  t r a b a ­

l h a d o r .

•  I n t e r v a l o  i n t e r j o r n a d a  s e m  l i m i t e .  

P r e j u í z o  à  s a ú d e  d o  t r a b a l h a d o r ,  c o m  r i s ­

c o  d e  s o f r e r  a c i d e n t e  d e  t r a b a l h o .

•  T r a b a l h o  a o s  d o m i n g o s  e  f e r i a d o s  c o m  

r e m u n e r a ç ã o  s e m  a c r é s c i m o .

P r e j u í z o  à  s a ú d e ,  l a z e r ,  à  f a m í l i a  e  f i n a n ­

c e i r o  a o  t r a b a l h a d o r .

•  L i m i t a ç ã o  o u  f i m  d o  i n t e r v a l o  i n t r a -  

j o r n a d a .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  e  à  s a ú d e  d o  t r a b a l h a ­

d o r .

•  F i m  d a  i n d e n i z a ç ã o  p e l a  n ã o  c o n c e s s ã o  

d o  i n t e r v a l o  i n t r a j o r n a d a .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  a l t e r a ç ã o  d o  p e r c e n t u a l  

d o s  a d i c i o n a i s  n o t u r n o ,  i n s a l u b r i d a d e ,  p e -  

r i c u l o s i d a d e .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  F i m  d o  a d i c i o n a l  n o t u r n o .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  F i m  d a  h o r a  n o t u r n a  r e d u z i d a .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  a l t e r a ç ã o  d a  j o r n a d a  

n o t u r n a :  E x e m p l o :  e n t r e  a s  2 4  e  0 3  h o r a s .  

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  r e d u ç ã o  d o s  d i a s  d a s  

f é r i a s  p a r a ,  p o r  e x e m p l o ,  1 0  d i a s ,  b e m  a  

r e t i r a d a  d o  p r a z o  m á x i m o  d e  c o n c e s s ã o .  

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  F a l t a s  a o  s e r v i ç o  d e s c o n t a d a s  d a s  f é r i a s .  

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  A v i s o  d e  g o z o  d a s  f é r i a s  n o  d i a  d a  c o n ­

c e s s ã o  d e s t a s .

P r e j u í z o  s o c i a l  a o  e m p r e g a d o  e  s u a  f a ­

m í l i a .
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•  M e m b r o s  d e  u m a  m e s m a  f a m í l i a ,  q u e  

t r a b a l h a m  n a  m e s m a  e m p r e s a ,  n ã o  p o d e ­

r ã o  g o z a r  d e  f é r i a s  c o n j u n t a m e n t e .  

P r e j u í z o  s o c i a l  a o  e m p r e g a d o  e  s u a  f a ­

m í l i a .

•  M e n o r  d e  1 8  a n o s  n ã o  t e r á  d i r e i t o  a  g o ­

z a r  f é r i a s  c o i n c i d e n t e s  c o m  a s  f é r i a s  e s ­

c o l a r e s .

P r e j u í z o  s o c i a l  e  a c a d ê m i c o  a o  e m p r e ­

g a d o .

•  F i m  d a  m u l t a  p e l a  n ã o - c o n c e s s ã o  d a s  

f é r i a s  d e n t r o  d o  p r a z o .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  F é r i a s  i n d i v i d u a i s  e  c o l e t i v a s  p o d e r ã o  s e r  

c i n d i d a s  s e m  l i m i t e s .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  O s  a d i c i o n a i s  n ã o  s e r ã o  u t i l i z a d o s  

c o m o  b a s e  d e  c á l c u l o  d a  r e m u n e r a ç ã o  

d a s  f é r i a s .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  C o n v e r s ã o  t o t a l  d a s  f é r i a s  e m  a b o n o  

p e c u n i á r i o .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  D e s n e c e s s i d a d e  d e  p a g a m e n t o  a n t e c i p a ­

d o  d a s  f é r i a s .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  D e s n e c e s s i d a d e  d e  p a g a m e n t o  d a s  f é ­

r i a s  e  1 3 e  s a l á r i o s  p r o p o r c i o n a i s  n a  r e s c i ­

s ã o  d o  c o n t r a t o .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  P r e s c r i ç ã o  d a s  f é r i a s  c o n t a d a s  d o  t é r m i ­

n o  d o  p e r í o d o  a q u i s i t i v o .

P r e j u í z o  e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  A j u d a  d e  c u s t o ,  g r a t i f i c a ç õ e s ,  d i á r i a s  p a r a  

v i a g e m ,  a b o n o s ,  g o r j e t a s  e  s a l á r i o - u t i l i d a ­

d e  n ã o  i n t e g r a m  a  r e m u n e r a ç ã o  o b r e i r a .  

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o  e  a o  

I N S S .

•  P o s s i b i l i d a d e  d o  p a g a m e n t o  d o s  s a l á r i o s  

s o m e n t e  p o r  i n t e r m é d i o  d e  u t i l i d a d e s .  

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

B e b i d a s  a l c o ó l i c a s  e  c i g a r r o s  p o d e r ã o  s e r  

c o n s i d e r a d o s  s a l á r i o s - u t i l i d a d e .

P r e j u í z o  à  s a ú d e  e  e c o n ô m i c o  a o  e m p r e ­

g a d o .

•  F i m  d a  n e c e s s i d a d e  d e  p a g a m e n t o  s a l a ­

r i a l  m e n s a l .

P r e j u í z o  s ó c i o - e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  F i m  d a  e q u i p a r a ç ã o  s a l a r i a l  e  d e  d i f e r e n ­

ç a s  s a l a r i a i s  a d v i n d a s  d o  d e s v i o  d e  f u n ç ã o .  

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  d e s c o n t o  s a l a r i a l  p o r  

p r e j u í z o s  c a u s a d o s ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  

d e  c u l p a  d o  e m p r e g a d o .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  F a c u l t a d a  a  u t i l i z a ç ã o  d o  t r u c k  s i s t e m .  

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P e r m i t i d a  a  c e s s ã o  d o s  s a l á r i o s  p a r a  

q u a l q u e r  c r e d o r  d o  e m p r e g a d o .  

P o s s i b i l i d a d e  d e  f r a u d e  e  p r e j u í z o  f i n a n c e i ­

r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P e r m i s s ã o  d o  p a g a m e n t o  d e  s a l á r i o  e m  

q u a l q u e r  m o e d a .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  D e s n e c e s s i d a d e  d e  p r o p o r c i o n a l i d a d e  

e n t r e  t r a b a l h a d o r e s  b r a s i l e i r o s  e  e s t r a n g e i ­

r o s ,  p o d e n d o  t o d a  a  m ã o - d e - o b r a  d e  u m a  

e m p r e s a  s e r  d e  e s t r a n g e i r o s .

P r e j u í z o  a  t o d a  a  p o p u l a ç ã o  n a c i o n a l .

•  A  c o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e g a d o s  p o r  e m p r e ­

s a  i n t e r p o s t a  é  l e g a l  e m  q u a l q u e r  a t i v i d a d e .  

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  A  c o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e g a d o s  p o r  e m ­

p r e s a  i n t e r p o s t a  n ã o  g e r a  v í n c u l o  d e  e m ­

p r e g o ,  n e m  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  s u b s i d i á r i a  

c o m  a  t o m a d o r a  d o s  s e r v i ç o s .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o  e  

a o  I N S S .

•  C o n t r a t o s  d e  t r a b a l h o  s o m e n t e  p o r  p r a ­

z o  d e t e r m i n a d o  e  s e m  l i m i t e s  d e  p r o r r o ­

g a ç ã o .

P r e j u i z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  F i m  d a  s o l i d a r i e d a d e  n o s  c o n t r a t o s  d e  

s u b e m p r e i t a d a .

TEM PO ?PRESENÇA

•  F i m  d a s  m u l t a s  d o s  a r t i g o s  4 7 7  e  4 6 7  

d a  C L T .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  A u t o r i z a ç ã o  p a r a  q u e  o  e m p r e g a d o r  f a ç a  

a l t e r a ç õ e s  u n i l a t e r a i s  n o  c o n t r a t o  d e  t r a ­

b a l h o .

P r e j u í z o s  i n c a l c u l á v e i s .

•  A o  e m p r e g a d o  a f a s t a d o  n ã o  é  a s s e g u r a ­

d a  q u a n d o  d a  s u a  v o l t a  n e n h u m a  v a n t a ­

g e m  d e f e r i d a  à  c a t e g o r i a  q u a n d o  d a  s u a  

a u s ê n c i a .

P r e j u í z o s  i n c a l c u l á v e i s .

•  F i m  d o s  m o t i v o s  d e  s u s p e n s ã o  e  i n t e r ­

r u p ç ã o  d o  c o n t r a t o  d e  t r a b a l h o ,  e x c e t o  l i ­

c e n ç a  p a t e r n i d a d e  e  m a t e r n i d a d e .

P r e j u í z o  s o c i o e c o n ô m i c o  a o  e m p r e g a d o .

•  O  T R C T  h o m o l o g a d o  s e r v i r á  d e  p r o v a  d e  

q u i t a ç ã o  d e  t o d o s  o s  d i r e i t o s  t r a b a l h i s t a s  

d e v i d o s  d u r a n t e  o  v í n c u l o ,  i n d e p e n d e n t e  

d e  s e  t e r  e s p e c i f i c a d a  a  p a r c e l a  q u i t a d a .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  N ã o  h á  i n d e n i z a ç ã o  n o  c a s o  d e  r e s c i s ã o  

a n t e c i p a d a  d o  c o n t r a t o  a  t e r m o .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  o  e m p r e g a d o r  c r i a r  n o ­

v a s  j u s t a s  c a u s a s  p a r a  a  d i s p e n s a  d o  

o b r e i r o .

P r e j u í z o  f i n a n c e i r o  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  o s  e m p r e g a d o s  r e c e b e ­

r e m  s a l á r i o  m í n i m o  m e n s a l  e  o  r e s t a n t e  

s o m e n t e  m e d i a n t e  p a r t i c i p a ç ã o  n o s  l u c r o s  

m e n s a l  s e m  n a t u r e z a  s a l a r i a l .

P r e j u í z o s  f i n a n c e i r o s  a o  e m p r e g a d o  e  a o  

I N S S .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  d i s p e n s a ,  p o r  j u s t a  c a u ­

s a ,  d o  e m p r e g a d o ,  n o  c a s o  d e  g r e v e  e  e m  

q u a l q u e r  c a s o .

P r e j u í z o s  f i n a n c e i r o s  e  a o  d i r e i t o  d e  l i v r e  

m a n i f e s t a ç ã o  .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  i n t e g r a ç ã o  d o s  a n u ê n i o s  

e  g r a t i f i c a ç õ e s  n o  s a l á r i o ,  e  c o r t e  d e  s e u s  

p a g a m e n t o s  f u t u r o s .

P r e j u í z o s  f i n a n c e i r o s  a o  e m p r e g a d o .

•  P o s s i b i l i d a d e  d o  f i m  d o  s i n d i c a t o  d a  c a ­

t e g o r i a  d i f e r e n c i a d a .

P r e j u í z o s  a o s  s i n d i c a t o s  e  e m p r e g a d o s  

d e s t a  c a t e g o r i a .

•  L i m i t a ç ã o  d a  e s t a b i l i d a d e  s i n d i c a l  a  u m  

d i r i g e n t e .

P r e j u í z o s  p a r a  a  c a t e g o r i a .

•  P o s s i b i l i d a d e  d e  t u d o  o  q u e  f o i  r e l a t a d o  

a q u i  s e r  c o l o c a d o  e m  u m  a c o r d o  c o l e t i v o  

c o m  v a l i d a d e  d e  3 0  a n o s .

P r e j u í z o s  i n c a l c u l á v e i s .

Logo, para o Pólo Sindical do Sub- 
médio São Francisco, é inaceitável 
qualquer iniciativa que tenha como 
objetivo o comprometimento dos direi­
tos assegurados, principalmente, quan­
do esses direitos são frutos de lutas 
desenvolvidas por gerações de traba­
lhadores desde a década de 1940. S

A n s e l m o  S o u z a ,  a s s e s s o r  d o  P ó l o  S i n d i c a l  

d o  S u b m é d i o  S ã o  F r a n c i s c o .
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CD Ivone Gebara

V i o l ê n c i a :  

q  i e m  é s ?

E m  te m p o s  d if í c e is  é p re c is o  e n t r a r  n o  c o ra ç ã o  

d a  d i f ic u ld a d e .  E m  te m p o s  d e  v io lê n c ia  é p re c is o  

e n t r a r  n o  â m a g o  d a  v io lê n c ia .  N ã o  re s o lv e m o s  a 

d i f ic u ld a d e  t e n t a n d o  n ã o  v ê - la  o u  e s c o n d e n d o - a  

p a ra  q u e  n ã o  n o s  a t r a p a lh e .

N ã o  s a n a m o s  o  e x c e s s o  d e  v io lê n c ia  c o m  p o l i ­

c ia m e n to  o s te n s iv o  e  c o m  c o m p r a  d e  a rm a s  d e  

ú l t im a  g e r a ç ã o .  N ã o  re s o lv e m o s  a s i tu a ç ã o  d e  v i ­

o lê n c ia  g e n e r a l iz a d a  e m b e le z a n d o - a  c o m  d is c u r ­

so s  d e  ju s t iç a  f u t u r a  a p e n a s  p a ra  q u e  s e ja  s u p o r ­

tá v e l .

D e  f a t o ,  m u i ta s  v e z e s , e s te  c o m p o r t a m e n t o  é 

o  m a is  c o m u m  e n t r e  n ó s  p o r q u e  n o s  a ju d a  a s o ­

b re v iv e r  e  a g ü e n ta r  a v id a  d u r a  d e  c a d a  d ia .  A  

d o r  g r a n d e  d e m a is  n o s  le v a  às v e z e s  a n ã o  q u e ­

re r  m a is  v e r, n e m  s a b e r , n e m  s e n t i r ,  n e m  re a g ir .  

Já n ã o  a g u e n ta m o s  m a is  f a la r  d e  c r is e s , d e  p r o ­

b le m a s ,  d e  d i f ic u ld a d e s .  Q u e r e m o s  r o m p e r  c o m  

o  d is c u rs o  e  c o m  as a ç õ e s  d e  v io lê n c ia .  E s ta m o s  

e x a u s ta s ,  e x a u r id a s ,  e x te n u a d a s  d e  v e r, o u v i r  e 

v iv e r  a m e s m a  m o n ó t o n a  v io lê n c ia  n a s  s u a s  m ú l ­

t ip la s  fo r m a s .  E n tã o ,  n o s  d e ix a m o s  a p e n a s  v iv e r , 

e m p u r r a r  a  v id a  c o m o  p o d e m o s .

M a s , p o r  m a is  d o lo r o s o  q u e  s e ja  é p re c is o  d e  

v e z  e m  q u a n d o  o lh a r  d e  c a ra  n o s s a  n u d e z ,  n o s s a  

ru d e z ,  n o s s a  e s tu p id e z  h u m a n a  c a p a z  d e  " c r ia r  

u m  m u n d o "  d e  h o r r o r e s  e d e  in s e n s a te z .  N ó s  q u e  

s o m o s  c a p a z e s  d e  g e s to s  in c r ív e is  d e  a m o r  s o m o s  

o s  m e s m o s  c a p a z e s  d e  o d ia r  " a t é  o  f im " .

É p re c is o  v is i t a r  d e  n o v o  n o s s a  in t im id a d e ,  v e r  

n o s s a  c u m p l i c id a d e  e  r e s p o n s a b i l id a d e  c o m  o  

e s ta d o  a tu a l  d e  n o s s a  v id a ,  d e  t o d a s  as v id a s  d o  

p la n e ta .  É p re c is o  c h e g a r  às  n o s s a s  c re n ç a s , d e s ­

ce  a o s  in f e r n o s  o u  s u b i r  a o s  c é u s , i r  a té  D e u s , d e  

n o r te  a s u l,  d e  le s te  a o e s te .  N ã o  p o d e m o s  m a is  

p o u p a r  n o s s a s  im a g e n s  d o  d iv in o  n a  lu ta  p o r  e n ­

c o n t r a r  s a íd a s  d e  v id a  d ig n a .  T u d o  se  c o n ta m in a  

d e  v io lê n c ia .  T u d o  v ira  v io lê n c ia  q u a n d o  a ló g ic a  

d a  v id a  é v io le n ta .  P o r is s o , p e d i a ju d a  a o  p r o f e ­

ta  J e re m ia s .  Im a g in e i  q u e  e le  t iv e s s e  v iv id o  c o i ­

sas u m  p o u c o  p a re c id a s  c o m  o  q u e  v iv e m o s  h o je .

L e ia m  d e  n o v o  a lg u m a s  d e  s u a s  f ra s e s  e  d e i ­

x e m  q u e  e la s  lh e  f i r a m  a in t e r io r id a d e  p e s s o a l,  q u e  

fa ç a m  s a n g r a r  a in d a  m a is  n o s s a s  f e r id a s  c o m u n s ,  

q u e  e v o q u e m  s i tu a ç õ e s  d e  n o s s a  h is t ó r ia  a tu a l .  

D e ix e m  q u e  e la s  lh e s  c o n d u z a m  a o  s i lê n c io ,  à d ú ­

v id a  e m  r e la ç ã o  a n ó s  m e s m a s , e m  r e la ç ã o  a o s  

n o s s o s  d e u s e s , im a g e n s  d e  n o s s a  d e s v a ir a d a  v io ­

lê n c ia .  O  e x a g e r o  d e  s u a s  im a g e n s  c o r r e s p o n d e  à 

p á l id a  e x p re s s ã o  d a  ira  n a s c id a  d a  H is tó r ia  re a l.  

N ã o  se  t r a t a  d e  s im p le s  r e tó r ic a .  J e re m ia s  e x p r e s ­

sa a d o r  p u n g e n te  d e  q u e m  e s tá  a c u a d o  p e la  v id a ,  

d e  q u e m  se p e r g u n ta  e q u e r  e n c o n t r a r  a p e n a s  a l ­

g u n s  e n s a io s  d e  re s p o s ta .

P o r  m a i s  q u e  e u  g r i t e  p o r  s o c o r r o ,  

e l e  a b a f a  m i n h a  o r a ç ã o .

A  c a d a  c l a m o r  a  r e s p o s t a  v e m  d e  u m  g o l p e  d e  e s p a d a  

A  c a d a  a p e l o  e  a  c a d a  g r i t o  a u m e n t a m  a s  a g r e s s õ e s  d o s  

q u e  f a z e m  a  g u e r r a .

C r i a n ç a s  d e s f a l e c e m  p e l a s  r u a s ,

A  f o m e  a s  c o n s o m e  e  m a t a .

A s  m ã e s  p e r g u n t a m  " o n d e  h á  p ã o " ?

E  a p e n a s  e n c o n t r a m  p e d r a s  e  d e s t r o ç o s .

J a z e m  p o r  t e r r a ,  n a s  r u a s ,

O  m o ç o  e  o  v e l h o ,  

a s  v i r g e n s  e  a s  v i ú v a s . . .

T o d o s  c a í r a m ,  m o r t o s  n o  d i a  d e  t u a  i r a .

E u  s o u  u m a  m u l h e r  q u e  c o n h e c e u  a  m i s é r i a

A n d e i  n a s  t r e v a s ,  e n v o l v i d a  e  h a b i t a d a  p e l a  e s c u r i d ã o .

T u a  m ã o  s e  v o l v e u  c o n t r a  m i m  a  c a d a  d i a

E r r o  a g o r a  p e l o s  c a m i n h o s ,  e m  b u s c a  d e  c o n s o l o ,  d e

j u s t i ç a  e  p a z .

A  v i d a  s a c i o u - m e  d e  a m a r g u r a ,

I n e b r i o u - m e  d e  a b s i n t o  e  v e n e n o .

A l i m e n t o u - m e  d e  p ó  e  c i n z a .

F e z  d e  m i m  i m u n d í c i e ,  r e f u g o  n o  m e i o  d a  t e r r a .

D e u s  s e  c o m p o r t o u  c o m o  i n i m i g o  

F o i  c o m o  u m  u r s o  à  e s p r e i t a ,

C o m o  u m  l e ã o  d e  e m b o s c a d a .  

C o n s u m i u  m i n h a  c a r n e  e  m i n h a  p e l e ,  

D e s p e d a ç o u  o s  m e u s  o s s o s .
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E  t u  D e u s ,

T u  t e  e n v o l v e s t e  c o m  u m a  n u v e m

P a r a  q u e  n ã o  f o s s e s  a t i n g i d o  p o r  n o s s o s  g r i t o s ,

E  p a r a  q u e  n o s s a  o r a ç ã o  n ã o  p a s s a s s e  p o r  t e u s  o u v i d o s .  ’

E s te  t r á g ic o  p o e m a  d o  p r o f e t a  J e re m ia s ,  n o  q u a l  

n e m  D e u s  é  p o u p a d o  c o m o  c ú m p l ic e  e  a u t o r  d e  v io ­

lê n c ia ,  m e  fe z  p e n s a r  n o  lu g a r  d a  v io lê n c ia .  E s ta r ia  e la  

a p e n a s  n u m  lu g a r  p re c is o ,  d e te c tá v e l ,  c i r c u n s c r i t o  e m  

c o is a s  e p e s s o a s ?  S e r ia m  a p e n a s  a lg u n s  o s  c r ia d o r e s  

d e  v io lê n c ia  e t o d o s  o s  o u t r o s ,  o s  p u r o s ,  o s  p a c í f ic o s  

is e n to s  d e s s a  le p ra  m o r ta l?  O u  s e r ia  a v io lê n c ia  c o m o  

u m  f e r m e n t o  d e  a l t a  p o tê n c ia  q u e  se  m is tu r a  a t o d a  a 

c r ia ç ã o ?

D e  r e p e n t e  m e  d e i  c o n t a  d e  q u e  e u  s o u  v i o l ê n c i a ,

q u e  t u  é s  v i o l ê n c i a ,

q u e  n ó s  s o m o s  v i o l ê n c i a ,

q u e  e l e s  s ã o  v i o l ê n c i a ,

q u e  D e u s  é  v i o l ê n c i a ,

q u e  t u d o  v i v e  e m  v i o l ê n c i a .

P o r  i s s o ,  h o j e  n ã o  q u e r o  p a l a v r a s  d e  c o n s o l o ,

H o j e  n ã o  q u e r o  e x p l i c a r  a  v i o l ê n c i a ,  a s  v i o l ê n c i a s ,  a s  

v i r u l ê n c i a s .

H o j e  n ã o  q u e r o  e n c o n t r a r  o s  c a m i n h o s  d e  e s p e r a n ç a  q u e  

s e m p r e  e s t ã o  n o  f i n a l  d o  t ú n e l  d o s  r e l i g i o s o s  o u  d o s  d i s c u r s o s  

d o s  p o l í t i c o s .

H o j e  q u e r o  s e n t i r - m e  v i o l ê n c i a ,  a f o g a r - m e  n a  m i n h a  p r ó p r i a  

s ó r d i d a  v i o l ê n c i a ,  n a d a r  n o s  s e u s  m a r e s  s o m b r i o s ,  p r o v a r  d e  

s u a s  á g u a s  t u r v a s  d e  m ú l t i p l o s  s a b o r e s .

Q u e r o  o u s a r  d i z e r  q u e  m e  a g r a d a  a  f o m e  d o s  o u t r o s ,  q u e  

v i b r o  f a z e n d o  g u e r r a  c o n t r a  o s  m a i s  f r a c o s  e  d e s e r d a d o s .  

Q u e r o  d i z e r  q u e  m e  e x c i t a  d e r r a m a r  o  s a n g u e  d o s  q u e  c h a m o  

d e  i n i m i g o s ,

q u e  m e  é  u m  p r a z e r  v e r  s e u s  c o r p o s  f e r i d o s ,  c a í d o s  e  i n e r t e s .

Q u e r o  d i z e r  q u e  p r i m e i r o  l u t o  p a r a  s a l v a r  m i n h a  p e l e ,  

p r i m e i r o  q u e r o  s a c i a r  m e u  e s t ô m a g o ,  m e u  p r a z e r ,  m e u  e u ,  

m i n h a  v a i d a d e ;

p r i m e i r o  q u e r o  s e n t i r - m e  r a i n h a ,  i m p e r a t r i z ,  g e n e r a l a  e  

g e n e r a l  d e  e x é r c i t o s  p o d e r o s o s .

A m o  o  p o d e r  e  o  p o d e r  d e  c o n s t r u i r  e  d e s t r u i r ,

A l e g r a - m e  v e r  o s  t r a b a l h a d o r e s  c u r v a d o s  p e l o  p e s o  d a s  

p e d r a s ,

g o s t o  d e  v e r  o s  c o r p o s  a r r a s t a n d o - s e  f e r i d o s ,  f é t i d o s ,  

f a m i n t o s ,

a o s  m e u s  p é s ,  d e  j o e l h o s  c o m o  e s c r a v o s  p e d i n d o  c l e m ê n c i a . . .  

c o m o  m e n d i g o s  i m p l o r a n d o  p o r  p ã o .

H a b i t u e i - m e  a o s  c a n t o s  d e  g u e r r a  e  à s  m a r c h a s  f ú n e b r e s . . .

S ã o  s u a v e s  a o s  m e u s  o u v i d o s  e  c h e g a m  a t é  a  p r o v o c a r  e m  

m i m  b o n s  s e n t i m e n t o s .

• ?  P R E S E N Ç A

O s  o u t r o s ,

O s  o u t r o s  s ã o  m e u s  i n i m i g o s ,

S ã o  m e u  ó d i o  m i s t u r a d o  à  á g u a ,  a o  v i n h o ,  à  c e r v e j a  q u e  

b e b o .

H o j e  q u e r o  s e r ,  a o  m e n o s  p o r  i n s t a n t e s ,  v i o l ê n c i a  c a p a z  d e  

ó d i o ,

c a p a z  d e  m a t a r  a s  c r i a n ç a s  n o  c o l o  d e  s u a s  m ã e s .

C a p a z  d e  q u e b r a r  o s  d e n t e s  d o  i n i m i g o  e  o s  o s s o s  d o s  q u e  

m e  a t r a p a l h a m .

C a p a z  d e  d e s t r u i r  p l a n t a s  e  p l a n t a ç õ e s .

C a p a z  d e  d e v a s t a r  f l o r e s t a s ,

C a p a z  d e  e s t r e m e c e r  d e  p r a z e r  à  q u e d a  d e  u m a  á r v o r e  

c e n t e n á r i a .

C a p a z  d e  o f e r e c e r  f e l  e m  v e z  d e  á g u a .

H o j e  s o u  v i o l ê n c i a  q u e  e s t u p r a  c o m  e s p a d a s  d e  c a r n e ,  d e  

o u r o  e  d e  f e r r o  v i l .

V i o l ê n c i a  c o n t e n t e  d e  f a z e r  d i s c u r s o s  i n e b r i a n t e s  d e  a m o r  a o  

ó d i o .

V i o l ê n c i a  d e s t i l a n d o  i l u s õ e s  e  d e s e s p e r o s .

H o j e  q u e r o  d i z e r  q u e  s o u  a  v i o l ê n c i a ,  o  i n f e r n o ,  o  c é u  

i n f e r n a l ,  o  p u r g a t ó r i o  s e m  s a í d a .

H o j e  q u e r o  p r o c l a m a r  q u e  m e u  D e u s  é  v i o l ê n c i a  e  p o n t o  f i n a l .  

P o r  q u e  e s s a  v i o l e n t a  l o u c u r a ?

P o r  q u e  e s t a  d e m ê n c i a  b u s c a d a ,  a f i r m a d a ,  p r o c l a m a d a ,  e s c r i t a  

e  f a l a d a ?

P o r  q u e  e s t a  m o n t a n h a  d e  p a l a v r a s  i n s o l e n t e s ,  v i o l e n t a s ,  

a s f i x i a n t e s ,  r e v o l t a n t e s ?

P o r  q u e  e s t a  r a i v a ,  e s t e  d e s e s p e r o ,  e s t e  d e s e n c a n t o ?

D e i x e m - m e  s e r  v i o l ê n c i a ,  d e i x e m - m e  s e n t i r  c o r p o  c o m  e l a . . .  

D e i x e m - m e  t o c a r  s e u  c o r a ç ã o ,  s e u  â m a g o  p r e s e n t e  e m  t u d o . . .  

D e i x e m - m e  s e r  v i o l ê n c i a . . .

D e  r e p e n t e  a l g o  e s t a l o u  e m  m i n h a  m e m ó r i a .

L e m b r e i - m e  q u e  J e s u s  d e s c e u  a o s  i n f e r n o s  p a r a  r e s s u s c i t a r ,  

a o s  i n f e r n o s  d a  d o r  h u m a n a ,  d a  r e j e i ç ã o ,  d a  i n j u s t i ç a  e  d a  

v i o l ê n c i a . . . .

D e  l á  p a r e c e  q u e  e n c o n t r o u  n o v a  e s p e r a n ç a . . .

D e  r e p e n t e  p e r c e b i ,  d e s d e  o  m a i s  p r o f u n d o  d e  m i m  m e s m a  

u m  d e s e j o  i m e n s o . . .

G o s t a r i a  q u e  d e s s e  d i l ú v i o  c o l e t i v o  o u  d e s s e  i n f e r n o  d e  

c h a m a s  t r e m e n d a s  o u  d e s s a  v i o l e n t a  d e m ê n c i a  g l o b a l  e  

c o n t a g i o s a  n a  q u a l  v i v e m o s ,

u m a  p o m b a  d e  m u i t a s  c o r e s  p u d e s s e  c h e g a r  c o m  u m  r a m o  

v e r d e  a n u n c i a n d o  o u t r a  v e z  o  i n i c i o  d e  u m  n o v o  m u n d o .  3

1 T e x t o  c o m p o s t o  a  p a r t i r  d a s  L a m e n t a ç õ e s  d e  J e r e m i a s .
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P a r a  s u p e r a r  

a  v i o l ê n c i a D I G N I D A D E  H U M A N A  E  P A Z

A  D É C A D A  P A R A  S U P E R A R  

A  V I O L Ê N C I A  É  U M A  

G R A N D E  C O N V O C A Ç Ã O  

P A R A  Q U E  A S  P E S S O A S  D E  

B O A  V O N T A D E  E  

I N S T I T U I Ç Õ E S  S E  U N A M  

M E D I A N T E  A  D I G N I D A D E  

H U M A N A  P A R A  O  R E S G A T E  

D O  P R O F E T I S M O  B Í B L I C O :  

" A  J U S T I Ç A  P R O D U Z I R Á  A  

P A Z "  ( I S A Í A S  3 2 , 1 7 ) .

K o in o n ia  p a r t ic ip a r á ,  n o  

in íc io  d e  ju lh o ,  d e  d e b a te  

a se r re a liz a d o  na  A s s e m ­

b lé ia  L e g is la t iv a  d o  R io  d e  

J a n e iro  -  A le r j c o m  o  

te m a  P a r a ís o  f is c a l  e  e r ­

r a d ic a ç ã o  d o  p l a n t i o  d a  

m a c o n h a .  O e v e n to  r e u n i ­

rá re p re s e n ta n te s  d a  O A B , 

d a  re c e ita  F e d e ra l e jo r n a ­

lis ta s , e  s e rv irá  c o m o  s u b ­

s íd io  p a ra  d is c u s s õ e s  e m  

c u rs o  na  casa  s o b re  p r o je ­

to s  d e  le i q u e  v is a m  c o m ­

b a te r  a v io lê n c ia  u rb a n a  e 

o t r á f ic o  d e  d ro g a s .

K o in o n ia  in te g ro u - s e  à 

R e d e  A le r t a  c o n t r a  o  D e ­

s e r t o  V e r d e .  A  e n t id a d e  

re ú n e  u m  c o n ju n to  d e  c e r ­

ca d e  7 0  e n t id a d e s  d o  

m o v im e n to  s o c ia l -  O N G s, 

a s s o c ia ç õ e s  p ro f is s io n a is ,  

a m b ie n ta l is ta s ,  m o v im e n ­

to  n e g ro ,  t r a b a lh a d o r e s  

ru ra is , e tc . -  d o  R io d e  Ja ­

n e iro ,  E s p ír ito  S a n to , su l 

da  B a h ia  e M in a s  G e ra is  e 

se p ro p õ e  a d is c u t i r  os  im ­

p a c to s  s o c io a m b ie n ta is  e 

e c o n ô m ic o s  d a  e x p a n s ã o  

d a  m o n o c u ltu r a  d o  e u c a ­

l ip to .  O 3 o S e m in á r io  re a ­

liz a d o  p e la  R ede , e m  m a io  

ú lt im o ,  n o  E s p ír ito  S a n to ,

d is c u t iu  o  z o n e a m e n to  

a g r o - e c o ló g ic o  d o  E s p ír ito  

S a n to , a CPI d a  A ra c ru z  

C e lu lo s e , os  im p a c to s  d o s  

e u c a lip ta is  s o b re  as c o m u ­

n id a d e s  in d íg e n a s , n e g ra s  

r u ra is  e c a m p o n e s a s  e m  

g e ra l n o s  e s ta d o s  q u e  

c o m p õ e m  a re d e  e a e n ­

t r a d a  d a  A ra c ru z  C e lu lo s e  

n o  n o r te  d o  e s ta d o  d o  R io 

d e  J a n e iro ,  in t r o d u z in d o  o  

p la n t io  d a  m o n o c u ltu r a  

d o  e u c a l ip to .

T e rre iro s  d e  c a n d o m b lé  

a te n d id o s  p e lo  P ro je to  

E g b é  -  T e r r itó r io s  N e g ro s  

d e  K o in o n ia  r e u n ira m -s e  

e m  2 0  d e  a b r i l  e d e b a te ­

ra m  o  c r e s c im e n t o  d a  in ­

t o l e r â n c i a  r e l ig io s a  p o r  

p a r t e  d e  a lg u m a s  ig r e ja s  

p e n t e c o s t a is  c o n t r a  o  

c a n d o m b lé  e m  S a lv a d o r.

A s  a g re s s õ e s , m u ita s  d e la s  

na  p e r ife r ia  e na  m íd ia ,  

n ã o  tê m  r e p e r c u t id o  e m  

in ic ia t iv a s  d e  g a r a n t ia  d o s  

d ir e i to s  d e  l ib e rd a d e  r e l i ­

g io s a  p o r  p a r te  d o s  p o d e ­

res p ú b lic o s .  Esses te r r e i ­

ro s  d e c id ir a m  d a r  in íc io  a 

a r t ic u la ç õ e s  d e  u m a  C a m ­

p a n h a  C o n tra  a In to le râ n ­

cia  R e lig io sa  q u e  c o n g re g u e

e c u m e n ic a m e n te  to d o s  os 

s e to re s  d a  s o c ie d a d e .

C o m  d u ra ç ã o  e n t re  2 3  d e  

m a io  e 1 5 d e  a g o s to  d o  

c o r re n te ,  o  C E C A  e s tá  p r o ­

m o v e n d o  u m  p r o g r a m a  

d e  c a p a c i t a ç ã o  p a r a  l i d e ­

r a n ç a s  f e m i n i n a s  d o  V a le  

d o s  S in o s . T em a s  c o m o  

G ê n e ro  e D e s e n v o lv im e n ­

to ,  S a ú d e  d a  M u lh e r ,  Le­

g is la ç ã o , P a r t ic ip a ç ã o  S o ­

c ia l,  D ir e ito s  H u m a n o s , 

e n t r e  o u t r o s ,  s e rã o  d e b a ­

t id o s  e m  s e te  o f ic in a s .  O 

C u rs o  o p o r tu n iz a r á  a c a ­

p a c ita ç ã o  p a ra  o  e x e rc íc io  

d a  c id a d a n ia  c o n s c ie n te  

n u m a  s o c ie d a d e  q u e  ca d a  

v e z  m a is  e x c lu i p e sso a s  

q u e  n ã o  se e n q u a d ra m  n o  

p e r f i l  d e  c o n s u m id o re s ,  

t í p ic o s  d e  u m a  s o c ie d a d e  

d e  m e rc a d o . P a r t ic ip a rã o  

c o m o  a sse sso re s  d o  C u rs o  

p ro fe s s o ra s  d a  U n is in o s , 

re p re s e n ta n te s  d a  S e c re ta ­

r ia  e s ta d u a l d e  S a ú d e , 

b e m  c o m o  a d v o g a d a s .

O  P ro g ra m a  Fé e C id a d a ­

n ia  d o  C EC A e s tá  p re p a ­

r a n d o  p a ra  o  d ia  10  d e  

a g o s to  u m  S e m in á r io  s o ­

b re  a A L C A , c o m o  p a r te

d o  p ro c e s s o  d e  m o b i l iz a ­

ç ã o  e c u m ê n ic a  q u e  te rá  

c o m o  p o n to  a l t o  u m a  

c o n s u lta  p o p u la r ,  n o  m ê s  

d e  s e te m b ro .  O S e m in á r io  

le v a n ta rá  a h is t ó r ia  d o  

id e á r i o  d e  u n iã o  l a t i n o -  

a m e r i c a n a  e  a s  i n i c i a t i ­

v a s  d a s  n a ç õ e s  d o  m u n ­

d o  r ic o  e m  i n ib i r  e s s a  

c o n s c iê n c ia  c o n t i n e n t a l .  

S erá  a n a lis a d a  a id é ia  d e  

M e rc a d o  C o m u m  e o  q u e  

e s tá  p o r  t r á s  d e  seus 

p ro p o s ito r e s .  T a m b é m  se 

e s tu d a rã o  as p o s s ív e is  

c o n s e q ü ê n c ia s  d e  u m  

a c o rd o  d e ssa  n a tu re z a  e 

d e  se us  re a is  b e n e f ic iá r io s .  

C o m  essa in ic ia t iv a ,  o 

C EC A c o n t r ib u i  p a ra  a m o ­

b il iz a ç ã o  d a  c o m u n id a d e  

d o  V a le  d o  R io  d o s  S in o s  

na  lu ta  c o n t r a  o  m o n o p ó ­

l io  e c o n ô m ic o  p o r  p a r te  

d e  W a s h in g to n ,  s o b  a 

d e s c u lp a  d a  m o d e r n id a d e  

e a g i l id a d e  d o  m e rc a d o .

A  C o m is s ã o  d o  C O N IC  

"A ç ã o  E c u m ê n ic a  d e  M u ­

lh e re s "  p ro m o v e  im p o r ­

ta n te  e n c o n t r o .  N o  d ia  

2 7  d e  j u n h o  m u lh e r e s  

d e  d iv e r s a s  c o n f is s õ e s  

r e u n i r a m - s e  n a  Ig r e ja
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P re s b ite r ia n a  U n id a  d o  

J a rd im  d a s  O liv e ira s , São 

P a u lo  p a ra  r e f le t i r  s o b re  o  

te m a :  S u p e r a r  a  V i o l ê n ­

c ia  e  p r o m o v e r  a  d i g n i ­

d a d e  h u m a n a .  C e le b ra ­

ç õ e s , c o n v iv ê n c ia s  e e s tu ­

d o ,  tu d o  e s te v e  s o b  a t e ­

m á t ic a  e s c o lh id a .

A  UCB se in te g ra  na  C a m ­

p a n h a  D é c a d a  p a ra  S u p e ­

ra r  a V io lê n c ia .  A  M is s ã o  

d a  UCB o b je t iv a  a tu a r  s o li ­

d á r ia  e e fe t iv a m e n te  p a ra  

o  d e s e n v o lv im e n to  d a  

p e sso a  h u m a n a  e m  seu 

p ro c e s s o  d e  fo rm a ç ã o ,  

p r o m o v e n d o  u m  s a b e r  

e n g a ja d o .  E n fre n ta  o  d e ­

s a f io  d e  v iv e n c ia r ,  n o  m e io  

a c a d ê m ic o  e s o c ia l,  a p rá ­

t ic a  d a  p a z  e d a  c o m u ­

n h ã o  d o  s a b e r  a l ic e rç a d o  

e m  p r in c íp io s  é t ic o s  e c r is ­

tã o s .

A  p re o c u p a ç ã o  p e la  p a z  

n o  m o m e n to  h is tó r ic o  q u e  

v iv e m o s  é, se m  d ú v id a  n e ­

n h u m a , u n a n im id a d e  e n ­

t r e  to d o s  os m o v im e n to s  

q u e  p ro c u ra m  c o n s t r u ir  

u m a  n o v a  c o n v iv ê n c ia  h u ­

m a n a . In ú m e ra s  s ã o  as 

in ic ia t iv a s  q u e  t r a b a lh a m  

n o  s e n t id o  d e  d a r  m a is  

c o n s is tê n c ia  à lu ta  p e la  

p az .

É n e s te  s e n t id o  q u e  a UCB 

a b ra ç o u  a c a m p a n h a  p a ra

S u p e ra r  a V io lê n c ia  e se 

s o m a  a o s  e s fo rç o s  e m  d e ­

fe s a  d a  D ig n id a d e  H u m a ­

n a  e d a  Paz.

" D e n t r o  d e ssa  v is ã o  e 

c o n te x to  p o l í t ic o  e e c le -  

s ia l, p ro p o m o s  r e f le t i r  s o ­

b re  a c o n v iv ê n c ia  d a  UCB 

ta m b é m , c o m  su a s  p e c u ­

l ia r id a d e s ,  se  e n g a ja r  a c a ­

d ê m ic a  e p a s to ra lm e n te  

na  c o n s t ru ç ã o  d e  u m a  

c u l t u r a  d a  p a z  d u r a n t e  

e s s a  d é c a d a .

Isso  s ig n if ic a  a g re g a r  a o  

c o m p ro m is s o  d a  fo rm a ç ã o  

in te g ra l  d a  p e s s o a  h u m a ­

n a  e d a  s o c ie d a d e , a tra v é s  

d e  u m  p r o je to  d e  d e s e n ­

v o lv im e n to  s u s te n tá v e l 

p r ó p r io  d a  M is s ã o  I n s t i t u ­

c io n a l d a  U CB, o  o b je t iv o  

p r e c íp u o  d e  c o n t r i b u i r  

n a  c o n s t r u ç ã o  d a  c u l t u r a  

d a  p a z  se  ju n t a n d o  a t o ­

d a s  as p e s s o a s  d e  b o a  

v o n t a d e " .

CESE e s t im u la  s u p e ra ç ã o  

d a  v io lê n c ia  c o m  a C a m ­

p a n h a  P r im a v e ra  p a ra  a 

V id a  2 0 0 2 .  E s t im u la r  os  

la ç o s  d e  s o lid a r ie d a d e  e n ­

t r e  as p e s s o a s  p a ra  a s u ­

p e ra ç ã o  d a  v io lê n c ia  e n ­

ra iz a d a  n o  c o t id ia n o  d o  

B ra s il.  E s te  é u m  d o s  o b je ­

t iv o s  d a  C a m p a n h a  P r i ­

m a v e r a  p a r a  a  V i d a  2 0 0 2  

q u e  a CESE re a liz a rá  d e  15

a 2 2  d e  s e te m b ro .  A  c a m ­

p a n h a  te m  a b ra n g ê n c ia  

n a c io n a l,  m a s  as a t iv id a ­

d e s  e s ta rã o  c o n c e n tra d a s  

e m  trê s  c id a d e s  d e s ta  ve z : 

S a lv a d o r  (B A ), V i tó r ia  (ES) 

e E re x im  (RS). O te m a  e s ­

c o lh id o  p a ra  e s ta  e d iç ã o  

é S e m e a r  S o l id a r i e d a d e  

e  P a z  e b u s c a  e s ta b e le c e r  

u m  v ín c u lo  ló g ic o  c o m  a 

D é c a d a  p a ra  S u p e ra r  a V i ­

o lê n c ia ,  e m p re e n d id a  p e lo  

C M I. M a is  in fo rm a ç õ e s :  

w w w .c e s e .o r g .b r /c a m p a -  

n h a .

C u rs o  d e  V e rã o  a n o  X V I. A  

e x p re s s ã o  m á x im a  q u e  c a ­

r a c te r iz a  o  C u rs o  d e  V e rã o  

re a liz a d o  p e lo  CESEP já  a 

c a m in h o  d e  s u a  1 6 a e d i ­

ç ã o  p r o g r a m a d a  p a ra  6 a 

1 8  d e  J a n e iro  d e  2 0 0 3  na  

PUC d e  S ão  P a u lo  c o m  o  

te m a  S a ú d e :  c u i d a r  d a  

v id a  e  d a  i n t e g r i d a d e  d a  

c r ia ç ã o  é t r a b a lh o  v o lu n ­

t á r io .  S ão  m a is  d e  1 5 0  

p e s s o a s  q u e  o fe re c e m  seu  

t r a b a lh o  n as  e q u ip e s  d e  

s a ú d e , a l im e n ta ç ã o ,  h o s ­

p e d a g e m , s e c re ta r ia ,  

m o n it o r ia ,  m e to d o lo g ia ,  

l i t u r g ia ,  a n im a ç ã o  

e a s s e s s o ria .

P a r t ic ip a r  v o lu n ta r ia m e n te  

d e s te  m u t i r ã o  d e  f o r m a ­

ç ã o  p o p u la r  e e c u m ê ­

n ic a  e a te n d e r  u m  p ú b l ic o

d e  6 0 0  c u rs is ta s  to d o s  os 

a n o s  te m  s id o  a fo r m a  

q u e  e s ta s  p e s s o a s  e n c o n ­

t r a r a m  d e  " s u p e r a r  a v io ­

lê n c ia " .  Para q u e m  q u is e r  

p a r t ic ip a r  d o  C u rs o  o u  d o  

t r a b a lh o  v o lu n tá r io ,  e n t r a r  

e m  c o n ta to  a tra v é s  d o  

e -m a il:  v e ra o @ c e s e p .o rg .b r

N O M E S  E  S I G L A S

A L C A  -  Á r e a  d e  L i v r e  C o m é r c i o  

d a  A m é r i c a

C E C A  -  C e n t r o  E c u m ê n i c o  d e  

E v a n g e l i z a ç ã o  C a p a c i t a ç ã o  e  

A s s e s s o r i a

C E S E  -  C o o r d e n a d o r i a

E c u m ê n i c a  d e  S e r v i ç o

C E S E P  -  C e n t r o  E c u m ê n i c o  d e

S e r v i ç o  à  E v a n g e l i z a ç ã o  e

E d u c a ç ã o  P o p u l a r

C M I  -  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e

I g r a j a s

C O N I C  -  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  
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d o  B r a s i l

R A I O  -  R e c u r s o  A u d i o v i s u a l  

I n t e r a t i v o

U C B  -  U n i v e r s i d a d e  C a t ó l i c a  d e  

B r a s í l i a
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A n j o s

Eu nunca vi um anjo. Olhos que vêem anjos são 

olhos especiais, dádivas dos deuses, não são 

todos que os possuem. Eu não sou um deles. 

Mas os deuses me dotaram de um outro órgão 

para sentir os anjos: o nariz. 0  nariz é o meu 

órgão angelical. Eu não vejo anjos. Eu cheiro 

anjos. Para mim os anjos são seres nasais. Eles 

se me revelam sob a forma de perfumes. Vou 

andando solidamente pela rua, imerso em meus 

pensamentos comuns. Repentinamente, uma 

súbita fragrância enche a minha alma. Fico leve, 

perco a solidez, crescem-me asas nas costas e 

sou instantaneamente transportado para um 

não-sei-lá-onde onde fui feliz. Aquela felicidade 

perdida me é devolvida. Como o acontecido não 

foi resultado de coisa que eu tenha feito, não

acho descabido imaginar que o responsável te­

nha sido um anjo perfumado, meu amigo.

Minha educação angelical começou muito 

cedo. Tomei minhas primeiras lições num salão 

de barbeiro. Havia lá uma folhinha que a todos 

comovia e tranquilizava: uma paisagem bucó­

lica, um menino e uma menina, irmãozinhos, 

pés descalços, pelas trilhas da floresta, sozinhos, 

prestes a atravessar uma frágil pinguela sobre 

um abismo: tão fácil cair. Mas não havia razões 

para temer. Protegia-os um anjo de beleza más­

cula e brancas enormes asas. Com um quadro 

daqueles na parede os pais e as mães podiam 

dormir tranqüilos. Era o Anjo da Guarda que, 

ao que me consta, continua a guardar as crian­

cinhas que atravessam pontes nas florestas.

Numa loja de sírios aprendi sobre os pés dos 

anjos. 0  senhor humilde se aproximou do bal­

cão e pediu: "Um pé-de-anjo número 29".

Logo o seu Nagib atendeu à ordem do fre ­

guês, trazendo-lhe um par daquilo a que hoje 

se dá o nome de tênis. Pé-de-anjo era tênis. É 

fácil compreender por quê. O maior orgulho dos 

pais beatos era que a filha desfilasse na procis­

são vestida de anjo, o que era o terror dos pa­

tos cujas penas seriam arrancadas sem dó nem 

piedade para a confecção das asas dos seres 

celestes. Inúteis eram os grasnados dos patos: 

não há Anjos da Guarda para protegê-los. Bran­

ca a grinalda, brancas as asas, branco o vestido 

-  os sapatos teriam de ser brancos também. Pé- 

de-anjo...

Depois foi na escola dominical da igreja pro­

testante que eu freqüentava. Me faziam cantar 

um hino que dizia: "Eu quero ser um anjo/ um 

anjo do bom Deus/ e im itar na terra/ os anjos 

lá do céu." Foi então que se manifestou minha
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vocação para a heresia. Pensei que o hino estava er­

rado: se Deus me fizera menino era porque ele que­

ria que eu fosse menino. O hino era, assim, uma re­

belião contra a vontade divina. Deus queria que eu 

fosse menino e os religiosos eram mais piedosos que 

o próprio Deus e queriam que eu fosse anjo. Eu não 

queria ser anjo pois achava que vida de anjo deve 

ser muito chata.

Depois, aprofundei meus conhecimentos angeo- 

lógicos na leitura dos poetas. Está lá num dos poe­

mas de Fernando Pessoa: "Que anjo, ao ergueres a 

tua voz, sem o saberes, veio baixar sobre esta terra 

onde a alma erra e soprou as brasas de ignoto lar?" 

Disso sabia o poeta: que os lares perdidos não são 

perdidos. Estão sob a guarda dos anjos que moram 

na memória. Lá os lares ignotos vivem como brasas 

escondidas sob as cinzas do esquecimento. Mas os 

anjos da memória não deixam que eles sejam esque­

cidos. Vez por outra batem as suas asas, a cinza voa, 

as brasas viram fogo. Sobre isso sabe a psicanálise, 

muito embora ela tenha pudores de chamar os an­

jos pelo seu nome próprio e tenha inventado outros. 

Mas o nome não importa: tudo é anjo.

Rilke foi meu outro professor. Para ele os anjos 

são seres terríveis, muito diferentes daquele que 

seguia as duas crianças pelas inocentes trilhas da 

floresta. Suas Elegias de Duíno se iniciam com uma 

invocação de Anjos surdos. "Quem, se eu gritasse, 

entre as legiões dos Anjos me ouviria? E mesmo que 

um deles me tomasse inesperadamente em seu co­

ração, aniquilar-me-ia sua existência demasiado fo r­

te. Pois que é o Belo senão o grau do Terrível que 

ainda suportamos e que admiramos porque, impas­

sível, desdenha destruir-nos? Todo Anjo é terrível."

Esse texto está carregado de mistérios que o es­

paço não nos deixa investigar. Basta ouvir sua ex­

clamação pavorosa: "Todo Anjo é Terrível!"

Com isso concordaria Jacó, filho de Isaque, puro 

medo da cabeça aos pés. Ele ia andando por um 

caminho invocando a proteção do Anjo da Guarda. 

Era noite escura. E o Anjo lhe apareceu -  terrível, 

horrendo, de espada na mão.

"Defenda-se ou o mato", o Anjo disse.

Jacó não teve escolha. Puxou sua espada e lutou 

com o Anjo a noite toda. E pasmem: venceu. Ao 

romper da aurora, ao se despedir, o Anjo derrotado 

lhe disse: "Fui derrotado, mas lhe deixarei uma lem­

brança, para que você não se esqueça." E num ges­

to súbito tocou a coxa de Jacó com a sua espada. 

Jacó ficou manco pelo resto da vida. Nunca mais se 

esqueceu. A cada mancada ele se lembrava e se sen­

tia valente. E nunca mais teve medo. E até teve de 

mudar o seu nome para Israel: "aquele que lutou 

com Deus e prevaleceu".

Por vezes é preciso lutar com o Anjo a noite toda 

para se ganhar um nome, para se descobrir a pró­

pria verdade, enterrada sob as cinzas do medo.

Mas os Anjos de que mais gosto são aqueles que 

foram fazer uma visita a Abraão e Sara, avós de Jacó. 

Abraão já era velho, desdentado, flácido, esquecido 

dos distantes prazeres do amor. Sara, sua mulher, 

enrugada, seios murchos e compridos, pendurados, 

velha -  só lhe restavam os prazeres da cozinha. E 

ela estava cozinhando para os dois hóspedes quan­

do ouviu a conversa que se desenrolava na sala. Um 

deles se pôs a dizer disparates. Com certeza bebera 

demais. Pois ele afirmou que ela ficaria grávida e te­

ria um filho. Sara teve um ataque de riso -  riu tanto 

que entornou o guisado que preparava. Os visitan­

tes se ofenderam e, como castigo, disseram que o 

filho que ela iria ter iria se chamar Isaque, que quer 

dizer "riso".

Esses são os "Anjos das Coisas Impossíveis". São 

eles que ressuscitam os mortos, engravidam as vir­

gens, fazem brotar fontes nos desertos e florescer 

as árvores sob a neve, tocam os velhos com a sua 

espada e coisas imprevistas acontecem.

Mas que perfume mais gostoso! E essa fisgada 

na coxa! Acho que um Anjo passou por perto! Mas 

não tenho certeza. Enquanto duvido vou mesmo é 

empinar uma pipa... 5J

E s t a  c r ô n i c a  t a m b é m  p o d e  s e r  l i d a  n o  l i v r o  T r a n s p a r ê n c i a s  

d a  e t e r n i d a d e .
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ECUMENISMO:
UM SONHO INACABADO

Onde queres Leblon sou Pernambuco 
E onde queres eunuco, garanhão 
E onde queres o sim e o não, talvez 
Onde vês eu não vislumbro razão 
Onde queres o lobo eu sou o irmão 
E onde queres cowboy eu sou chinês 
[Caetano Veloso, O quereres]

O ecumenismo morreu! Viva o ecumenismo!

Muitos anunciam o fim do movimento ecumênico 
internacional, capitaneado pelo Conselho Mundial 
de Igrejas (CMI). Após ter completado cinqüenta 
anos (1998), o movimento teria perdido o fôlego, 
tanto em decorrência das transformações estrutu­
rais Pós-G uerra Fria, quanto em virtude do 
neoconfessionalism o, assim como devido ao 
arrefecimento da cooperação internacional. De 
fato, após as crises decorrentes do fim do socialis­
mo real, do processo de globalização, da vigência 
do pensamento único, e da multiplicação de dife­
rentes modalidades de fundamentalismo e secta­
rismo, o espaço eclesiástico e eclesial do movimen­
to ecumênico viu-se seriamente reduzido.

Na verdade esse quadro já vinha se afigurando 
há muitas décadas; porquanto, em primeiro lugar, 
as instituições eclesiásticas não tinham encontra­
do uma alocação adequada para o movimento ecu­
mênico em suas agendas e, em segundo lugar, o 
próprio movimento nunca logrou uma capilarida­
de institucional compatível com as exigências de 
cada país e de cada região. Evidentemente, um 
movimento que se desejava internacional, com 
meio século de existência, mas que contava ape­
nas com a militância de alguns e a “teimosia” de 
organizações paraeclesiásticas, teve a sua sobrevi­
vência constantemente ameaçada.

No caso brasileiro, as instituições eclesiásticas 
raras vezes conseguiram assumir satisfatoriamen­
te as propostas, as diretrizes e as bandeiras do

2

CMI; basta olhar o baixíssimo nível de divulga­
ção e discussão das publicações teológicas, das 
diretrizes e dos documentos oriundos do Conse­
lho no plano das comunidades locais. O mesmo 
problema sempre se verificou no tocante ao grau 
de participação (com honrosas exceções que só 
confirmam a regra) das igrejas nos organismos ecu­
mênicos oficiais. Era como se a vivência e a agen­
da das igrejas vivessem ao largo dos objetivos ecu­
mênicos, quando não em concorrência com eles.

Por seu turno, os organismos ecumênicos ofi­
ciais ou os autônomos sempre careceram de uma 
infra-estrutura institucional que lhes desse maior 
respaldo. Haja vista que, num país de dimensões 
continentais como o Brasil, jamais o CMI contou 
com uma representação direta, capaz de articular, 
mobilizar, organizar e mesmo profissionalizar qua­
dros, treinados e aptos a responder às muitas e 
imensas demandas locais.

No final da l aJornada Ecumênica, foi sistema­
tizado e publicado um rol de demandas e solicita­
ções, todas muito interessantes e bastante exigen­
tes, que só poderiam ser atendidas mediante a pro­
fissionalização de pessoas sensíveis ao desafio ecu­
mênico. Os assessores que participaram da mes­
ma Jornada constataram, com pesar, essa lacuna. 
Estavam todos desejosos de servir mais e melhor, 
mas não viam meios concretos para tanto. Resta­
va apenas a militância que sobrava do tempo so­
cial dedicado à sobrevivência e ao atendimento 
das agendas particulares das igrejas.

Nos últimos tempos, vimos despontar iniciati­
vas ecumênicas promissoras, como a Campanha 
da Fraternidade no ano 2000 -  sintoma de uma 
maior participação rom ano-católica - ,  porém, 
muito aquém das necessidades constatadas desde 
muito tempo. Restam os empenhos localizados e 
setoriais — confessionais ou não — que não tradu­
zem a grandeza do projeto que, desde sempre, o 
movimento ecumênico representou e inspirou.
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Felizmente, para tristeza de muitos, tais lacu­
nas não decretam o fim do ecumenismo. Os mili­
tantes, os dirigentes, os movimentos e as organi­
zações sensibilizadas, sempre intuíram que o ecu­
menismo ,foi muito mais do que um conjunto de 
tarefas, realizadas ou não. Antes, trata-se de uma 
espiritualidade, de uma mundividência e de uma 
prática que não se deixam aprisionar por estru­
turas, por melhores ou por mais deficientes que 
sejam.

O movimento ecumênico exigia planejamento, 
estratégia e táticas; o ecumenismo exige coragem. 
O movimento ecumênico exigia diplomacia e boa 
vizinhança; o ecumenismo requer generosidade. 
O movimento ecumênico exigia prudência políti­
ca; o ecumenismo requer condutas proféticas. En­
tretanto, antes de mais nada, e acima de tudo, por 
tratar-se de uma espiritualidade, a convicção ecu­
mênica é fruto de uma experiência de conversão.

Por tudo isso, com o arrefecimento do movi­
mento ecumênico tal como o conhecíamos, novas 
oportunidades se abrem para que o ecumenismo 
retorne seu rumo original. Não há mais como 
“domesticá-lo” em estruturas eclesiásticas e esque­
mas oficiais de ampla aceitação. O seu caráter re­
belde e inovador persiste, convergindo mais do

que nunca para a dialética produtiva entre o ecle- 
sial e o eclesiástico, entre o movimento e a insti­
tuição, entre massas e minorias, ou ainda, entre a 
religião e a fé.

Assim sendo, o espírito que impeliu à realiza­
ção da P Jo rn ad a  Ecumênica permanece intacto, 
porquanto se tem investido numa modalidade tri­
dimensional de ecumenismo e se tem buscado pa­
gar o preço por essa escolha, que é o fruto maduro

Os militantes, os dirigentes, os 
movimentos e as organizações 
sensibilizadas, sempre intuíram que 
o ecumenismo foi muito mais do 
que um conjunto de tarefas, 
realizadas ou não. Antes, trata-se 
de uma espiritualidade, de uma 
mundividência e de uma prática 
que não se deixam aprisionar por 
estruturas, melhores ou por mais 
deficientes que sejam

Fotos Douglas Mansur

Participantes da Ia Jornada Ecumênica
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da experiência acumulada de quadros que estive­
ram, desde a década de 1960, comprometidos com 
a intenção teológico-política que o ecumenismo 
consubstancia. A afirmação da vocação e da pers­
pectiva ecumênicas implica no discernimento do 
aspecto tridimensional do ecumenismo, ou seja 
aquele que busca correlacionar a unidade visível 
dos cristãos, a colaboração dos cristãos com todas 
as pessoas, movimentos e organizações que lutam 
em favor da vida, e a busca em favor do diálogo 
fraterno entre as religiões. Se as circunstâncias e 
as muitas adversidades impediram que as três di­
mensões fossem realizadas com igual intensidade, 
no entanto, paradoxalmente, o panorama atual fa­
vorece a realização do sonho ecumênico.

A crise da crise do movimento ecumênico

Os acontecimentos que marcaram as últimas 
décadas do século XX apresentam desafios de tal 
magnitude, que nos obrigam a repensar os 
fundamentos mesmos da empresa civilizfltória 
imposta ao mundo pelos países ocidentais. 
[laJornada Ecumênica -  documento]

Durante muito tempo, os militantes do movimen­
to ecumênico foram sistematicamente criticados e 
acusados, quer de burocratas, quer de oportunis­
tas, e até mesmo de “profissionais”. Tais críticas 
provinham a maior parte das vezes de segmentos 
eclesiásticos desconfiados da autonomia e da in­
dependência dos que atuavam no movimento. A 
autonomia lhes era garantida pelos recursos ad­
vindos de agências internacionais de cooperação, 
enquanto a independência lhes era franqueada 
pelos projetos próprios, desvinculados em boa 
parte da lógica estritamente eclesiástica.

A visão restrita desses críticos não lhes permi­
tia discernir que a indigência em que viviam de­
corria de sua falta de projetos consistentes e con- 
seqüentes, posto que viviam premidos pela manu­
tenção e pela lógica da reprodução para sobrevi­
vência, eludindo assim idiossincrasias eclesiásti­
cas travestidas de “missão”. Não percebiam que 
nos interstícios dos projetos levados a efeito pelo 
movimento ecumênico, a despeito dos obstáculos 
materiais e imateriais, os militantes tentavam fa-

4

O movimento ecumênico exigia 
diplomacia e boa vizinhança; o 
ecumenismo requer generosidade.
O movimento ecumênico exigia 
prudência política; o ecumenismo 
requer condutas proféticas. 
Entretanto, antes de mais nada, 
a convicção ecumênica é fruto de 
uma experiência de conversão

zer prevalecer a lógica da tridimensionalidade. E 
que os cooperantes pretendiam implementar ações 
sociais, realizadas ou não a partir da fé, que impli­
cassem em mudança social.

Isso não quer dizer que os patrocinadores fos­
sem totalmente alinhados aos objetivos ecumêni­
cos. A rigor, faziam parte da lógica da Guerra Fria, 
ou seja, o importante era implementar projetos que 
mantivessem os setores populares organizados o 
mais distantes possível dos horizontes socialistas 
e revolucionários. Também do lado deles, havia 
aqueles que se aproveitavam das oportunidades 
para colaborar no sentido contrário, ou seja, com 
o processo de transformação em direção a hori­
zontes políticos mais amplos, dem ocráticos e 
participativos.

Portanto, de ambos os lados, encontrava-se em 
curso um embate ideológico que dividia vertical e 
horizontalmente o cenário, o que corrobora a tese 
de que o ecumenismo, antes de mais nada, é um 
sonho inacabado que só se realiza a cada passo na 
luta interminável em favor da implantação e evo­
cação dos sinais do Reino. E mais: que é impossí­
vel que tais sinais se implantem, sem que haja am­
pliação da cultura democrática, da consciência ci­
dadã, e do engajamento pela paz como fruto da 
justiça. Em verdade, a ação ecumênica, ao mes­
mo tempo em que incentiva e estimula essas reali­
dades, percebe o genuíno ecumenismo como um 
resultado delas.

Portanto, o movimento ecumênico, ao longo de 
décadas, atuou no sentido de fazer prosperar a 
cultura democrática, a cidadania, a justiça e a paz,
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Todas as fotos registram momentos e atividades da Ia Jornada Ecumênica

por meio do empenho em favor dos direitos fun­
damentais, por meio da ação cultural, esta última 
no intuito de demolir tanto os preconceitos, quan­
to as barreiras ideológicas e simbólicas que apar­
tam pessoas e grupos humanos entre si. Lamenta­
velmente, tais preocupações não constavam dos 
planos de trabalho de muitas igrejas, que, ao con­
trário, navegam o barco ecumênico em outras cor­
rentes, que por isso se mantém turbulento e inca­
paz de enfrentar sistemas doutrinários, litúrgicos, 
teológicos e filosóficos que obstaculizam a apro­
ximação, a partilha e a compreensão mútua e, 
dessa maneira, contribuem para os conflitos, a in­
tolerância, a competição, ou simplesmente para a 
permanência do atual estado de coisas.

Por tudo isso, a tensão entre a militância ecu­
mênica e o ativismo eclesiástico, foram e perma­
necem sendo recorrentes. Assim, o enfraquecimen­
to do movimento ecumênico para muitos repre­
senta um alívio, para outros tantos, um motivo de 
alegria, pois estariam fechadas as portas para um 
tipo incômodo de “profissional”, especializado em

repisar o tema das responsabilidades social, cultu­
ral e política dos cristãos e das igrejas. Na verda­
de, uma avaliação profunda do movimento ecu­
mênico poderá constatar justamente a sua falta de 
profissionais e o seu déficit de institucionalidade 
como uma das grandes causas de seu recuo.

Contudo, os conflitos derivados da desinforma­
ção generalizada, da profusão de ideologias sectá­
rias e excludentes e, sobretudo, a carência de jus­
tiça que impede a paz, começam a amedrontar as 
pessoas em escala planetária. Os atentados terro­
ristas nos Estados Unidos deram conta de confron­
tar milhões de pessoas com essa problemática la­
tente. Mais do que nunca, o diálogo, a fraternida­
de, a partilha, a compreensão mútua e a generosi­
dade estão na ordem do dia. Desgraçadamente, 
somente com o sacrifício de milhares de pessoas, 
com cobertura via satélite, trouxe à tona essas ne­
cessidades absolutamente vitais, que foram e são 
parte constitutiva do ideário ecumênico.

Portanto, o fim do movimento ecumênico nos 
moldes até aqui conhecidos, pelos sinais recentes,
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é de fato a sua continuidade ao modo de uma fênix, 
e pode converter-se no preâmbulo para que nasça 
um novo momento para o ecumenismo. Por esta 
razão, dentre outras, consideramos oportuna e per­
tinente a convocação da 2aJornada Ecumênica.

Da primeira Jornada

Não, nós não podemos deixar de gritar que 
decidimos ser Igreja mesmo sem igrejas, embora 
com igrejas e em igrejas encravadas em todos os 
corações e em todos os terreiros; e que decidimos ser 
mulheres e homens que se amam em meio a nossas 
diversidades de etnias e culturas, porque fomos 
criados à imagem e semelhança de um Deus que, 
em Jesus de Nazaré, se fez carne de toda carne, 
feminina, masculina, com peles vermelhas, 
morenas, negras, brancas, amarelas, e nos pede o 
coração.
[Carta de Mendes]

A Ia Jornada Ecumênica pretendia reunir o maior 
número possível de representantes da comunidade ecu­
mênica brasileira, para juntos, sob o influxo da 
imponderável mediação do Espírito da Vida, encontrar 
novos caminhos e estabelecer compromissos para a con­
solidação do Ecumenismo no milênio que se aproxi­
mava. Entre os dias 11 e 16 de outubro de 1994, 
na cidade Mendes, no estado do Rio de Janeiro, 
foi então possível reunir mais de quatrocentos 
participantes, a maioria entre 26 e 35 anos, majo- 
ritariamente leigos, com nível de escolaridade su­
perior, com predomínio da região sudeste, embo­
ra todas as regiões do Brasil estivessem represen­
tadas, e ainda alguns estrangeiros. Ao serem siste­
matizadas as sugestões e propostas nascidas das 
discussões em grupo e das sessões plenárias, foi 
possível a redação de uma plataforma com quinze 
itens, a saber: 1) o sistema econômico internacio­
nal e suas influências na situação brasileira; 2) obs­
táculos para o exercício da cidadania; 3) fortaleci­
mento da sociedade civil visando mudanças; 4) ela­
boração de novas teorias econômicas no intuito 
de com bater a pobreza; 5) perp lex idades e 
refazimento das utopias; 6) recriação do cotidia­
no e lutas por mudanças estruturais; 7) a busca de 
paradigmas plurais; 8) igrejas e exclusão; 9) espi­

ritualidade e cultura. 10) a relação do movimento 
ecumênico com os pentecostalismos e os novos 
movimentos religiosos; 11) discussão de ética so­
cial em face do panorama econômico; 12) os ru­
mos da teologia latino-americana; 13) desafios pas­
torais; 14) o exercício do poder nas igrejas e na 
sociedade; 15) ecumenismo e missão.

O clima do evento pôde ser assim resumido:
Espontaneamente, os participantes — como se 

seguissem os ventos de uma nova teologia — real­
çaram aspectos que a teologia latino-americana e 
as igrejas não têm privilegiado. Nos debates, nas 
celebrações nos plenários, ou após a programa­
ção diária lá estavam, não sem tensões, a irreve­
rência, o humor, a festa, o simbólico, a dança, a 
corporeidade, e demais posturas de transgressão
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Assim, surge a necessidade 

incontornável de uma ética de 

solidariedade, ocupada em última 
instância com a efetiva melhoria das 
condições de vida daqueles que, 
uma vez excluídos, carecem de 

dignidade e meios de sobrevivência. 
Nisso reside o grande desafio para 

a implantação dos Sinais do Reino 
na terra brasileira

da ordem, próprias da vivência cotidiana do povo 
brasileiro. Aos olhos mais ortodoxos pode pare­
cer de valor secundário a transgressão dos pode­
res rígidos da moralidade religiosa. Mas, somadas 
à situação de exclusão socioeconômica, tais rup­
turas correspondem aos desafios concretos de ela­
boração de uma Teologia da Proscrição. Muitos 
que participaram dajornada vivem em verdadei­
ra diáspora, sem encontrar comunidades nas quais 
possam celebrar autenticamente, pensar com li­
berdade e servir com despojamento. Refletir so­
bre tais situações é tarefa urgente para as entida­
des ecumênicas, centros de formação teológica e 
demais organizações, após a PJornada.

Por tudo isso, constatou-se a emergência de uma 
transconfessionalida.de, nome conferido à forma de 
traduzir na atualidade a teoria e a prática ecumê­
nicas. Consistiria numa nova dinâmica da vivên­
cia ecumênica em face da transição civilizatória 
que o mundo experimenta em virtude da globali­
zação econômica, da pós-modernidade cultural e 
da hegemonia do capitalismo pós-industrial. As­
sim, surge a necessidade incontornável de uma 
ética de solidariedade, ocupada em última instân­
cia com a efetiva melhoria das condições de vida 
daqueles que, uma vez excluídos, carecem de dig­
nidade e meios de sobrevivência. Nisso reside o 
grande desafio para a implantação dos Sinais do 
Reino na terra brasileira.

A par das recomendações da l aJornada (ainda 
desatendidas em sua maior parte) no tocante à ação 
das entidades e das igrejas ecumênicas, tem fica­

do patente nos últimos anos -  e mais ainda no 
presente momento, quando o mundo se encontra 
ameaçado por uma guerra chamada “contra o ter­
rorismo” mas com desdobramentos imprevisíveis 
—, a necessidade de adoção de uma nova dinâmi­
ca, menos burocratizada, com ênfase nos valores 
ecumênicos que a todos congregam. Dessa forma, 
cumpre uma segundajornada que privilegie a ava­
liação das práticas, aponte novos caminhos de 
atuação, e estreite laços de cooperação.

Para a segunda Jornada

Não é verdade que temos todos o mesmo Pai? Não 
fomos criados pelo mesmo Deus? Por que, então, 
enganamos uns aos outros, quebrando assim o 
acordo que Deus fez com os nossos antepassados? 
[Malaquias 2.10]

Mais do que nunca, faz-se urgente o empenho em 
favor da recuperação da dignidade humana, nas 
condições atuais, radicalmente renegada. O em­
bate no plano simbólico, contra as ideologias jus- 
tificadoras da dominação e da exclusão, deve ser 
incessante. Um lance dessa batalha seria desmas­
carar e desvelar os valores de cunho religioso (ido- 
látricos) embutidos no cerne do discurso econô­
mico circulante. Qualquer discurso teológico e/ 
ou religioso que pretenda proclamar o Deus de 
Jesus Cristo, a Justiça, a Paz, e a Integridade da 
Criação, encontra-se desafiado a confrontar-se com 
o sistema religioso oculto na ideologia do capita­
lismo hegemônico.

As lições do Êxodo e dos profetas nos revelam 
que a idolatria é, em síntese, uma prática que con­
verte os poderes temporais opressores em pode­
res divinos e libertadores; e com isso, a domina­
ção torna-se legitimada e imperceptível. Assim, a 
idolatria produz uma compreensão invertida, tan­
to dos valores, quanto das relações sociais e polí­
ticas tal qual se dão efetivamente. É a partir daí 
que a submissão a um poder dom inador pode 
transformar-se num verdadeiro culto.

A vocação e a identidade ecumênicas precisam 
ser reafirmadas, na superação contínua dos limi­
tes institucionais. Tendo vencido as etapas do cha­
mado “ecumenismo de base” (anos de 1970), e a
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da partilha nas lutas democráticas (anos de 1980), 
defrontamo-nos, neste início de século e de milê­
nio, com desafios culturais e religiosos sem prece­
dentes. Tais desafios podem ser considerados situ- 
ações-limite, posto que exigem novas formulações 
que dêem conta das expressões diversas e plurais 
da busca pela transcendência. Vale advertir que 
nessa busca não estão ausentes as manifestações 
do preconceito, do dogmatismo e da intolerância.

Nesse quadro, a ação cultural torna-se inestimá­
vel, porquanto possui a capacidade de fundamen­
tar e estimular os esforços de criatividade de pes­
soas e grupo, tanto no enfrentamento de proble­
mas inéditos manifestos na realidade atual, quan­
to na formulação de novos instrumentos teóricos 
eficazes para uma melhor interpretação dos mes­
mos problemas.

Como indicam os relatórios de diferentes orga­
nizações nacionais e internacionais, os direitos hu­
manos continuam sendo desrespeitados com fre- 
qüência no Brasil. Tais relatórios registram mas­
sacres, genocídios, a situação calamitosa dos pre­
sidiários, e a dramática condição dos portadores 
do vírus HIV que dependem do sistema público 
de saúde. Acreditamos que nossa vocação ecumê­
nica exige de nós a soma de esforços com movi-

8
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e políticas tal qual se dão 
efetivamente. É a partir daí que a 
submissão a um poder dominador 

pode transformar-se num 
verdadeiro culto

mentos e instituições quer tenham como objetivo 
o cumprimento dos acordos internacionais relati­
vos aos direitos humanos. Será impossível a im­
plantação de uma genuína cultura democrática se 
as organizações e consciências individuais não 
pautarem suas ações pelo devido respeito aos di­
reitos fundamentais.

Devemos assumir a universalidade e a indisso- 
ciabilidade do conjunto dos direitos econômicos, 
sociais, culturais, ambientais, civis e políticos que 
constituem o arcabouço dos direitos humanos fun­
damentais. Se no passado recente a evocação dos 
direitos humanos era considerada uma atitude sub­
versiva, hoje é uma das alavancas para ações em 
favor da consolidação da cidadania. A reflexão e 
a ação em favor dos direitos humanos fundamen­
tais, são imprescindíveis para a formulação de 
modelos de desenvolvimento e de participação 
democrática. A resistência social e cultural (gêne­
ro, geração, etnia, e raça) emerge cada vez mais 
como conquista e afirmação de direitos.

Tendo como referência os direitos humanos, 
uma das violações que nos dizem respeito direta­
mente é o não reconhecimento do direito à dife­
rença na profissão do credo religioso. Trata-se de 
um elemento constitutivo da identidade ecumêni­
ca, o respeito às religiões e suas respectivas ex­
pressões cúlticas. Com efeito, não podemos acei­
tar que nenhuma confissão religiosa busque a he­
gemonia no campo religioso, em detrimento das 
demais. Nessa direção, a prática ecumênica com­
porta a denúncia e a exigência de regulação de 
todas as manifestações de intolerância religiosa 
que, lamentavelmente, vêm se intensificando nos 
últimos tempos.
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A  v io lê n c ia  r a c ia l  fa z  p a r te  d e  n o s s a  r e a l id a d e .  

A t in g e  d r a m a t ic a m e n te  o s  jo v e n s ,  p r in c ip a lm e n te ,  

d a s  c la s s e s  p o p u la r e s .  E n f r e n ta r  e s ta  r e a l id a d e  

c o n s t i t u i - s e  u m  d e s a f io  p a ra  t o d o s  a q u e le s  q u e  

d ir e t a  o u  in d i r e ta m e n te ,  e s tã o  e n v o lv id o s  n o  

p ro c e s s o  e d u c a t iv o  d e s te s  jo v e n s .

O  S e to r  d e  A n á l is e  e  A s s e s s o r ia  a P r o je to s ,  S a a p / 

Fase , c o m  a e x p e c ta t iv a  d e  c o n t r i b u i r  p a ra  o  

f o r t a le c im e n t o  d o s  g r u p o s  e /o u  p e q u e n a s  

in s t i t u ç õ e s  c o m  o s  q u a is  já  e s ta b e le c e u  a lg u m  t ip o  

d e  r e la ç ã o  e  p e lo  c o m p r o m is s o  q u e  te m  n o  

e n f r e n t a m e n t o  d a  d is c r im in a ç ã o  ra c ia l,  e m  p a rc e r ia  

c o m  A M M A  P S IQ U E  e N E G R IT U D E , p r o m o v e r a m  u m  

s e m in á r io  q u e  te v e  o  o b je t iv o  d e  s e n s ib i l iz a r  e 

d is p o n ib i l iz a r  r e c u rs o s  p r á t ic o s  e t e ó r ic o s  p a ra  

e d u c a d o r e s  l id a r e m  c o m  s i tu a ç õ e s  d e  v io lê n c ia  

r a c ia l v iv id a s  n o  â m b i t o  d e  s e u  t r a b a lh o  s o c ia l.  E s ta  

c a r t i lh a  é  r e s u l t a d o  d e s te  s e m in á r io .
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S o b e r a n i a  

s i m  i 

A L C A  

n ã o  !

CAMPANHA JUBILEU SUL /AMÉRICAS 
POR UM MILÊNIO SEM DÍVIDAS!

0  q u e  é a A L C A  e p a ra  q u e  u m  p le b is c ito ?

A L C A  q u e r  d iz e r  Á re a  d e  L iv re  C o m é rc io  d a s  A m é r i ­

cas. É u m  t r a ta d o  in te r n a c io n a l ,  a se r f i r m a d o  e n t re  os  

p a íses  d o  c o n t in e n te  a m e r ic a n o ,  p a ra  a c r ia ç ã o  d e  u m a  

z o n a  d e  l iv re  c o m é rc io .  E ste  a c o rd o  fo i  id e a l iz a d o  p e ­

lo s  E s ta d o s  U n id o s  q u e  d e tê m  m a is  d e  8 0 %  d o  P ro d u to  

In te rn o  B ru to  (P IB ) d o  c o n t in e n te .  Sua  in te n ç ã o  é a u ­

m e n ta r  su a  z o n a  d e  in f lu ê n c ia  n o  c o n t in e n te  e re c u p e ­

ra r  sua  e c o n o m ia .

A  a d o ç ã o  d a  A L C A  e x tre m a m e n te  p re ju d ic ia l  a o  B ra ­

s il e a os  d e m a is  p a íse s  d a  A m é r ic a  L a t in a  c u ja s  e c o n o ­

m ia s  e m e rg e n te s  te r ã o  q u e  c o n c o r r e r  c o m  ig u a ld a d e  

d e  c o n d iç õ e s  c o m  a e c o n o m ia  n o r te - a m e r ic a n a .  A lé m  

d o  m a is , o  a c o rd o  s ig n if ic a rá  u m a  to t a l  p e rd a  d e  s o b e ­

ra n ia  d e s te s  p a íses  p o r  fo rç a  d o  c u m p r im e n to  d o s  a c o r ­

d o s  in te r n a c io n a is .

A s  n e g o c ia ç õ e s  s o b r e  o  a c o r d o  t iv e r a m  in í c io  e m  

1 9 9 4  e tê m  p ra z o  p re v is to  p a ra  c o n c lu s ã o  e m  2 0 0 5 . E las 

sã o  re a liz a d a s  p o r  in te g ra n te s  d a  á re a  e c o n ô m ic a  se m  

q u a lq u e r  c o n s u lta  à s o c ie d a d e  o u  a o  C o n g re s s o  N a c io ­

n a l, a tu a n d o  na  d e fe s a  d o s  in te re s s e s  d o s  g ra n d e s  g r u ­

p o s  e c o n ô m ic o s

C o n s id e ra n d o  as g ra v e s  c o n s e q ü ê n c ia s  p a ra  o  p o v o  

b ra s ile ir o ,  as o rg a n iz a ç õ e s  d a  s o c ie d a d e  c iv i l  r e s o lv e ­

ra m  fa z e r  u m a  g ra n d e  c o n s u lta  p o p u la r  s o b re  se o  B ra s il 

d e v e  p a r t ic ip a r  d a  A L C A . E ste  p le b is c i to  se rá  r e a liz a d o  

d e  1 a 7 d e  s e te m b ro  e m  to d o  o  B ra s il. O u tro s  p le b is c i­

to s  s e rã o  re a liz a d o s  e m  v á r io s  p a ís e s  d o  c o n t in e n te ,  

b u s c a n d o  e s c la re c e r  s o b re  a A L C A  e in c e n t iv a r  a s o c ie ­

d a d e  a re a g ir  a su a  im p la n ta ç ã o .

N o  B ra s il,  o  p le b is c i to  e s tá  s e n d o  c o o r d e n a d o  p e la  

C a m p a n h a  J u b ile u  S u l/A m é r ic a s  q u e  é a c o n t in u id a d e  

d a  c a m p a n h a  in te r n a c io n a l d o  J u b ile u  2 0 0 0 ,  u m a  c o a ­

liz ã o  d e  ig re ja s , s in d ic a to s ,  o rg a n iz a ç õ e s  n ã o -g o v e rn a ­

m e n ta is  e c id a d ã o s  q u e  e n te n d e m  q u e  o  p ro c e s s o  d e  

e n d iv id a m e n to  d o s  p a íse s  d o  T e rc e iro  M u n d o  é in ju s to  

e e s tá  in v ia b i l iz a n d o  s u a  e x is tê n c ia  e s o b re v iv ê n c ia .

N o  a n o  d e  1 9 9 9  a c a m p a n h a  o rg a n iz o u  o  P le b is c ito  

N a c io n a l d a  D ív id a  E x te rn a , q u a n d o  m a is  d e  6  m ilh õ e s  

d e  b ra s ile iro s  e m  su a  q u a s e  t o ta l id a d e  d is s e ra m  n ã o  à 

d ív id a ,  a p o n ta n d o  a n e c e s s id a d e  d e  re a liz a ç ã o  d e  u m a  

a u d it o r ia .  C o m o  c o n s e q ü ê n c ia ,  u m  P ro je to  d e  Lei n e s ­

te  s e n t id o  t r a m i t a  n o  c o n g re s s o  n a c io n a l .  D a m e s m a  

fo r m a ,  u m  o u t r o  p r o je to  d e  p le b is c i to  o f ic ia l  s o b re  a 

A L C A  ta m b é m  e s tá  t r a m i ta n d o  n a q u e la  casa .

E n t i d a d e s  q u e  e s t ã o  p a r t i c i p a n d o  d a  c a m p a n h a  d o  p l e b i s c i t o  

A D E T F A  -  A s s o c i a ç ã o  d o s  D o c e n t e s  d a  E s c o l a  T é c n i c a  F e d e r a l  

d e  Q u í m i c a

A E P E T  -  A s s o c i a ç ã o  d o s  E n g e n h e i r o s  d a  P e t r o b r á s

A M E S  -  A s s o c i a ç ã o  M u n i c i p a l  d e  E s t u d a n t e s  S e c u n d a r i s t a s

A S S I B G E  -  S i n d i c a t o  N a c i o n a l  d o  I B G E

A s s o c i a ç ã o  d e  M o r a d o r e s  d e  N e v e s  -  S ã o  G o n ç a l o

A s s o c i a ç ã o  d e  M o r a d o r e s  d o  B a i r r o  d e  T r ê s  C o r a ç õ e s  -  N o v a

I g u a ç u

A T T A C  -  A ç ã o  p e l a  T r i b u t a ç ã o  d a s  T r a n s a ç õ e s  F i n a n c e i r a s  e m  

A p o i o  a o s  C i d a d ã o s

C A M T R A  -  C a s a  d a  M u l h e r  T r a b a l h a d o r a  

C o n s u l t a  P o p u l a r

C U T  -  C e n t r a l  Ú n i c a  d o s  T r a b a l h a d o r e s

F I S E N G E  -  F e d e r a ç ã o  d o s  S i n d i c a t o s  d o s  E n g e n h e i r o s

I D E P S  -  I n s t i t u t o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  d e  E s t u d o s  P o l í t i c o s  e

S o c i a i s

M L S  -  M o v i m e n t o  d e  L u t a s  S o c i a i s

M S T  -  M o v i m e n t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  R u r a i s  S e m  T e r r a

M T S T  -  M o v i m e n t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  S e m  T e t o

M U P  -  M o v i m e n t o  U n i v e r s i d a d e  P o p u l a r

P A C S  -  P o l í t i c a s  A l t e r n a t i v a s  p a r a  o  C o n e  S u l

S E E B R J  -  S i n d i c a t o  d o s  B a n c á r i o s

S E N G E  -  S i n d i c a t o  d o s  E n g e n h e i r o s

S E P E  S i n d i c a t o  E s t a d u a l  d o s  T r a b a l h a d o r e s  e m  E d u c a ç ã o  

S I N D E C O N  -  S i n d i c a t o  d o s  E c o n o m i s t a s  

S I N D C O R R E I O S  -  S i n d i c a t o  d o s  T r a b .  C o r r e i o s  

S I N D I P E T R O  -  S i n d i c a t o  d o s  P e t r o l e i r o s  

S I N D I P E R J  -  S i n d i c a t o  d o s  D e s p a c h a n t e s  P ú b l i c o s

S I N D Q U I M I C A  -  S i n d i c a t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d a  I n d u s t r i a  

Q u í m i c a

S I N T E R G I A  -  S i n d i c a t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d a s  E m p r e s a s  

E n e r g é t i c a s

S I N T R A S E F  -  S i n d i c a t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d o  S e r v i ç o  P ú b l i c o  

F e d e r a l

S I N T S A M A  -  S i n d i c a t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d e  S a n e a m e n t o  e  

M e i o  A m b i e n t e

T R A Q U I M F A R  -  S i n d i c a t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d a  I n d u s t r i a  

Q u í m i c a  e  F a r m a c ê u t i c a

U B E S  -  U n i ã o  B r a s .  d e  E s t u d a n t e s  S e c u n d a r i s t a s

U E E  -  U n i ã o  E s t a d u a l  d o s  E s t u d a n t e s

U N E  -  U n i ã o  N a c i o n a l  d o s  E s t u d a n t e s

P T  -  P a r t i d o  d o s  T r a b a l h a d o r e s

P C  d o  B  -  P a r t i d o  C o m u n i s t a  d o  B r a s i l

P S T U  -  P a r t i d o  S o c i a l i s t a  d o s  T r a b a l h a d o r e s  U n i f i c a d o s

S E C R E T A R I A  D A  C A M P A N H A
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